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Su.tMARY 

Marketing as a social product, has been created, 

raised and spread alI over the world mainly as a tool to 

serve private, micro-economic, l?rofit, short run interests. 

Over the last twenty years,a steadly growing 

trend has been noticed in this field,due to the evidences 

that marketing has not delivered what it had promissed: 

society's needs fullfillment. 

Several American theorists and practioners 

marketino and non marketing specialists - are considered to 

have contributed to this evaluation of the marketing concept 

which has led to consolidate new "sub-disciolines" in the 

core o f marketing, name ly: "non business" (not for profi ti 
non orofit organizations, public services, government) 

"political candidates", "health, education, social services'; 

"ideas and social causes" marketing. 

This paper deals with the latter marketing 

subdiscipline , that applied to social causes and i ts oocasional 

contributions to Brazilian socio-economic development, 

considering both marketing and moral/ethical frameworks. 

The work suggests that are, have been and will be 

several possibilities of applying social marketing as a 

planning and implementing tool for both theorists and 

practioners of administration. 
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Esta monografia visa a satisfazer os requisitos de can­

didato ao título de Mestre em Administração Pública da Escola Bra­

sileira de Administração Pública, Fundação Getúlio Vargas. Em con­

teúdo e forma adequa-se a: (a) projeto de monografia defendido e 

aprovado em novembro de 1985; (b) versão preliminar apresentada em 

novembro de 1988; (c) recomendações da comissão julgadora à versão 

preliminar, propostas em 1989. 

Trata da eventual contribuição do Marketing Social (MS) 

a sociedade brasileira identificando-o como mais um instrumento 'a 

disposição, prioritaria mas não exclusivamente, 

da coisa pública. 

do administrador 

Para analisar a sociedade brasileira utilizamos a pro­

pria visão de marketing. Partimos da análise do macro ambiente, 

~assamos pela filosofia, missão, pela consideração das ameaças e 

oportunidades, objetivos e alternativas de solução para os proble­

mas da atualidade brasileira. 

Ao aprofundar estas questões, buscamos as oportunidades 

para a contribuição do MS para o desenvolvimento 

SON, citado em COBRA,1983). 

social (ERICK-

Embora nao seja o foco do estudo, também discutiremos o 

papel do Estado como formulador e agente de execução de políticas 

públicas - que visam a satisfazer as grandes demandas sociais. 

Neste enfoque, acompanhamos ~_~~EE~~E~ do consumidor a cidadão e 

suas decepções (GOFFMANN, 1974; HIRSCHMAN, 1983). 
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Este nao é um trabalho de pesquisa empírica. Dependeu de 

dois fatores principais: (a) extensão da revisão bibliográfica, 

tratada no ítem 3 desta apresentação; (b) experiência do autor na 

sua relação com marketing de serviços, instituições públicas e 

privadas (que visam ou nao ao lucro), que estão envolvidas na 

"venda" de valores, atitudes, ideais. 

Estes fatores contribuem para as principais limitações e 

as principais oportunidades desta monografia. 
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2. Tema e Justificativa 

Marketing Social (MS) e expressa0 consagrada por 

autores americanos para designar a aplicação do marketing p~ 

ra influenciar a aceitação de idéias sociais (KOTLER e ZALTMAN, 

1971) . 

FOX e KOTLER (1980), em sua revisão dos primeiros 

dez anos de aplicações do MS, identificam duas possibilida -

des de interpretação deste conceito recente na literatura, a 

saber: marketing societal e marketing de organizações sem 

finalidades lucrativas. Desta forma, evitar-se-ia incluir 

em MS, por exemplo, Marketing de candidatos políticos. 

o próprio KOTLER, em 1975, publicou o "Marketing 

For Non-'Profit Organizations", um marco que nos chega, em 

português, em 1978. 

Pode-se afirmar, sem muito erro, que os capitulos 

finais de outra obra de KOTLER - o clássico "Marketing 

Management. Analysis, planning and control" - já orientavam, 

em 1972, a tendência que justifica nosso interesse. Lá e en 

tão, liam-se as preocupações com o consumerismo, ecologismo, 

escassez, inflação, recessão, necessidade do setor público. 

Desde 1969 (KOTLER e LEVY) ampliava-se a visão do 

Marketing através do, também já clássico I "Broadening The 

Concept of Marketing", artigo publicado no Journal of 

Marketing, de janeiro. 

Curiosamente, os teóricos de Marketing, que reco -

mendavam o combate à "Miopia em Marketing" (LEVITT, 1975) 

mantinham-se míopes quanto à contribuição de seu objeto de 

estudo, restringindo-o, salvo exceções, ao campo dos bens e 

serviços de consumo privado, na maior parte dos casos. 
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Para o setor público, este tema pode ser uma 

oportunidade para resgatar a imagem que os gestores deste campo, 

em geral, têm do Marketing (RIJKE & DUYCK,1977). 

o ano de 1985 marcou o início do que se convencionou 

chamar de "A Nova República", uma era de "tudo pelo social". 

Diversos sinais eram apontados como os indicadores de que um tempo 

de mudanças adviria. A eleição de Tancredo Neves, embora indireta, 

não diminui a importância da mobilização popular pelas "diretas 

já". Resgatou-se no país a energia de uma "causa" ou "idéia" 

social. O discurso oficial de "mudanças sociais", reintegra as 

plataformas políticas. 

A campanha eleitoral de 1989, os resultados da 

eleição Presidencial, primeira em quase trinta anos, 

a importância do eleitor/cidadão/produtor/co~sumidor 

sociais". 

demonstraram 

de "coisas 

Apenas para caracterizar momentâneas capacidades de 

mobililização em torno de causas sociais, caminhamos de Tancredo, 

"conciliação nacional", passando por Sarney, "tudo pelo social", 

chegando a Collor em sua orat6ria sobre os " descamisados". * 

De expectativa em expectativa, de 

frustração, seguimos o caminho crítico da 

democrática. Caminho crítico em dois sentidos: como 

longo a ser percorrido entre o início e o fim 

frustração em 

consolidação 

aquele mais 

de um Projeto 

Nacional; como aquele em se desenrola uma sucessao de crises. 

* No momento nao pretendemos mais do que a lembrança dos 

expressos ou implícitos. 

lemas, 
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Este e um momento de crise institucional, de junção 

das crises, para cujas soluções não se pode apontar para ume 

somente um fator; por exemplo, inflação, divida externa ou 

corrupção e assim por diante. Vivemos um momento especialme~ 

te delicado, em que o sócio-politico pretende se sobrepor ao 

econõmico, o cidadão ao consumidor. (HIRSCHMANN, 1983) 

Este e, também, um momento de recente promulgação da 

Constituição Brasileira com a qual pretendemos reduzir a dis 

tãncia entre o Brasil do papel e o Brasil real. 

o Brasil da decepção do Plano Cruzado (Plano de Es 

tabização Econômica), da ascençao e queda de ministros da Fa 

zenda, impotentes quanto aos desafios econômicos, falidos na 

geração de politicas públicas que possam dar rumo para a "sai 

da do túnel". 

Neste momento em que a vontade de expressa0, de tro 

ca de informações com o poder é viabilizado através de elei -

çoes, comicios, mutirões, debates pela televisão, e programas 

de TV dos partidos politicos - a instituição Governo (seja m~ 

nicipal, estadual ou federal) . se defronta com grandes desafios: 

conhecer as necessidades das populações; conhecer-lhes as pe! 

cepções e atitudes; definir quais, e até que ponto, podem 

exercer preferências; conseguir a satisfação daquelas necessi 

dades distribuindo-as a um preço socialmente justificável; d~ 

senvolver programas e promovê-los de maneira a que "mantenham 

o cidadão satis fei to, sem lucro." 

Constatamos, portanto: (a) momento de crise; (b) ITD 

mento de mudanças; 

terno) turbulentos; 

(c) ambientes (macro, micro, interno e ex 

(d) tentativas de se resgatar o planeja-

mento governamental; (e) prioridades sociais destacadas no 

discurso da Nova República; (f) sociedade liberando sua "voz" 

reprimida nos últimos 30 anos. (HIRSCHMAN, 1973) 
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Se o Marketing pode ser considerado como instrumen 

to de comunicação entre unidades produtoras e consumidoras e 

se bem-estar social (justiça, democracia, saúde e assim por 

diante) direitos sociais que se extrovertem na forma de bens 

e serviços (reificações consumiveis) estes direitos serao 

melhor exercidos, na medida em que novos valores, idéias,id~ 

logia e normas de conduta incorporarem a base das decisões e 

comportamentos do cidadão. 

Dai a importância de ressaltar nao somente a ÕTICA 

de Marketing mas a ÉTICA do mesmo. Talvez estejamos pen~ 

trando na possibilidade de utilizar mais um instrumento de 

melhoria da qualidade de vida do cidadão brasileiro. 

Portanto, daí se justificarem os termos do título 

desta monografia: õtica de marketing (social), ética (gove~ 

namental e do próprio marketing social) e contribuições (a 

serem discutidas). 

3. Revisão da Bibliografia 

Tendo em vista que a revisão bibliográfica e 

um dos meios pelos quais este trabalho se concretiza, a revi 

sao será encontrada no corpo dos próprios capítulos, em adi 

çao àquela já mencionada na Introdução. Assim, acreditamos 

beneficiar o leitor de duas maneiras: 

(b) na comodidade. 

(a) na compreensão; e 
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Quando tratamos da METODOLOGIA, especificaremos ca 

tegorias de agregação das fontes bibliográficas. 

O impasse foi o seguinte: ou fazer um longo sub­

tópico contendo a "Revis ão da Bibliografia" - portanto cori 

tendo toda a extensão da monografia - ou reduzir esta revi­

sao a menções, elas mesmas cansativas, e que roubariam, já 

no inicio do trabalho, a tarefa de análise do material cole 

tado. 

OBJETIVO GERAL 

Identificar, através da análise da sociedade brasi 

lEira, - via pesquisa bibliográfica -, oportunidades para o 

marketing social contribuir com o desenvolvimento da 

dade. 

OBJETIVOS ESPECíFICOS 

socie 

1. Apresentar e discutir a evolução dos conceitos 

de marketing, marketing social, críticas e contribuições de 

seus impactos na sociedade. 

Pretendemos que este objetivo seja satisfeito 

no Capítulo I. EVOIDC1íD 00 OOr.cEI'IO DE MARKErING E DE MARKETIN3 SOCIAL. 

2. Oferecer uma visão do ambiente mundial, enfa 

tizando a análise da crise mundial do sistema econômico em 

que nos inserimos, partindo da apreciação dos paises indus 

trializados até os problemas brasileiros. 

Desejamos que este objetivo específico seja 

atendido pelo Capítulo 11. CRISE INTERNACIONAL, IMPACTOS NA 

AMÉRICA LATINA E OS PROBLEMAS ECON6MlCOS BRASILEIROS DA ATU 

ALIDADE. 
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3. Fazer um retrospecto histórico da sociedade brasi­

leira, a partir do momento em que se industrializa, dando en 

fase a critérios sócio-político-econômicos. 

Este objetivo específico será visto também no Capi 

tulo 11. CRISE INTERNACIONAL, IMPACTOS NA AMÉRICA LATINA E OS 

PROBLEMAS ECONÔMICOS BRASILEIROS DA ATUALIDADE. 

4. Apresentar e discutir os obstáculos sociais ao 

desenvolvimento da sociedade brasileira, à luz da Sociologia 

do Desenvo lvimento. 

Estes objetivos específicos serao cobertos pelo 

Capítulo 111. OS CAMINHOS DO DESENVOLVIMENTO: OBSTÁCULOS SO 

CIAIS. 

5. Introduzir e relacionar aos capítulos anteriores, 

a discussão das necessidades sociais e o papel do Estado na 

satisfação destas necessidades. 

O Capítulo IV. O PAPEL DO ESTADO DIANTE DAS NO 

VAS DEMANDAS SOCIAIS, foi desenvolvido visando a este objet~ 

vo específico. 

6. Identificar possíveis utilizaçôes de ferramentas 

do marketing social para tipos selecionados de problemas e 

oportunidades sociais. 

Pretendemos lã chegar através do Capítulo v. CO~ 

TRIBUIÇÕES DO MARKETING SOCIAL AO DESENVOLVIMENTO DA SOCIEDA­

DE BRASILEIRA; CONCLUSÃO. 
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METODOLOGIA 

1. Método 

Utilizamos o método da pesquisa bibliográfica, de 

caráter teórico, portanto, baseado em trabalhos publicados e 

acessíveis. 

A coleta, leitura e interpretação dos textos se 

deu de setembro de 1984 a dezembro de 1987 sendo a redação 

iniciada em janeiro de 1988 e encerrada em novembro de 1990. 

Na tarefa final de "depuração" , muitos autores fo 

ram "abandonados n
; ou porque se superpunharn a outros em 

suas teses ou porque, na própria evolução da pesquisa se de 

monstraram nao pertinentes com os objetivos. 

Resolvemos, entretanto, a guisa de contribuição p~ 

ra futuros aprofundamentos, manté-los na Bibliografia posto 

que o proprio levantamento bibliográfico, no caso desta mo 

nografia, representa um resultado. 

2. Técnica 

A técnica de "descoberta" dos autores e suas li 

nhas se baseou, principalmente em: 

1. Recomendações dos professores orientadores e de 

profissionais da área de marketing ou de outras 

disciplinas afins. 

2. Menções bibliográficas destas fontes iniciais , 

utilizando o critério simples de que se algum 

autor é mencionado por, pelo menos, duas fontes, 

vale a pena ser incluído. 
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o critério para "abandono", além do já mencionado, 

levou em consideração a "originalidade" (foi ou não o pri­

meiro a abordar o assunto) e a "nacionalidade" (sempre que o 

autor brasileiro percorreu o mesmo assunto, foi-lhe dada a 

preferência, desde CItE tivesse indicado que revira os 'briginais"). 

Claro está que nem sempre foi possível seguir de 

maneira rígida tais critérios posto que os próprios critérios 

evoluiram da própria ação da pesquisa. 

De todo modo, entretanto, a convivência com os tex 

tos foi se tornando familiar a ponto de que um certo "bom sen 

so" prevaleceu, conciliando lógica e intuição. 

Corno desafios, tivemos que conciliar a natureza r~ 

flexiva da pesquisa com a necessidade de "desbravar" alguns 

tópicos abordados neste trabalho e não completamente abordados 

pela literatura específica do MS, para o caso brasileiro. 

Pelo menos três fatores ofereceram dificuldade na 

condução deste trabalho: 

1. A variedade e dispersão de correntes de inter -

pretação dos conteúdos substantivos: correntes 

ideológicas, enfoques de disciplinas, por exem­

plo. 

2. Pulverização do material impresso sobre MS. Ora 

em capítulos finais de livros - e restritos - e, 

fundamentalmente, em artigos, em co letâne as ou 

periódicos. 

3. A maior parte da bibliografia especifica sobre 

Marketing e MS se encontra em Inglês ou Francês 

e precisaram ser traduzidas,como e o caso da 

maioria das citações dos autores de periódicos 

norte-americanos que constam deste nosso texto. 
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3. Fontes e Classificação 

A fonte de pesquisa foi, fundamentalmente, a Biblio 

teca da Fundação Getúlio Vargas, Rio de Janeiro. 

o material reunido para esta monografia foi classi­

ficado, originalmente, em 6 grupos: 

1. Administração Geral que conteve: (a) Teoria Ge 

ral de Administração; (b) Processo Decisório. 

2. Ciências Sociais que agregou: (a) política 

(b) Sociologia; (c) Antropologia; (d) Psicologia; (e) Economia. 

verno; 

3. Ética que incluiu: 

(c) Ética e Negócios; 

( a) Ét i c a ; (b ) É t i c a e Go -

(d) Ética e Desenvolvimento. 

4. Narketing que envolveuas fontes de: (a) 

Marketing; (b) Marketing e Sociedade; (c) Marketing Govern~ 

mental; (d) Marketing Político; (e) Marketing para Institui 

çoes que nao têm fins lucrativos; (f) Marketing dos Serviços 

Públicos; (g) Marketing Social. Esta última, mais tarde se 

constituiu numa categoria, Capítulo r, desta rro nografia. 

5. Metodologia que caracterizou: (a) Metodologia 

de pesquisa bibliográfica; (b) Metodologia de redação de rela 

tór ios e monogr afias. 

6. Planejamento e Desenvolvimento que abrangeu: 

(a) Planejamento e Desenvolvimento; (b) Política Pública e 

Negócios; (c) Responsabilidade Social; (d) Qualidade de Vi 

da; (e) Crise; (f) Cidadania; (g) Consumerismo. 
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Terminado o trabalho de leitura e análise, 

estes tópicos foram reagrupados na feição utilizada nos 

Capítulos apresentados no SUMÁRIO. 

atual 

Entre a versao de novembro de 1988 e esta 

versao , acatando o espírito das recomendações 

da comissão julgadora, foram feitos os seguintes esforços 

para melhorar a qualidade da monografia: 

(a) Retiramos do Capítulo IV - Papel do Estado 

diante das novas demandas sociais, o título "Uma chance 

perdida: o 'Plano Cruzado' OI, devido a impossibilidade de 

aprofundar o tema sem prejuízo de todo o conjunto. 

(b) Revimos todos as tabelas sobre desempenho 

economico das naçoes, atualizando-as de acordo com os 

dados publicados pelo Banco Mundial, até 1989, e nao até 

19~84, como na primeira versão, reforçando as proposições 

iniciais. 

(c) Retiramos mençoes especulativas sobre a 

natureza do homem visando a encurtar distâncias entre 

os argumentos e suas defesas sem perda de conteúdo. 

(d) Acrescentamos algumas mençoes de novos 

autores ou de autoresjá mencionados em novos escritos sobre 

o tema. 

\ 
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I - EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE MARKETING E DE MARKETING SOCIAL 

1. Apresentação 

Instituições sao produtos de contextos políticos, 

econômicos e sociais. geradas ao longo da histór ia do ho 

mem. Estes produtos têm data, hora, local e origem. são 

respostas de sociedades humanas a problemas de sua sobrevi 

vência em seu domicílio mais amplo: terra. 

Se a sociedade americana nao gerou sozinha, pelo 

menos, tem a suposição da paternidade da instituição marketing. 

A história do marketing está ligada a história da sociedade 

americana, constituindo-se hoje num de seus marcantes tra 

ços culturais. 

Assim como a influência da sociedade americana 

transcendeu sua geografia, a influência do marketing e da 

sociedade americana - difícil, agora, separá-los - transce~ 

deu os limites do pensamento econômico que os gerou , prát! 

cas que este pensamento inspirou e padrões culturais que 

assim passaram a existir. 

Inicialmente, trataremos da evolução do conceito 

de marketing, percorrendo sua cronologia, suas ênfases, s~ 

funções, suas visões, seus modelos. 

Depois reuniremos as críticas a instituição cujo 

desenvolvimento acompanhamos. 

Desembocamos, assim, em possibilidades de utiliz~ 

çao do marketing tentando estabelecer os limites da parte 

do marketing chamada marketing social. 
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A seguir, encontraremos: 

2. Evolução do Conceito de Marketing 

3. Principais Críticas ao Marketing 

4. Conceito de Marketing Social 

5. Aplicações de Marketing Social 

2. Evolução do Conceito de Marketing 

Adotaremos, inicialmente, quatro pontos de vista. 

que podem ser encarados como sínteses sucessivas dos momen­

tos pelos quais o marketing ~assou até os nossos dias. 

Ao final da apresentação destes pontos de 

tentaremos reduzí-los a expressoes mais simples. 

vista 

Então, tratando com estas expressoes mais sim?les, 

multiplicaremos expressões que caracterizarão a síndrome do 

marketing social. 

Os pontos de vista sao: 

2.1. CHIAVENATO (1985), no seu exame do pensamento admi­

nistrativo, a evolução da teoria geral da administração, pri~ 

cipais ênfases, esco las ou mode los. De maneira breve, segu~ 

do o autor, podemos identificar cinco principais ênfases cro 

nológicas e cumulativas da Administração: tarefa, estrutura, 

pessoa, tecnologia e ambiente. Tais são, também, possíveis 

variáveis de análise dos fenõmenos administrativos. (!=l. 7-20). 

2.2. CRAVENS, HILLS & hTOODRUFF (1976 ) caracterizam em 

sete estágios, apud BARTELS, o desenvolvimento do conceito 

de marketing sequencializando, por décadas deste século, as 

ênfases do marketing em: (a) distribuição de produtos i 
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(b) aspectos econômicos da distribuição; (c) a administra-

çao gerência da distribuição; (d) o processo decisório de 

distr ibuição; (e) processo soc ial; (f) processo societal ; 

(g) função genérica. (p. 757-760). 

2.3. KOTLER (1972 a) apresenta as "visôes de marketing" e 

identifica os "níveis de consciência" (que trouxe de Charles 

Reich)* . 

Segundo KOTIER, há quatro visões do marketing, em 

sua evolução: (a) de produtos ("commodities", no original) ; 

(b) funcional; (c) gerencial; (d) social (p. 75). Estas v i 

sões correspondem a três "níveis de çonsciênciõ": 

"Níve 1 1 - marketing corno assunto empresarial. 

Nível 2 - todo tipo de organização que tem clientes. 

Nível 3 toda organização com todos os seus públi-

cos." (p. 76) 

2.4. Sintetizando estas análises de desenvolvimento busca 

remos em HUNT (1983) o resumo das teorias gerais e explica -

ções fundamentais do marketing, em quatro conjuntos, no seu 

atual estágio de desenvolvimento. (p. 9-14) 

É sempre bom lembrar que esta evolução é olhada do 

ponto de vista da administração corno fruto 

de economia industrial, central. 

de um co n te xto 

Primeiro Estágio: distribuição de produtos 

Numa perspectiva macro-econômica, no processo de 

evolução industrial, hã um momento em lue as preocupações 

com a distribuição surgem corno um campo de estudo devido a 

'* Conferir, 00 original, a rrenção ao autor do "The GLeening of Alrerica", 
Charles A. Reich. t-ew York: Rancbm fbuse, 1970. 
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identificação da natureza dos problemas que acarreta e que 

nao se confundem com os de produção. Isto se dá ao final do 

século passado e inicio deste século; estas são as bas~s pa 

ra o fundamento da nova disciplina: marketing. É no início 

do século que esta preocupaçao adquire status de matéria em 

faculdade, nos Estados Unidos: Pittsburg, 1905 ; Pennsy lvani a , 

1909; Winsconsin, 1910. A primeira ótica de marketing é a 

da distribuição de produtos, num mundo que se industrializa 

e concebe a economia em dois grandes processos utilitários 

produção e distribuição. Marketing é, então, uma continuid~ 

de "natural" do processo produtivo. (CRAVENS et alii) 

Trata-se, provavelmente, do "nível de consciência 

1", da "visão de marketing orientada para o produto" 

("commodities", no original) de KOTLER, que se caracteriza p:: 

la centralidade em produtDs agrícolas, minerais, manufatura­

dos e serviços. 

Em CHIAVENATO é possível identificar esta primeira 

ênfase tendo como pano de fundo a "tarefa", o que equivale a 

dizer a preocupação principal com o "fazer" com o "fazer cer 

to", com as bases da "administração científica". 

Segundo Estágio:aspectos econômicos da distribuição 

CRAVENS et alii identificam este segundo estágio, 

coincidindo com a segunda dêcada do século, quando se enfo­

cam os aspectos econômicos da atividade de distribuição: in~ 

titucionalização das organizações ligadas à atividade, desen 

volvimento de uma matemática e contabilidade de custos da 

distribuição. o marketing ainda aparece como derivado e in 

ternalizado no campo da economia, privada. 

Este estágio ainda está no "nível de consciência 1" 

de KOTLER e com a "visão" que ele define como "funcional" a 

que privilegia a abordagem do marketing pelas atividades: 
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compras, vendas, transporte, preço~ estoque~ promoçoes. Os 

anos 20 marcam o aparecimento de Pesquisa de Marketing e do 

atacado (CRAVENS et alii, p. 756). 

Em CHIAVENATO, esta poderia ser inter?retada co 

mo a ênfase na"estrutura'! a busca da racionalidade do pr~ 

cesso pelo aprimoramento das funções administrativas, estab~ 

lecimento de princípios gerais da administração e de burocra 

cia. 

Terceiro Estágio: gerência da distribuição 

Para CRAVENS et alii corresponde à síntese de E. 
* Jerome McCarthy: os 4P. Assim a ênfase recai, por um la 

lado do, na ampliação do conceito de marketing e oor outro 

no aorofundamento da questão do marketing, no âmago da empr~ 

sa e suas atividades. Refere-se à administração do processo 

de distribuição. É ainda o marketing empresarial do "nivel 

de consciência 1" e da "visão funcional" de KOTLER, num cená 

rio de referência estruturalista, corno na segunda ênfase, em 

CHIAVENATO. 

Este terceiro estágio, iniciado nos anos cinqüen­

ta apresenta dois movimentos: do macro para o micro (da ma 

cro para a micro Economia) e do geral para o particular (p~ 

ra as funções que interessam ao marketing). 

Quarto Estágio: processo decisório de distribuiçoo 
_ _______ '_0. ___ '_._. _.~_________ 1 

Ainda na década dos cinqüenta, a evolução da pes­

quisa em administração e evoluções de modelos de análise qu~ 

* Ex?ressão introduzida por E. Jerome McCarthy em "Basic 
Marketing: a management ap?roach". Homewood, 111: R. D. 
IRWIN, cuja primeira edição é de 1960 e se encontra em sua 
7~ edição, de 1981. (KO'T'LER, 1984, p. 68) 
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titativa, processamento de dados, estudos do processo decisó-

rio contribuem para a mudança ?ara um novo estágio; a inter 

pretação do marketing como um "processo decisório". (CRAVENS 

et alii). 

Fica caracterizada a "visão gerencial" concentrada 

em processos de análise, planejamento, organização, controle 

e ainda o "nível de consciência 2", de KOTLER. 

Pela ótica da teoria geral ja administração, persi~ 

te a ênfase na "estrutura" iniciando-se a digestão dos avan 

ços dos estudos empíricos do comportamento humano nas organi­

zaçoes, como em CHIAVENATO. 4ue repete SIMON. 

Quinto Estágio processo social 

Situa-se, pelo final da década de cinqüenta, a in 

corporação ao marketing dos conhecimentos das ciências sociais 

orientando-o para uma nova expansão, baseada no estudo do com 

portamento do consumidor, na responsabilidade econômica e so 

cial das empresas, nos papéis sociais e outras contribuições 

da psicologia social, ciência oolítica e antropologia. 

É o marketing entendido como um "processo social ", 

que envolve atores econômicos,para CRAVENS et alii. 

É possível identificar as raízes da influência tec­

nológica e grande "ênfase na pessoa", como em CHIAVENATO, e 

uma "visão gerencial", caminhando para o "nível de consciên 

cia 3", embora ainda oermanecendo no 2, de acordo com KOTLER. 

Sexto Estágio: processo societa~ 

Mas a explosão do conceito de marketing para uma vi 

sao ainda mais ampla e genérica estava por vir com os anos 
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sessenta. Marketing como instituição social, influenciando 

e sendo influenciada por outras instituições, todas as ou 

tras instituições, não apenas por "consumidores" ou "nej)cios'; 

mas por pessoas, cidadãos e organizações, em seu conceito 

mais amplo. Este sexto estágio de CRAVENS et alii, caract~ 

riza o marketing corno variável dependente e independente na 

sua relação com a sociedade. Em Chiavenato, a ênfase na "Pessoa". 

Sétimo Estágio: função genérica, 

No final da década de sessenta o marketing deixa 

de ser dependente da economia, da sociologia ou administra­

ção de empresas, individualmente. 

Também marcou o fim de urna miopia do l?róprio rnarketing 

* Trata-se agora de oensar o marketing corno um proce~ 

so genérico, aplicável a qualquer til?O de instituição que 

se destine a preencher necessidades humanas, tal corno K~ 

& LEVY (1969) sintetizaram. Assim CRAVENS et alii determi 

nam o estágio, que caracteriza nossos dias. 

É um estágio que corresponde, em CHIAVENATO, as 

ênf ases na "tecno logia" e no "ambiente"; sem perder de 

vista as "pessoas", buscando flexibilidade de estruturas p~ 

ra que o "negócio" (tarefa) tenha sentido social. Este "ne 

gócio" entendido corno urna instituição, urna organização inse 

rida num macro ambiente, chamado sociedade. 

Para KOTIER, é a "visão social", que abrange efi 

ciência de mercado aliada a qualidade de produtos e consid~ 

ração do impacto social. Corresponde ao "terce iro ní ve 1 de 

consciência"; marketing se interessa e se imoorta com a or 

ganização toda, com todos os seus públicos - nao apenas seus 

clientes; marketing é aplicável a todas as organizações 

não somente a estas corno também a pessoas, causas e idéias, 

corno veremos mais adiante. 

* r-Enção mais fanosa contribuição de Theooore Levitt, "Miopia em 
Marketing", referenciada, em p::>rtuguês, na Bibliografh ?Jr IBvitt (1975) . 
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Como qualquer evolução I esta nao se dá livre de atri 

tos, de discussões que incentivam as contribuições de teóricos 

e praticantes do marketing. 

Analisando esta mesma evolução e ,em busca de uma 

possivel teoria geral do marketing I no caminho de sua "funda­

mental ex~lananda", HUNT sintetiza: 

"E~te.~ de.bate.~ ~obJte. a natuJte.za do maJtke.t~ng 
c.o nc.lu~Jtam que. (7) o 60 c.o pJt~mâJt~o do mMke.t~ng 
ê. a Jte.lacão de. tJtoc.aj (2) maJtke.t~ng ~nc.lu~ 
tanto o ~e.toJt que. v~~a o luc.Jto quanto oJtgan~ 
zacõe.~ do ~e.tOJt que. não v~~a ao luc.Jtoj (3)-
todo~ o~ pJtoble.ma~, a~~unto~, te.oJt~a~ e. pe.~ 
qu~~a e.m maJtke.t~ng pode.m ~e.Jt anal~~ado~ u~an 
do tJtê~ d~c.otom~a~ c.a;te.gôJt~c.a~ de.: ~e.toJt que. 
v~~a a luc.Jto/~e.toJt que não v~~a a luc.Jtoj m~ 
c.Jto/mac.Jtoj po~~t~vo/noJtmat~vo." (p.9) 

HUNT alinhava posições quanto ao objeto do estudo 

de marketing tridimensional, não plano, abrangente, não exclu 

dente, "genérico" e " amp liado","ã la" KOTLER" (1969, 1972) e ou 

tros: 

"Con~~~te.nte. c.om a pe.Jt~pe.c.t~va da ma~oJt~a da~ 
te.oJt~a~ de. maJtke.t~ng (ALVERSON, 7965; BAGOZZI, 
7974; KOTLER, 7972), tenho proposto aue a mi'ltp 
Jt~a bâ~~c.a do maJtke.t~ng ~e.ja a Jte.lacão de 
t Jt o c. a o u a t Jt a n~ a C ã o ." ( p . 7 7 ) 

Atribuindo status de ciência ao marketing, situa-o 

fora do mero econômico " ... marketinq e uma ciência social que 

busca explicar as relações de troca." (p. 13) 

Nesta síntese, HUNT e outros operacionalizam 

troca ou transação como KOTLER (1972 a): 

esta 

"TJtaMacão ê. a tJtoc.a de. valoJte.~ e.ntJte dua,6 
paJtte.~. A~ c.o~~a~ de. valoJt não pJtec.~~am ~elt 
l~m~tada~ a beM, ~eJtv~co~ ou d~nhe~Jto; ~H 
c.lue.m outJto~ Jtec.uJt~o~ ta~~ c.omo te.mpo, eneJt~ 
g~a e ~eVlt~meVlto~." (p. 80) 
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GRISI, GRISI & SANTOS (1983) retornam às questõesque 

geram as "controv~rsias do marketing moderno" "O que e, en 

tão, o marketing? Que tipos de fenômenos são propriamente 

denominados fenômenos de marketing? E a que conduz está óti 

ca ampliada?" (p. 63) 

Respondem (GRISI et alii) como KLOTER (1972 a) em 

sua série axiomática: 

li Axioma 1 

Axioma 2 

Axioma 3 

Axioma 4 

o ma~keting envolve dua~ ou 
unidade~ ~oeiai~, eada urna 
eon~i~tindo em um ou mai~ 
humano~. ( ... ) 

mai~ 
dela~ 

6ato~e~ 

Pelo meno~ urna unidade ~oeial bu~ 
ea urna ~e~po~ta e~peeI6iea de ou 
t~a, ou da~ out~a~ unidade~ ~ouaAX, 
~e6e~ente a algum objeto ~oeial. 
( ... ) 
A p~obabilidade de ~e~po~ta de um 
me~eado não é. 6i xa. ( ... ) 

O ma~keting ê urna tentativa de p~o 
duzi~ a~ ~e~po~ta~ de~ejada~ pela 
e~iação e o6e~ta de valo~e~ pa~a o 
me~eado". (p. 80-83) 

Há outras possibilidades de "consolidação"do estado 

atual da arte do marketing. Visando a marcar tal estado e 

suas implicações para o ensino e pesquisa, por exemplo, os 

autores MELLO & LEITE (s/d) estudam três correntes de pensa­

mento (LUCK, KOTLER & LEVY, SWEENEY), ação, reação e nuance 

do "movimento evolutivo" do conceito de marketing (p. 10): 

LUCK representa o pensamento de que o marketing deva se res 

tringir a uma "tecnologia da empresa" i KOTLER & LEVY enca -

ram o marketing COitlO um "instrumento social" i SWEENEY vendo 

-o como um "processo social." (p. 2 elO) Concluindo, MELLO 

& LEITE relatam um acordo principal entre os autores/linhas: 
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"Ao d~.6c,oJtJte.Jte.m .6obJte. 0.6 pJtÚ1CZp~0.6 que oJt~­
entam e. jU.6t~6~cam .6e.u..6 6undamento.6, 0.6 au­
toJte..6 [LUCK, KOTLER e. LEVY, SWEENEY) de~xam 
claJto que. .6ob qualqueJt ~de.olog~a adotada, o 
maJtRe.t~ng de..6e.mpe.nha um papel 6undamental 
paJta um melhoJt de..6e.nvolv~me.nto e. apeJt6e~coa 
mento do.6 .6~.6te.ma.6 .6oc~a~.6, na me.d~da em 
que bU.6ca e.nte.nde.Jt e .6eJtv~Jt ã.6 ne.ce..6.6~da -
d e. .6 d a e..6 p ê c ~ e. h um a na." ( p. 1 O ) 

É de se supor que a satisfação destas necessidades, 

corno fim último da mesma espécie, levaria as pessoas a um e~ 

tado di to de "fe lic idade"; nao e outro o ponto de CRAVENS 

et alii (1976 a): 

"A 'Jta~.6on d 'ê.tJte.' de. um .6~.6te.ma .6oc.~al ê a 
de. .6e.Jtv~Jt ã.6 ne.c.e..6.6~dade..6 de. .6e.u povo. E.6ta 
também e a jU.6t~6~cat~va paJta (a e.x~.6tê.nc~a 
do) maJtRe.t~ng. A.6 ne.c.e..6.6~dade..6 .6oc.~a~.6 ,poJt 
outJto lado, .6eJtve.m como ba.6e. paJta meta.6 .60 
c~e.ta~.6." (p. 39) 

Se suficientemente óbvia, necessariamente nao im 

plica em que não deva ser repetida, pois lue ainda não cons­

cientizada quer pela sociedade luer pelos pró~rios profis -

sionais de marketing quer pelos Estados, governos e outras 

instituições que também têm, nesta "felicidade", sua causa 

última. Sobre esta discussão, consultar o Capitulo IV, desta 

monografia, PAPEL DO ESTADO DIANTE DAS NOVAS DE.."'1ANDAS SOCIAIS. 

GUAGLIARDI (1977), para sua tese de doutoramento 

sobre o BNH, torna os axiomas e corolários de KOTLER para ju~ 

tificar a possibilidade de tratamento da instituição de fomen 

to à aquisição da casa própria, por exemplo. 

Outro exemplo, para o caso dos Bancos de Desenvol­

vimento, e o estudo de SOUZA & SCKMIDT (1984). 

Neste contexto, voltando a HUNT, este autor situa 

as explicações fundamentais do marketing e de seu objetivocen­

traI de atenção - a troca - em quatro conjuntos de funções . 
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Lembra que, na falta de melhor batismo 9ara as partes envolvi 

das, as denominará "comprador" e "vendedor", por comodidade, 

por serem de domínio geral. Assim, os quatro conjuntos são: 

"O~ eompo~tamento~ do~ eomp~ado~e~, di~igi -
do~ à ~ealização de t~oea~. 

o~ eompo~tamento~ do~ vendedo~e~ di~igido~ 
ã ~ealização de t~oea~. 

o quad~o de ~e6e~êneia in~titueional di~igi 
do ã ~eatização ou 6aeilitação de t~oea~. 

A~ eon~eqllêneiM pa~a a ~oeiedade do~ eom -
po~tamento~ do~ eomp~ado~e~, do~ vendedo~e~ 
e o quad~o de ~e6e~êneia in~titueionat di~i 
gido ã ~ eatiz ação ou 6aeititação d e t~o ea"X. " 
(p. 13) 

A este último conj unto, HUm' (1983) atribui o terno "ma­

cro-marketing" no que concorda com CRAVENS et alii (1976 a) I 

ao definirem que o macro-marketing estuda as relações do 

marketing com " ... seu contexto mais amplo; isto é, com os 

sistemas social, econômico e governamental." (p. 38) 

A atividade de satisfação das necessidades por 

meio de trocas existe em qualquer sociedade (CRAVENS et alii, 

1976 a); a sociedade humana é um tipo particular de socieda-

de: troca mais diversa, intensa e complexamente; nao como 

as formigas, que vivem em sociedade mas não têm cultura. (DA 

MATTA, 1983, p. 48) 

Entender o escol?o do marketing implica em estudar a 

sociedade nao aoenas com os o lhos da E conomia o que poderia 

conduzir a uma concepção de organismo ou máquina; imolica em 

esforço mais amplo, " ... pois não é fácil ter-se uma perspec­

tiva do universo humano como constituído de categorias e gr~ 

pos necessariamente relacionados, todos tendo relações com to 

dos num jogo complexo que constitui a dinãmica da vida coleti 

va." (DA MATTA, 1983, p. 54) 
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3. PrinciDais Criticas ao Marketing 

Outro ângulo de análise de marketing em sua evolu­

çao e corno um constante amalgamento, dinâmico, das relações 

do social com o econômico. Portanto, dos constantes ajust~ 

mentos da vida dos homens diante da escassez e de sua Der 

plexidade diante da engrenagem que o ?rópria homem inventou: 

a sociedade industrial e um de seus corolários :0 marketing. 

Corno vimos, a histôria do desenvolvimento indus -

trial americano explica grande parte da histôria do marketing, 

quiçá das empresas, tal corno os conhecemos, hoje. 

Vimos também que, no começo, o marketing privile -

giou o "homem econômico" notando-se urna tendência, nem semp.re 

pacifica, de se voltar esta disciplina para o "homem social". 

Nâo .!;>ode se caracterizar corno "opção" e sim corno 

"obrigação" do marketing (seus profissionais, teóricos, em­

presários) prevenir e/ou remediar seus efeitos negativos na 

sociedade - e sempre os há. 

Alguns destes efeitos serao tratados a seguir. An 

tes disto, porem, fiquemos com o seguinte pano de fundo, apr~ 

sentado por Eastburn (1970), resumindo, numa lista, as "cara~ 

terísticas e interesses" destes dois Homens: 

"social" : 

"HOMEM ECONÔMICO 

Produção 
Quantidade 
Pens e ServiÇDs 
Valores Monetários 
Traballo e Disciplina 
Cbrnpetiçio 
'LaiSS'2Z Faire' 
Inflaçen 

"econômico" e 

HOMEM SOCIAL 

DistribuiçãJ 
Qualidade 
Pessoas 
Valores HunarDS 
Auto Realização 
CboperaçãJ 
Envolvirrento 
D:!sernprecp " (p.43) 
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A sociedade espera que o marketing assuma suas no 

vas responsabilidades, num mundo turbulento, numa era de in 

certeza. Há já quase vinte anos, LAVIDGE (1970) oreconizava 

os desafios da nossa década, hoje constatados: 

"1. Con.6umeJt,{.,6mo. 

2. A luta do.6 pobJte.6 pela ~obJtevivincia. 

3. O maJtketing do.6 .6eJtvicoJ ~ociai.6 e cultu 
Jt ai.6 . 

4. O 6uncionamento da economia, no dia a dia. 

5. O u.60 e a poluiC~o do.6 JtecuJt.6O.6 da .6ocie­
dad e." (p. 25) 

o presente confirma que o administrador de em?resas 

se encontra, cada vez mais, diante de decisões morais. O ad 

ministrador público, além destas, diante de desafios até en 

tão ti?icos da área de negócios: pressão social por melhores 

resultados econômicos, sem abandonar o social, operando num 

ambiente de pressões politicas. 

Para resolver problemas e necessário equacioná-los, 

e preciso saber de onde partimos, na relação do marketing oom 

a sociedade. Quais sao as "queixas" da sociedade a res?eito 

do marketing ? 

Pretendendo resumi-las, L~NDREVIE, LINDON & LAUFER 

(1979) apresentam, basicamente, três categorias: (a) 

marketing é resoonsáve 1 pe lo "mater ialismo vulgar" das moder­

nas sociedades; (b) marketing é des?erdicio que acaba custan 

do caro ao consumidor; (c) marketing é instrumento de manipu 

lação e alienação. (o. 462 -4 64 ) 

No mesmo tom, em termos mais especificos, em 

HOLLOWAY(1972) , encontramos comentários sobre suas pesquisas 

entre profissionais de marketing ao comentarem oráticas de 

vendas, promoçoes e propaganda. Sinteticamente, (a) o esfor-
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ço da oersuasao eleva os custos dos produtos desnecessariamen 

te; (b) esta persuasão leva as pessoas a "comprarem coisas 

erradas"; a "comprarem coisas certas, por razoes erradas"; a 

comprarem bens "que lhe são danosos"; (c) todo o orocesso da 

venda é "inverídico e insincero" I resultaIrlo em "fraude", "en 

gano" ; (d) "estas vendas levam as pessoas a se tornarem mui-

to materialistas". (p. 543) 

Questões éticas, também, de BOWEN (1953), citadas em 

HOLLOWAY, quanto à propaganda: (a) com relação à invasão da 

privacidade; (b) sobre o tipo de "ore ss ão" exercido sobre as 

pessoas; (c) com a criação da "insatisfação" com o que as 

pessoas têm; (d) com a ênfase em se xo j (e) quanto ao direi-

to em se arvorar em intêrprete dos padrões de vida "apropria-

do s". (p. 543, 4) 

Para nao falar nos produtos, propriamente ditos, 

sua natureza, obsolescência, embalagem, qualidade, enfim; ou 

nas práticas de preços e de arranjos de preços entre concor -

rentes v isando a contro le do mercado. (HOLLOWAY, 1972, p .545,6) 

Sem pretender .esgotar a galeria de críticas, anali 

* sando todo o "marketing mix" , ou mesmo tornar a defesa do 

marketing, reproduzimos de HOLLOWAY - também em GADE (1981)­

os clássicos direitos do consumidor proferidos, em 1962, pelo 

Presidente Kennedy (HOLLOI-vAY, 1972) 

"CARTA MAGNA DOS CONSU'1IDORES 

1. Direito a segurança. 

2. Direito a ser informad0. 

3. Direito de escolha. 

4. Direito de ser ouvido." (o. 558) 

*Alusão ao "marketing mix" conceito de NEIL BORDEN, que se ins 
pirou em James Culliton, em artigo de 1948. (BORDEN,1964,p.365). 



1.15 

Esta "carta magna" deveria orientar toda a condu-

ta do marketing. A adesão a estes princípios assegura a de 

fesa das críticas. 

Se agora impusermos condições, entre os direitos, 

temos o caminho para um "meta código" ético para consumido -

res e cidadãos. Por exemplo, se dissermos que: (a) nao bas 

ta satisfazer apenas a um direito; (b) a satisfação de um 

direito não implica na satisfação de outro; (c) a satisfa -

ção de um direito não pode prejudicar a satisfação de outro; 

e assim por diante. 

Fazendo-o, provavelmente, enveredaremos nao por 

uma "carta magna do consumidor" mas pela carta magna. Aí, p~ 

de o marketing dar sua contribuição ampla, geral, societal. 

Aí, o "locus" do marketing social. Este e seu ves 

tíbulo; o ambiente em que se criaram as condições para seu 

desenvolvimento; identificação da mistura coloidal; a des-

crição da síndrome de "um marketing altruísta". GRISI et alli 

(1983) em sua matriz de "pertinência do marketing", quando cru 

zam as unidades das dicotomias categóricas de HUNT (macro 

normativo; nao lucro), encontram questões éticas: 

"PfLoble.ma.6, que..6tõe..6, mode.lo.6 nOfLma.t-<-vo;s 
p e..6 q u-<-.6 a..6 co nc e.fL n e. nt e..6 a : 

a) .6e. a .6oc-<-e.dade. de.ve.fL-<-a pe.fLm-<-t-<-fL ao.6 pol2 
t-<-CO.6 .6e.fLe.m pfLomov-<-do.6 como uma pa.6ta d~ 
de. nt e..6 . 

b) Se. a de.manda pafLa 0.6 be.n.6 p~bl-<-co~ de.ve.­
fL-<-a .6e.fL e..6t-<-mulada. 

c) Se. o ba-<-xo conte.~do -<-n6oJtmac.-<-onal da,s pJtO 
paganda.6 poIZt-<-ca.6 e.~oc.-<-a.e.me.vttc dcsc,Fã-­
v e..e.. 

d) Se. de.ve.Jt-<-a .6e.Jt pe.Jtm-<-t-<-do ~.6 FoJtca.6 AJtma­
da.6 6aze.Jt pJtopaganda pa'La o Jte,cJtutame.11to." 
(p. 62) 
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Aqui, o marketing que deveria estar na moda no Bra 

silo Aqui, nossa introdução para o tema: Marketing Social. 

o marketing criatura de um dado sistema social,que 

so se justifica enquanto contribui, particular ou genericame~ 

te, para o objetivo geral do sistema social. Se po r um mo me ~ 

to aceitássemos a figuração de que o marketing é um robô, ai~ 

da assim, eticamente falando, corno em ASIMOV (1969), apelaria 

mos para ... 

"AS TRÊS LEIS DA ROBÓTICA. 

1. Um robô nao pode ferir um ser humano ou, por 

omissão, oermitir que um ser humano sofra aI 

gum mal. 

2. Um robô deve obedecer as ordens que lhe sejam 

dadas por seres humanos, exceto nos casos em 

que tais ordens contrariem a Primeira Lei. 

3. Um robô deve ~roteger sua própria existência , 

desde que tal proteção não entre em conflito 

com a Prime ir a Lei e a Se gunda Lei. 

MANUAL DE ROBÓTICA 
56iuEdição, 2058 A.D. " (l? 12) 

Descartamos, assim, a possibilidade de imoarciali­

dade de meios, modos e da ciência, em geral. Concluiríamos 

esta parte, lembrando que o marketing é ainda acusado de con 

tribuir para urna continuidade de dominação de oaises cert:rais 

sobre periféricos; assim, o alerta de lue, com a ferramenta, 

pode-se estar com?rando o ideário (COLMAN & NIXSON, 1981, p. 

5~ comentando as condições de dependência 
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"O.ó PMV'.ó (pal.óe..ó me.no.ó de..óe.nvolv-tdo.ó) .óãQ 
e.m ge~al p~onundame.nte. pe.ne.t~ado.ó po~ eap-t­
tal e.xte.~no, em g~ande. pa~te. e.m no~ma de e.m 
p~e..óa t~an.ónae-tonal (ETN) com .óua.ó no~ma.ó 
a.ó.óoc-tada.ó de p~odução, con.óumo, ma~ke.t-tng, 
conhe.c-tmento.ó e..ópec-tal-tzado.ó e.tc." (p.55) 

4. Conceito de Marketing Social 

4.1. Abordagem Histórica 

Mostramos a seguir, cronologicamente, as princi -

Dais contribuições da literatura ao corpo de conhecimento que 

se define como marketing social. A relação não busca ser 

exaustiva, mas indicativa da variedade e dos momentos que 

mais caracterizam as preocupações. 

É Dossivel situar em 1952, a origem da preocupaçao 

com este "outro tipo de marketing". 

natureza da provocação inicial: 

KOTLER (1971) indica a 

"Em 1952, G. V. WIEBE le.vantou uma que.ótão 
'Po~ que. não .óe. pode. ve.nde.~ n~ate.~n-tdade. co 

mo.óe ve.nde. .óabão?'. E.óta colocação -tmpl-t-=­
ca em que. O.ó ve.nde.do~e..ó de. be.n.ó de. con.óumo, 
tal como .óabão, .óão ge.~alme.nte. en-<.caze..ó e.n 
quanto O.ó 've.nde.do~e..ó' de. caMa.ó .óoc-ta-<..ó .óao 
ge.~alme.nte. -tne. n-<.caz e..ó ." (p. 52, 53) 

Em seu clássico a "Miopia em Marketing" LEVITT 

(1960) já sinalizava para uma grande angular, necessária ao 

ponto de vista privado, empresarial. Este sinal fo i adotado, 

mais tarde, como vaunos ver, não só para "amDliar" o conceito 

de marketing como também para "generalizá-lo". (KOTLER & LEVY, 

1969; KOTIBR & ZALTMAN, 1971; KOTLER, 1972 a; LAZER, 1969 

LAZER & KELLEY, 1973). O texto de LEVITT aparece em nossa re 

ferência, em português, como LEVITT (1975). 
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Este questionamento é reforçado em CHURCHMAN (1961), 

um "estranho" no cam!JO do marketing. Mas seu ponto de vista 

é representativo quando aponta ']ue " ... os que tomam decisões 

sociais fracassam em juntar a informação relevante, embora ela 

esteja disnonível". (p. 7) 

Em 1964 ,ZAL'!'MAN oferece, ainda na "pré-história" 

do marketing social, "contribuições do marketing ~s ci~ncias 

sociais" . 

PATTERSON (1966) interroga "Quais sao as Responsabi 

lidades Sociais e Éticas dos Executivos de Marketing:". Quan 

do rev~ filósofos, conclui por uma abordagem ampla:" em 

outras palavras, certo e errado devem ser determinados pela 

situação total e não pela regra como tal" (t;:>. 219). FARLEY 

(1966) aborda marketing e pOlítica pública, neste mesmo tom. 

de que: 

BARTELS (1967) aponta para direções específicas: 

" o n~gõcio é p~ima~iam~n~~ um p~oc~~~o ~o 
cial, d~nt~o do qual ~~tã in~~~ido um p~oc~~ 
~o ~conômico ~ qu~, d~nt~o d~~t~ último, -
ma~~~ting é um p~oc~~~o ~~p~cializado, ~nvol 
v~ndo int~~aÇ.ão d~ papéi~." (p. 205) 

Ainda no mesmo artigo, chama a atenção para o. fato 

" no p~oc~~~o d~ m~k~ting, ã~~a~ d~ julga 
m~nto ético a6lo~am na~ ~~laÇ.ô~~ d~ g~~~nt~~ 
con6umido~~6 (muita~ V~Z~6 id~nti6icada~ co 
mo ~~laÇ.ô~~ v~nd~do~-comp~ado~) d~ g~~~nt~~­
como cOMumido~~6 int~~m~diâ~io-6 (id~nti6ica 
dO-6 como ~~laÇ.õ~-6 com canai~ d~ di-6t~ibuiÇ.ão) 
~ d~ g~~~nt~~ com conco~~~nt<:~ ~ out~O-6 pu.-
b li co ~ ." (p. 2 1 1 ) 

Explici ta, ainda, ']ue "as obrigações de marketing 

sao tanto de natureza econômica ']uanto de natureza não econô­

mica; o preenchimento de expectativas sociais não pode ser 
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divorciado das limitações econômicas, dentro das quais as de 

cisões empresariais são tomadas". (p. 213) 

Em KOTLER & LEVY (1969) apresenta-se a "ampliação 

do concei to de marketing". Deste texto se depreendem alg~ 

mas das idéias centrais quando sustentam: 

-" o ponto d~ v~~ta d~ que o ma~keting ~ 
uma at~vidad~ ~o cia.t in6i.tt~ada, que vai 
con~~d~~av~.tm~nt~ a.t~m da v~nda de pa~ta de 
dVlte~, ~abão ~ 6~~~o. Campanha~ ~.teito ~~ 
no~ .t~mb~am que candidato~ ~ão t~atado~ me~ 
cado.togicam~nt~ como ~abão; o ~ec~utamento 
de ~~tudant~~ pa~a 6acu.tdade~ no~ .temb~a qu~ 
a educação ~upe~io~ ~ pa~~lve.t de ma~keting; 
e campanha~ d~ .tevantam~nto de 6undo~ no~ 
.t~mb~am qu~ 'cau~a~' ~ão objeto~ de mMk.~ting." 
(p. 31) 

Estes ~odem ser considerados os que definiram, mais 

precisamente, um sentido para marketing, quando, então atribu 

iam: 

" um ~igni 6icado d~ ma~k~ting evo ca o~ 
te~mo~ v~nda~, in6.tué:ncia, pe~~uMão. O 
ma~keting ~ vi~to como uma imen~a e c~e~c~n 
te tecno.togia pe~igo~a, que to~na po~~lvel­
convence~ pe~~oa~ a comp~a~ coi~a-6, p~opo~i 
çõe~ e cau~a~ que ela~ ou não que~em ou que. 
~ ão mii~ pa~a ela~ ... O o ut~o ~ entido de 
ma~keting, in6elizm~nte, ~ mai~ 6~aco na 
mente do público, ~ o conceito de ~e~vi~ e 
~ati~6aze~ Mnece~~idade~ humana~, com ~en 
~ib~.tidade. E~ta 60i a g~ande co nt~ibu~ção 
ao conceito de ma~keting, p~omulgado no~ 
ano~ 50, e e~te ~ o conceito que vale pa~a 
mu~to~ negõcio~ e ~eu~ p~o6i~~ionai~." 
(p. 40,41) 

É deste momento em diante que se definem os campos 

do "não lucrativo" para o marketing, e uma avaliação deste se 

tor na economia norte-americana: 
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" . .. ad m-<. n-<.f.> t/t a/t um S -<. nd -<. c at o de. Mo t o /t-<.f.> t ar., , 
o M-<.n-<.f.>tê/t-<.o da Gue./t/ta, a Fundação Fo/td, o 
Banco Mund-<.a-t, a Ig/teja Catô-t-<.ca e a Un-<.ve/t 
f.>idade. da Ca-t-<'6ô/tYl-<.a to/tnou-f.>e. tão de.f.>a6-<.a~ 
te quanto adm-<'Yl-<.f.>t/ta/t a P/tocte./t and Gamb-te, 
a Ge.ne/ta-t Moto/tf.> e. a Gene/tal Elet/t-<.c. Af.> on 
gaYl-<.zaçõe.f.> que não v~a.mt[l.CJtO tim uma ampl:t 
tude. de. -<.n6-tuinc-<.a, a6etam muitaf.> eX-<'6tin ~ 
c-<.af.> e ocupam tanto e.f.>paço nof.> me.iof.> de. co 
municaçã.o com a maf.>f.>a quanto g/tandef.> 6-<./tma~." 
(p. 32) 

Um nao especialista em marketing, mas sempre preo­

cupado com os rumos da administração ,denuncia: (DRUCKER,1969) 

"T/tad-<.c.-<.ona-tmente, a6 empnesa6 6o/tam /te.f.>pon 
6abi-tizada6 pon quant-<'dade6, pe.-ta o6e./tta 
de. beM e. e.mp/te.go6, po/t C.Uf.>to~, 6a-tanio6,ho 
/ta6 de t/tabalho e padnõe.6 de vida. Agona, 
c.ada ve.z ma-<'6, a6 empne.6a6 6ão chamada6 ~ 
/te.6pon6ab-<.-t-<'dade pe.la qualidade de v-<'da em 
n066a 6ocie.dade". (p. 239) 

Segundo LAZER (1969) nao é necessário haver um 

"grande abismo" entre o lucro e a responsabilidade social, e~ 

tre objetivos mercadológicos e as metas sociais, entre açoes 

de marketing e bem estar comum: neste sentido, se estendem 

as fronteiras do marketing abrangendo considerações de valo 

res, ética, responsabilidades do marketing e relação marketing­

governo. (p. 23, 24) 

são de LAZER, mesma fonte, as perguntas sobre as 

novas fronteiras do marketing: 

" N um a e. co no m-<.a d e. a bu nd ã. nci a, m a/t k e.t-<. ng ê 
mai6 do que. uma te.cno-tog-<.a e.mptte.f.>a/t-<.a-t. Ve. 
ve-6e 6aze/t a anau6e. a-têm da6 6/tonte.-<./ta6 -
econôm-<.caf.>. Quai6 a6 nova,~ 6/tonte.-<./ta6 do 
manketing numa 6oc.ie.dade. mode/tna? ~ ne.c.e.f.>-
6 ã/tio e.6 te. nd e./t o co nc e.-<.to de. m a/t ke.t-<. ng a-têm 
do mot-<.vo do -tuc/to? Ma/tke.t-<.ng te.m /te.f.>ponf.>a 
bilidade. 6oc-<.a-t7 Se. 6-<.m, qual?" (p. 12) -

.IOTECA MARIO HENRIOUE SIMONIII 
fueIQACAO GdULlO \I AftGAb 
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são também suas as marcantes lembranças de ~ue o 

marketing deve servir, mais genericamente e esoecificamente 

ã sociedade: 

"0 maltke.ting não é um 6im e.m ~i me.~mo. 
é pltovIn~ia e.x~lu~iva da admini~tltação 
e.mplte.~ a~. O maltke.ting de.v e. ~ e.1t v ilt não 
me.nte. ao ne.gá~io, ~omo também, a me.ta~ 
~o~ie.dade.." (p. 12) 

E contribui indicando as "macro-fronteiras 

Não 
de. 
~o 

da 

do 

marketing" quando, de certa forma, resoonde as suas pergun­

tas anteriormente transcritas: 

"Uma da~ pitá xima~ 6lto nte.ilta~ do maltke.ting p~ 
de. bem e.~talt Ite.la~ionada a me.lt~ado~ que. ~e. 
e.~te.nde.m além da~ me.lta~ ~on~ide.ltaçõe.,s de. lu 
~ltO, palta valolte.~ intltIn~e.~o~ - palta me.lt~a~ 
do~ ba~e.ado~ e.m plte.o~upaçõe.~ ~o~iai~, me.lt~a 
do~ de. idéia~ e. me.lt~ad08 Ite.la~ionado~ ~om ~ 
de.~e.nvolvime.nto da~ pe.~~oa~ na e.xte.n~ão maú 
~omple.ta de. ~ua~ ~apa~idade.~. E~ta pode. 
~e.1t ~on~ide.ltada a ma~lto 6ltonte.ilta do 
maltketing, oltie.ntada na dilte.ção do de.~e.nvol 
vime.nto inte.ltpe.~~oal e. ~o~ial, palta a plte.o­
~upaÇ.ão ~o ~iaL" (p. 14) 

CAPITMAN (1971) representa as preocupaçoes sobre a 

"mor alidade da propaganda" e seus e fe i tos so bre a sociedade. 

KOTLER & ZALTMAN (1971) cunham a expressa0 

"marketing social" e a associam, definitivamente ,ã "mudança 

social planej ada": 

"Maltke.tingóo~,<-al ê. o pltoje.to, a imple.me.nta­
ção e. o ~ontltole. de. pltogltama~ ~on~e.bido~ pa 
tta in6lue.nciatte.m a aceitação de idéia~ ~o 
~iai~ e. ab/wl1gc- con~idcltaçc)c-.ó de. plane.jame.n 
to de pttoduto, ptte.ço, comunicação, di~tlti ~ 
buição c- pc-óqu.üa de. maltke.ting." (p. 56) 
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CRACCO & ROSTENNE (1971) simplificam esta re-dire­

çao do marketing indicando que a ordem de orioridade passa­

ria de urna "visão tradicional" oara urna "visão sócio-ecoló-

gica": 

"Tradicional (É) S:)cio-Ecológica (Deverá ser) 

(19) Individuo ( 1 º) Ambiente 

(29) Organização ( 2º ) Sociedade 

( 39) Sociedade ( 3º) Indivíduo 

(49) Ambiente ( 4 º ) Organização " (o. 362) 

LAZER (1972) sustenta que, em suas novas frontei -

ras, o marketing, pelo marketing social, pode oferecer urna 

real contribuição à sociedade: 

"0 maJtket~ng floc~af flugeJte que afl dec~flôefl 
de maJtket~ng n~o podem fle ju~t~6~caJt, ape -
nafl, em teJtmOfl de cUfltOfl e fUc.JtOfl ec.onôm~­
COfl. Ind~ca que afgunfl pJtOdutofl e fleJtv~çofl 
devem fleJt comeJtc~af~zadofl onde houveJt pouco 
o u nenhum fucJto eco nôm~co. SUfltenta que o 
maJtket~ng tem d.{.meMôefl que~e eflte,ndem alem 
do mot~vo de fUCJto. SUfltenta que a t~cnof~ 
g~a geJtenc~af deva fle apf~caJt a flofuçao dOfl 
pJtobfemafl da floc~edade." (p. 48) 

Sem esconder um determinismo - evidentemente discu 

tivel - é ainda LAZER (1972) que oropõe: 

"Aqu~ Jtepoufla um defla6~o pMa o Maflket~ng: o 
~e8a6~0 de mudafl nOflmafl e valoflefl paJta al~­
nhâ-lofl com Ofl flequ~fl~tofl de uma econom~a 
da abundânc~a. 

EmboJta alguM cflIt~cofl e obfleJtvadoflefl flOC~ 
a~fl pOflflam nOfl fevafl a cJteJt que devamofl nOfl 
enveJtgonhafl de nOflflO eflt~fo de v~da, e embo 
Jta nOflfla floc~edade fleja mu~to cfl~t~cada, 0"5 
fleJtva-fle, a nOflfla vofta, que outJtafl naçôefl-
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e~tão lutando pa~a at~ng~~ o e~tãg~o de a6lu 
ênc~a do no~~o ~~~tema eco nôm~co. Quando o 
at~ng~~em, ~e~ão 6o~cado~ a luta~ com p~oble 
ma~ ~~m~la~e~ de abundânc~a,mate~~al~~mo, ~-n 
,!J uma e m a/tlzetútg co m o ~ q ua~{:, no ~ d e 6~o nta -­
mo {:, ha j L" (p. 19) 

Comprometido com uma visão "de 12 mundo" do mo 

de lo de desenvolvimento econômico I LAZSR (1972) ainda defen­

de que: 

" pa~a at~ng~~ no~{:,a~ meta~ ec.onôm~ca{:, de 
e{:,tab-il~dade, c~e{:,c~mentoe pleno emp~ego , 
o ma~ket~n8 deve ~e~ v~~to como uma 6o~ca 
que molda~a o de~t~no econôm~co pela expan -/(.~ 
{:,âo e e{:,tab~l~zacão do con{:,umo." (p. 20) p~ 

Defende, moralmente, o estilo de vida de uma " ... 

era de automação, de produção em massa, com uma sociedade de 

consumo de massa. Para realizar isto, o estilo de vida abun ~ 
dante deve ser aceito como moral, como ético, como uma vida 

que pode ser intrinsicamente bo a." (p. 17) 

De KOTLER (1972 a) é ainda o marco da "generaliza­

çao do conceito de marketing", já abordado por nós,anterioE. 

mente. 

Em 1973, LAZER & KELLEY reunem,numa coletânea aro 

pla,os avanços do marketing social. Nesta sua tentativa de 

conso lidação I - mais tarde criticada Dor FOX & KOTLER (1980) -

expandem o conceito de marketing social. Partem LAZER & 

KELLEY, inicialmente, da constatação histórica: 

"Vu~ante o{:, ano{:, 70 uma c~enca complementatt 
pattece e{:,!att eme~g~ndo. Ê ev~denc~ada pela 
ptteocupac ao pott attea{:, ta~{:, como o ~mpacto 
~oc.~al do ma~lzet~ng na qual~dade de v~da : 
ttelac5~~ do mattket-ing com a comun~dade, 
ma~ket~ng e p~obtema{:, {:,oc~a~{:,j ~educão de 
po b~ez aj o po ~tun~d ad e patt a de~ e nvo lv e~ o 
cap~tat humano em {:,eu pleno potencialj o6ett 
ta de ben{:" ~e~v~co{:, de {:,a~de, educacão i 
t~einamento, de{:,envolv~mento de c.omun~dade{:,j 
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~educão da poluição e p~otecão de ambiente~, 
o6e~ta mai~ ampla de emp~ego~ e opo~tunida 
de~, e mai~ ~on~ide~acão pelo p~ôximo. O 
~e~ultado ê um movimento que pa~te dú ~on~i 
de~acão úni~a de lu~~o~ ou venda~ pa~a a 
~on~ide~acão da~ impli~acõe~ e dimen~õe~ ~o 
~iai~ da~ de ~i~ õ e~ e acõ e~ de ma~ Iz.eting." -
r p. 3, 4) 

LAZER & KELLEY (1973) também incluem as organiza­

çoes que não visam a lucro, formalmente, corno dentro do cam 

po do marketing social: 

"O ma~fleting e~tâ. diante de nova~ e ~~e~~en­
te~ ~on~ide~acõe~ ~o~iai~; ante~io~mente, 
a~ ~on~ide~acõe~ e~am p~in~ipalmente o~ien­
tada~ pa~a a ge~~n~ia e pa~a o lu~~o. O ~e 
~ultado ê a evolução da di~~iplina do 
ma~fleting ~o~ial, que in~lui a exten~ão do 
ma~fleting pa~a ab~aça~ in~tituicõe~ que não 
vi~am a .e.J1L.~O." (p. 4) 

Comparam a "orientação empresariaJ.." com a "orien­

tação social" num quadro sintético, reproduzido a seguir ,no 

Quadro 1, p. 1.25. 

Ainda neste marco histórico da definição do qu~ 

dro de referência para o marketing social, LAZER & KELLEY 

(1973) apresentam a proposição: 

"O~ ne9õ~io~ ~ão (Ytiado~ pela ~o~iedade pa~a 
~e~vi~ a ~o~iedade. O~ ne9á~io~ têm p~opo~ 
~ionado um me~ani~mo muito e6i~iente pa~a 
~ati~6aze~ al9un~ do~ de~ejo~ e ne~e~~ida -
de~ da ~o~iedade, p~ti~uia~mente o~ de na 
tu~ez a e~o nômi~a. Ma~ o~ negá ~io ~ e aq uet"Ci 
pa~te do~ negó ~io ~ que ê o ma!L fleting , não 
têm en~ont~ado ~u~e~~o na aloc..acão do~ ~e 
~u~~o~ e~~a~~o~ pa~a ~igni6ic..ado~ ~o~iai~.~ 
(p. 6) 



1.25 
QUADRO 1: QUADRO DE REFERiNCIA DE LAZER & KELIEY( ,1973) p.5 

MARKETING I 

ORIENTAÇÃO 
EMPRESARIAL 

GERÊNCIA DE ~ARKETING: 
POLÍTICAS, ESTRATSGIAS 
E DECISÕES., 

MARKETING GERENCIAL 
QUADRO CONCEITUAL 

Enfoque Empresarial. 
Composto ~ercadológico. 
Conceito de Marketing. 

AÇÕES DOS CONSUMIDORES E 
DO MARKETING 

Características Demográficas' 
Comportamento do Consumidor. 
Estilo de Vida e Valores. 

.ATNIDADES DE ~IN:; EMPRESARIAL 

Decisões de Marketing, 
Avaliação e Oportunidades de 
marketing. 
Plarejarrento e programaçã:> . 
Organização e Liderança de 
marketing. 
Controle. 
Marketing Multinacional. 

GERÊNCIA DO COMPOSTO MERCADJIÓGI 
m 

Produtos e Serviços. 
Comunicações. 
Distribuição. 

--

ORIENTAÇÃO 
SOCIAL 

MARKETING SOCIAL: PERS 
PECTIVAS E PONTOS DE 
VISTA. 

MARKETING SOCIAL 
0UADRO CONCEITUAL 

Mudança do Papel So 
cial do marketing. 
Marketing Social. 

CONSUMIDORES, CONSUMI­
DORES E MARKETING 

Natureza e desenvolvirrent). 
Respostas e implicações. 

ATIVIDADES DE MARKETIN:;: PERS 
PEcrNAS SOCIAIS 

Sociais e Éticas. 
Qualidade de Vida. 

Marketing de Negócios· 

INI'ERFACES SOCIAIS [X) CLMroSID 
DE ~1AR.K8l'ING 

Produtos e Serviços· 
Comunicação· 
Distr ibui ção . 

DISCIPLINA EMERGENTE DE 
MARKETING: NOVOS DESEN 

VOLVIMENTOS 
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Identificam a origem do marketing social num con 

texto de progresso da sociedade americana: 

"O que di.6tingue o mall.keting .6oc.ia.t de outll.a,s 
apll.oximaçõe.6 ao mall.keting? Enquanto o 
mall.keting .6oc.ial en6atiza mac.ll.o-dimen.6õe.6, o 
mac.ll.o-mall.keting não ~ equivalente. Mall.keting 
Soc.ial tem dimen.6õe.6 tanta mic.ll.o ~uanto ma 
c.Il.O. Talvez a pll.inc.ipal c.all.ac.tell.~.6tic.a di6I 
Il.enc.iadoll.a .6eja a vall.iâvel independente U.6a 
da c.omo 6u.tc.ll.o ou pell..6pec.tiva bá.6ic.a ao ana 
.ti.6all. um tõpic.o. No mall.keting empll.e.6all.ial, 
a.6 vall.iávei.6 independente.6 podem .6ell. 6atoll.e.6 
tai.6 c.omo: luc.ll.o.6, venda.6, C.U.6tO.6, venda pe.6 
.6oal, e6ic.ãc.ia da pll.opaganda e outll.O.6 6ato 
ll.e.6 c.oll.ll.e.tato.6. No mall.keting .6oc.ial a.6 va 
ll.iâvei.6 independente.6 podem .6ell.: .6oc.iedade~ 
c.U.6to.6-.6oc.iai.6, valoll.e.6 .6oc.iai.6, pll.oduto.6 e 
bene6:{.c.io.6 .6oc.iai.6." (p. 4) 

Quando LAZER &.KELLEY (1973) apreciam os "vazios" 

deixados pe lo marketing indicam o "locus" do marketing social: 

"E.6.6e.nc.ia.tmente, um gll.ande .6egmento do púbti 
c.o pall.ec.e. .6entill. que 0.6 negôc.io.6 não têm c.on 
tll.ibuido o .6u6ic.ie.nte pall.a a.tc.ançall. meta.6-
de..6ejâve.i.6 .6oc.ialme.nte. POll.tanto, há uma 
mudança na.6 dill.ecõe..6 do mall.ke.ting - a.6 ll.e.6 
pon.6abi.tidade.6 .6e e.6tendem bem a.tem do.6 do 
mZnio.6 ec.o nômic.o.6 . I nc..tuem mai.6 do q ue. ap~ 
na.6 a.6 me.ta.6 de luc.ll.o de admini.6tll.ação mell. 
c.ado.tógic.a. Há agOll.a um .6entido de. e.ntendI 
menta da.6 nec.e.6.6idade..6 e pll.ob.tema.6 .6oc.iai.6-
que podem .6ell. a6etado.6 pe.to mall.ke.ting." (p.8i 

Mostram também da dificuldade de conciliar a óti­

ca privada com a ótica pUblica: 

"Mall.keting ~ uma atividade empll.e.6all.ial que 
6unc.iona c.om o c.o n.6e.ntime.nto do pub.tic.o. Se.u 
pll.opô.6ito bâ.6ic.o ~ indic.ado pe.ta 6ilo.606ia 
do mall.ke.ting - a .6ati.66ação do.6 de..6ejo.6 e 
nec.e.6.6idade.6 do.6 c.on.6umidoll.e.6. Obviamente, 
é impo.6.6Zvel .6ati.66azell. tota.tme.nte. uma .60 -
c.iedade. COn.6umidoll.e.6 não 6oll.mam um gll.upo 
homogêneo que c.onc.oll.da .6obll.e meio.6 e 6in.6." 
(p. 8) 

E segmenta o pensamento do marketing vigente em 

dOis grupos distintos: 
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"Num extJtemo e-6tão 0-6 que pJtoc.lamam que o ne 
góc.io do maJtketing -6ão a-6 venda-6 e 0-6 lu 
c.JtO-6 e que qualqueJt pJtemi-6-6a paJta alaJtgaJt 
a-6 Jte-6pon-6abilidade-6 de-6tJtuiJtã a-6 ativida -
de-6 de maJtketing em nO-6-6a -6oc.iedade. No ou 
tJto extJtemo e-6tã a noção altJtui-6ta de qu~ 
maJtketing ~ uma in-6tituição da -6oc.iedade q~ 
deve pJte-6taJt atenção a pJtoblema-6 -6oc.iai-6 e 
c.ontJtibuiJt paJta o bem e-6taJt da -6oc.iedade 
alem da-6 6JtonteiJta-6 ec.onômic.a-6." (p. 10) 

Neste texto, LAZER & KELLEY (1973) indicam um cami 

nho moral para os profissionais de marketing e oara o emer­

gente orofissional de marketing social. Primeirament~ enfati 

zam: 

"0 maJtketing tem c.omo um de -6eu-6 pJte-6-6upo-6tO-6 
bâ-6ic.o-6 o 6ato de que o c.Jte-6c.imento, peJt -6e, 
~ de-6ejávei... Alguma-6 da-6 pe-6-6oa-6 mai-6 pJteo­
c.upada-6 c.om a -6oc.iedade podem que-6tionaJt tal 
pJteo c.upação." (p. 9) 

Depois, constatam: 

"0 pJt06i-6-6ional de maJtketing pode e-6c.olheJt não 
6azeJt um julgamento mOJtal -6obJte -6e nOVO-6 pJto 
duto-6 -6ão bon-6 ou Jtuin-6. Ele pode deixaJt i7, 
to paJta que 0-6 c.on-6umidoJte-6 dec.idam, no meJt~ 
c.ado, quando exeJtc.em -6ua libeJtdade de uc.olha. 

Um c.JtZtic.o -6oc.ial deve en6atizaJt outJtO-6 a-6 
pec.to-6. Ele pode e-6taJt queJtendo 6azeJt jul­
gamento-6 de valoJt. Ele pode de-6ejaJt uma Jte 
di-6tJtibuição da aloc.ação de Jtec.uJt-6O-6 de uma 
60Jtma di6eJtente daquela deteJtminada pelo MeJt 
c.ado. PoJttanto, um homem -60 c.ial deve ad~ 
JtiJt a pe-6O-6 inteiJtamente di6eJtente-6 dO-6 da 
atividade ec.o nômic.a." (p. 9) 

Por último, nesta tentativa de reunião das verten-

tes do marketing social, listam asoreocupaçoes desta 

disciplina, dentro do marketing: 

nova 
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"VentJte aI.> quel.>tõel.> .i.mpoJttantel.> que. podem 1.>e.Jt 
c.oloc.adM e que Jte6letem uma apJtox.i.mac;ão de 
maJtket.i.ng na d.i.Jtecão I.>oc..i.al el.>tão aI.> I.>egu.i.~ 
t e I.> : 

7. A e6.i.c.ác..i.a oJtgan.i.zac..i.onal de maJtket.i.ng 
pode l.>eJt apl.i.c.ada d~Jtetamente a pJtoble­
mal.> I.> o c..i.a.i.1.> ? 

2. Onde não ex.i.l.>te qualqueJt luc.Jto 6.i.nanc.e.i. 
Jto devem l.>eJt Jteal.i.zadal.> at.i.v.i.dadel.> meJt~ 
c.adofõ g.i.c.al.> ? 

3. Que atlv'{dadel.> o goveJtno pode del.>empe -
nhaJt melhoJt e qua.{1.> del.>tal.> devem peJtma­
nec.eJt no domZn.{o do l.>etoJt pubf'{c.o? 

4. Como 01.> meJtc.adol.> 1.>0c..{a.{1.> .{mpoJttantel.> po 
dem l.>eJt tJtanl.>60Jtmadol.> em ec.onom.{c.amente 
atJtat.{vol.> ? 

5. Quaf ê o equ'{lZbJt.i.o apJtopJt.{ado entJte me 
tal.> ec.o nôm.{c.al.> e 1.>0 c..{a.{l.>, paJta a geJten­
c..{a de maJtket.{ng? 

6. Quem deve deteJtm.{naJt o pel.>o daI.> Jtel.>pon­
I.>ab.{f'{dadel.> do maJtket.{ng 1.>0c.1al? 

7. Quaf o c.ompol.>to adequado entJte o envol­
v.{mento publ'{c.o e o pJt.{vado na I.>olução 
de pJtoblemal.> de maJtket.{ng I.>oc..{al? 

8. Qual o aJtJtanjo oJtgan.{zac..{onal apJtopJt.{a­
do pMa .{nl.>t.{tu.i.çõel.> ta.{1.> c.omo ai.> educ.a 
c..{ona.{l.>, tJtabafh.i.l.>tal.> e outJtal.> que Jtel.>uf 
tem num maJtket.{ng e6.{c..{ente? -

9. Que mudançal.> I.> ão nec.el.> I.> áJt.{aI.> no c.o ntJto-
fe goveJtnamentaf a 6.{m de ot.{m.{zaJt OI.> 
en60quel.> ? 

70. Como I.>e aval.{a o del.>empenho I.>oc..{al do 
maJtket.{ng? 

77. Quanto de Jtel.>ponl.>ab.{f'{dade I.>oc..{al um 
gJtupo de maJtket.{ng pode banc.aJt dentJto 
daI.> pJtel.>entel.> c.ond.i.çõel.> de meJtc.ado? 

72. Qua.i.1.> OI.> padJtõel.> de C.Ul.>to e longo pJtazo 
pelaI.> qua.{1.> I.>e aval.{a a gen~nc..{a de 
maJtke;(:.i.ng no que tange a pape..i./.> ~o c..i.a.i.~)?" 
(p. 77,12) 

Finalizando a apresentação de LAZER & KELLEY(1973) , 

ficamos com duas de suas sínteses. A primeira sobre sua óti­

ca: 
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H~ muita~ po~~ibilidade~ de ~e abo~da~ 
o e~tudo do ma~keting. A~ abo~dagen~ in~ 
titucional, 6uncional e de p~oduto - en60 
que~ t~adicionai~ - têm ~ido complementa-­
do~ po~ ên6a~e~ tai~ como a hi~tó~ica, a 
de cu~to e a ge~encial. E~te liv~o en6ati 
za a ótica ~ocial do ma~keting. En6atiza­
o e~tudo do ma~keting de uma pe~~pectiva 
do ~i~tema ~ocial total." (p. 3) 

A segunda, sua contribuição para a conceituação 

do marketing social: 

"Ma~keting ~ocial ~ o ~amo do ma~keting que 
~e inte~e~~a tanto com o~ u~o~ do~ conheci 
mento~,conceito~ e têcnica~ de ma~keting -
pa~a alcanca~ 6in~ ~o ciai~, ~ uanto co m a~ 
con~eqaência~ ~ociai~ de poutica~, deci 
~õe~ e acõe~ me~cadológica~." (p. 4) 

A principal reação ao emergente marketing social 

se dá quando do início da polêmica entre KOTLER e LUCK. 

LUCK (1974) reoresenta o pensamento dos que consideram que 

o marketing poderia estar indo "longe demais". Hoj e, ser ia 

considerado um tradicionalista dentro da evolução do 

marketing. 

KOTLER em 1975 lança seu livro para instituições 

que não visam a lucro em que se?ara, claramente, - por capít~ 

los - o sentido restrito de marketing social corno uma aplic~ 

çao do marketing para organizações sem finalidades lucrati -

vaso são tratados em capítulos próprios: marketing social, 

marketing de serviços de saúde, marketing de serviços educa­

cionais e marketing de candidatos oolíticos. 

são de 1975, repetidos na edição de 1982, as con-

tribuições de KOTLER tais corno 

de marketing social, onde se lê: 

o refinamento do conceito 
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"Manketing ~ocial ~ o pnojeto, a implementa­
c~o e o contnole de pnognama~ ~ue bu~cam a 
aumentan a aceitac~o de uma ideia ou cau~a 
~ocial em gnupo (~) alvo. Utiliza-~e de con 
ceito~ de ~egmentaç~o de manketing, pe~qui~ 
~a de mencado, de~envolvimento de conceito, 
comunicaç~o, 6acilitaç~o, incentivo6 e teo 
nia da tnoca pana maximizan a ne6po6ta do 
gnupo alvo." (p. 493) 

A identificação dos tinos de mudanças sociais dese 

j ad.::s pe lo marketing social. 

das em: 

"Vamo6 di6enencian quatno tipo6 de mudança6 
6ociai6 de di6iculdade Cn<l6Cente, a ~aben: 
mudança cognitiva, mudança de aç~o, mudança 
de compontamento e mudanca de valon."(p.501) 

As etapas do processo de marketing social, resurni-

"Pnoce66o de Manketing Social 

Ve6inic~o do Pnoblema 
E6tabelecimento de Meta6 
Se8mentac~o do Meneado Alvo 
Anali6e do Con6umidon 
Anali6e do Canal de In6luência 
E6tnatêgia6 e Tatica6 de Manketing 
Implementaç~o e Avauac~o do pnognama" 

(p. 510-514) 

RITCHIE Jr. & LABRAQUE (1975) mostram as implica -

çoes da pesquisa de marketing com politicas públicas. 

SIGELMAN (1976) discute a qualidade da administra­

çao dos estados americanos, CRAVENS et alii (1976) dão gran­

de ênfase a "non business" marketing e 'tiTILHEIM (1976) escre­

vendo sobre urbanismo, no Brasil, sem mencionar MS ,exressa­

mente, aborda aspectos da "qualidade de vida " altamente re le­

vantes para o marketing social, no Brasil. 
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CRAVENS (1986 b) diferencia o marketing social do 

marketing de entidades sem finalidades lucrativas: 

" o ma~keting ~o~ial ~e ~e6e~e ã~ ~ela -
çõe~ ent~e o ma~keting e o ~i~tema ~o~ial, 
in~luindo o~ impa~to~ do ma~keting emp~e~a­
~ial (de negô~io~), na ~o~iedade, bem ~omo 
a~ apli~açõe~ da~ 6e~~amenta~ e ~on~eito~ 
do ma~keting ao~ p~oblema~ e opo~tunidade~ 
não emp~e~a~iai~, não apena~ aquele~ p~oble 
ma~ e opo~tunidade~ ~o~iai~." (p. 761) -

o ano de 1977 é caracterizado pelos estudos de 

marketing governamental, RIJCKE & DUYCK, serviços públicos, 

corno o de SAIAS, e do setor que não visa a lucro MITHENTAL & 

MAHONEY. GUAGLIARDI, neste ano, aborda o BNH - Banco Nacio 

nal da Habitação, corno terna de estudo. 

Ainda em 1977, SCHWARTZENBERG, apresenta seu" O 

estado espetáculo: um ensaio sobre e contra o 'star system 

em política' ." Um momento para reflexão dos profissionais de 

marketing político: 

"E~ta~emo~ então di~ po~ to~ a admiti~ du~ante 
muito tempo e~te 6e~tival pe~manente, e~te 
~how, e~ta en~enação que man~ha ~om ~eu~ 60 
go~ e ~eu~ jogo~ o e~paço de no~~a vida? Va 
mo~ tole~a~ du~ante muito tempo e~ta~ ~ta~~ 
po llti~M, e~ ~ e~ Ido lo~ ã.vido~ e ~ap~i~ho­
~o~ que di~putam 6e~ozmente o p~imei~o p~ 
pel, vazio~ de ideia~, de p~ojeto~ e de p~o 
g~ama~? V amo~ ~ upo~ta~ du~ant e muito tempo 
ainda e~~e~ a~~i~tente~ de mIdia, o~ ~oo~de 
nado~e~ de ~ampanha~ que intoxi~am a opi~ 
nião públi~a pa~a melho~ vende~ ~eu~ 'p~odu 
to~'? ( ... ) -

Ouçam o ~umo~ p~06undo, o ~umo~ ~ubte~~âneo 
que vai ~~e~~endo pa~a ~ublevã-lo. Ouçam a 
indignação que vem op~imindo e~~e~ e~pe~ta­
do~e~ involuntá~io~. T~apa~eado~, enganado~, 
log~ado~. Ouçam o de~pe~t~ e o e~t~eme~i -
mento daquele~ que o E~tado e~petá~ulo tem 
iludido. Ouçam ~eu g~ito. Ele ~abe numa pa 
lav~a: ~hega!" (p. 358,359) -
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No mesmo ano publicam: GI~LOW (1978) - sobre ser 

viços de aborto na sociedade americana; HAMBURGER (1978) 

sobre indicadores sociais e seu uso em marketing; e 

GOLDSCHMIDT (1978), explorando a relação do marketing com o 

bem estar. Estes dois últimos autores publicam em portu 

gues, para o Brasil. 

LACZNIAK, LUSH & MURPHY (1979) oublicam os resul­

tados de sua pesquisa sobre as dimensões éticas do marketing 

social, tendo corno res~ondentes ~rofessores de ética, pro -

fissionais de marketing e assinantes de revista especializa­

da dedicada a educadores em história da economia. Deste es 

tudo, concluem, principalmente: 

"Manke.t.-i..l1g J.:Joc..-i..al ê uma e.J.:Jpada de. do.-i..J.:J gume.J.:J, 
apne.J.:Je.l1tal1do e.le.me.ntoJ.:J be.l1é ó.-i..c.oJ.:J mM também 
c.ol1te.l1dcr o pote.I1c..-i..al pana c.auJ.:Jatr. J.:J.-i..gl1.-i..ó.-i..c.a-
t.-i..vaJ.:J c.o nino v e..nJ.:J.-i..aJ.:J ét.-i..c.aJ.:J. 

A ne.J.:Jpol1J.:Jab.-i..l.-i..dade. I ac.c.oul1tab.-i..l.-i..ty) doJ.:J pno 
ó.-i..J.:JJ.:J.-i..ol1a.-i..J.:J de. manke.t.-i..l1g J.:Joc..-i..al J.:Je.nâ uma c.on 
J.:J.-i..de.nacão .-i..mpontal1te. pana a J.:Joc..-i..e.dade., maJ.:J 
a ne.gulame.l1tacão pnoó.-i..J.:JJ.:J.-i..ol1al de. tal at.-i..v.-i..­
dade. é .-i..l1de.J.:J e.jãv e.l ou pne.matuna. 

Qual1do J.:Je. julga o manke.t.-i..l1g J.:Joc..-i..al do pOl1to 
de. v.-i..J.:Jta ét.-i..c.o pane.c.e. d.-i..óZc..-i..l J.:Je.panan a êt.-i.. 
c.a da apl.-i..c.acão daJ.:J te..c.I1.-i..c.aJ.:J de. manke.t.-i..l1g a 
.-i..de...-i..aJ.:J e. pnognamaJ.:J J.:Joc..-i..a.-i..J.:J da ét.-i..c.a daJ.:J 
.-i..de...-i..aJ.:J pnopn.-i..ame.l1te. d.-i..taJ.:J." Ip. 30) 

Ainda em 1979, DUNLOP (1979) relaciona política pu 

blica e marketing e ROTHCHILD (1979) comenta a função da co 

municação nas organizações que não visam a lucro, com a per 

gunta de WIEBE modificada: "Dor que nao vender fraternidade 

corno sabão?" 

BLOOM & NOVELLI, em 1979, apresentam as dificulda­

des do marketing social nos aspectos de análise de mercado , 

segmentação de mercado, estratégias de produto, preço, comu­

nicação, distribuição e nos aspectos de planejamento e estru 

tura organizacional, bem corno na avaliação do processo de 
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marketing. 

LENDREVIE, LINDON & LAUFER (1979) consolidam o po~ 

to de vista francês sobre marketing social. Em sua classifi 

cação, dentro do conceito de marketing social e político, p~ 

de-se encontrar três categor ias: "marketing de idéias (ou 

de 'causas')" e "marketing de serviços públicos ou governa -

mental" (p. 473). Sua contribuição é particularmente impor-

tante na anãlise do "ciclo de vida da causa", ~ exemplo do 

ciclo de vida dos produtos. Nesta anãlise, em Qarticular,d~ 

finem as fases de: "nascimento da idéia (lançamento)", "pe-

netração da idéia (crescimento)" i "burocratização da causa 

(maturidade)"; "declínio da causa". (p. 476) 

FOX & KOTLER (1980) fazem urna revisão dos dez nri 

meiros anos do marketing social. Inicialmente, classificam: 

"A.6.6im o mafLR.etin.g .6oc.ia.t 60i c.on.c.ebido pafLa 
.6efL uma ap.tic.acão do.6 c.on.c.eito.6 e t~c.n.ic.a.6 
de mafLR.etin.a a VâfLia.6 c.aU.6a.6 e idêia.ó .6~c.i­
a.tmen.te ben.e6ic.a.6 em vez de .6ua ap.tic.acao a 
pfLoduto.6 e .6efLvico.6 n.o .6en.tido c.omefLc.ia.t. 
TefLmO.6 .6in.ôn.imo.6 podem .6efL 'mafLR.etin.g de 
c.au.6 a.6 .6 o c.iai.6', , m afLR.eti n.g de id êia.6 .6 o c.i 
ai.6' ou 'mafLR.etin.g de a.6.6un.to.6 púb.tic.o.6'''.­
(p. 25) 

Diferenciam o marketing social de seus semelhantes: 

"No.6.6a pO.6-<.cao e que mafLR.etin.g .6oc.ia.t deve 
.6efL di6efLen.c.iado de 'mafLR.etin.g .6oc.ietal' 
pOfL um .tado, e de 'mMR.etin.g pafLa ofLgan.iza-
CÕ e.6 .6 em 6in.alidade.6 .tuc.fLativa.6', pOfL o utfLO. " 
(p. 25) 

A?ontam alguns resultados importantes obtidos com 

as aplicações do marketing social, tais corno nos camnos de 

planejamento familiar, prevenção de doenças cardíacas, pre -

venção do câncer via campanhas anti-fumo, mudança de hábitos 
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alimentares l medicina preventiva l via criação de hábitos de 

higiene l campanhas de vacinação e mudança de canais para di~ 

nóstico de doenças. (p. 27-29) 

FOX & KOTLER (1980) resumem l também I as ?rincipais 

criticas ao marketing social em quatro conjuntos fundamentais 

e auto-explicativos: (a) marketing social não é marketing 

de verdade; (b) é um tipo de marketing manipulativo; (c) é 

marketing das próprias fontes que o ?raticam l em seu próprio 

benefício; (d) este tipo de marketing só prejudicará a re?u 

tação do marketing. (p. 30) 

o ano-de 1982 marca a segunda edição - norte ameri 

cana - do livro de KOTLER para organizações que não visam ao 

lucro. No Brasil, MAZZON (1982), usando o referencial de 

Kotler I estuda o Plano de Alimentação do Trabalha-

dor. Outra contribuição -nacional para instituições de pe~ 

quisa tecnológica de governo é apresentada I neste ano 1 por 

CAMPOMAR (1982). Ambos os trabalhos parecem satisfazer as 

condições de validação de modelo (TOLEDO, 1976 1 p. 25-27) 

viabilidade, estabilidade 1 consistência, duplicação de condi 

ções históricas e predição de condições futuras. 

SANDEFUR (1983) aplica o modelo de marketing soci-

aI aos serviços sociais. No Brasil, RODRIGUES (1983) ressal 

ta a importância do marketing de serviços públicos e 

MINCIOTTI (1983) explica o marketing social, em portuguêslc~ 

mo a ampliaçâo do conceito de troca. 

Um dos mais estimulantes estudos sobre aplicações 

do marketing a causas sociais, idéias ou produtos culturais 

e a contribuição de HIRSCEMAN (1983) . Neste trabalho produto 

res de ideologias e artistas são postos diante de três prin­

cioais clientelas l sendo a terceira l realmente inovadora: 

(a) o público em geral; (b) os colegas no ramo profissional i 

e (c) o "self" do próprio criador I seus oróprios sentimentos l 

satis façâo e auto-realiz açâo (!). (p. 47) 
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MOLINA (1984) faz analogias do ?ensamento de 

marketing social com a doutrina dos circulos de controle de 

qualidade. 

GREENE & ~IESING (1984) correlacionam politica pu 

blica, tecnologia e ética, como Dano de fundo para análise 

das decisões de marketing da NASA em seu Drojeto de õnibus 

espacial. 

HUNT, CHONKO & WILCOX (1984) discutem os problemas 

éticos encontrados pelos pesquisadores de marketing numa ~s 

tra de pesquisadores de marketing. SOUZA & SCHMIDT (1984), 

m Brasil, apresentam os resultados de sua pesquisa junto aos 

Bancos de Desenvolvimento. ORSONI & TARENDEAU (1984)a::xrentam 
o marketing chinês. 

Em BERNT (1985)· sao apontados os impasses concei -

tuais do marketing Dolítico. Também no Brasil, CAMARGO(l985) 

aborda o marketing de serviços públicos. FERRAZ (1985) noti 

cia aplicações do marketing social na localização de crian­

ças desaparecidas, nos Estados Unidos. 

NAOR (1986) comenta aplicações do marketing em 

economia socialista: România;e, no Brasil, temos o grande 

momento do marketing de causas sociais: o evento do Plano 

Cruzado cuja proximidade, infelizmente, não nos possibilitou 

uma análise mais profunda. A guisa de comentário, incluimos 

em nosso Capitulo N. PAPEL DO ESTADO DIANTE DAS NOVAS DEMAN­

DAS SOCIAIS, uma seção de número 6, Uma Chance Perdida: o 

"Plano Cruzado". Apenas para mencionar algumas evidências , 

recordar o esforço testemunhal de Presid~nte, Ministros, fu~ 

cionários públicos, empresários, donas de casa, vistos pela 

televisão. Lembrar, por exemplo, da farta comunicação soci­

al, via imprensa, aplicada ao evento considerado. (RAMOS, 1988; 

É também de 1986 o livro de MCLAUGHIN de marketing 

para organizações sem finalidad~s lucrativas, incluindo a 

organização dos escoteiros norte americanos como exemplo e 

caso. 
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o marketing politico no Brasil e naticia, FEIJÓ 

(1986),especialrnente considerando os gastos envolvidos nesta 

area. 

Em 1987, ROBIN retoma a discussão do p~oblema éti 

co das empresas e sua responsabilidade social ligada às es 

tratégias de marketing. GORBACH~V (1987) edita seu livro, a 

pedido de urna editora americana ( ... ). 

Em 1988, no Brasil, a abertura ~olitica se formali­

za ria medida em ~ue se ~romul~a a nova Constitui~âo Federal. 

O debate de causas, idéias, valores, retoma seu es~a~o nos 

meios de con,unica<:,-âo com a massa. 

Os partidos politicos exercem seu direito e util! 

zam urna hora da ~rogramação de televisão, horário nobre, pa 

ra divulgarem suas plataformas y lideres, causas. 

Pode-se deoreender da análise destes trinta anos 

cobertos em nossa revisão histórica do conceito de marketing 

social, considerando a pergunta de WIEBE, de 1952, que esta 

mesma pergunta, hoje, precisa ser repensada. 

Não se pergunta mais se podemos vender causas so 

ciais corno se vendem produtos de consumo. A questão é se de 

vemos fazê-lo, em que medidas. Como fazê-lo será limitado 

~or ~uestôes morads e pela técnica disponivel. 

4.2. Abordagem Dicotômica 

A dificuldade de conceituar marketing social além 

de operacionalizações já tratadas reoousa, grandemente, na 

própria dificuldade em se conceituar o fato social. Se fato 

social é coisa (DURKHEIM , 1978), se coisa, pode ser tratada 0e 
jetivamente, e neste processo, "reificada" e tratada corno 

"mercadoria", "feitiche" ,corno em LUCKÁCS e MARX. (mW-1AN,1978) 
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o fio da navalha do marketing social está em se 

justificar diante de uma sociedade "moderna" que ,na sua origem, 

tem a mercadoria e a "mercadização" como características bási-

caso 

LENIN nao desprezou 1 por exemplo, as técnicas do 

taylorismo em 1918 (LINHART 1 1983); GORBACHEV (1987) é taxati 

vo na importância de acordar os lue adormecem (p. 29). 

Os governos brasileiros da ditadura militar mais 

recente se utilizaram da comunicação social,intensa e largame~ 

te em projetos do tipo "Brasil Grande", "Ame-o ou Deixe-o", ou 

em constantes menções l?residenciais ao "milagre brasileiro" 

"ilha de tranquilidade" e outras imagens ljue compuseram 

o elenco de um drama cujos últimos atos ainda acomoanhamos. 

Si tuemos três racionalidades de análise como GOULET, 

1986: tecnológica, política e ética; o marketing social en 

quanto tecnologia vê objetos bem concretos a sua frente e pode 

auxiliar a demolí-los, respeitando o trajeto da estrada a cons 

truir, sem questionar se este objeto é uma aldeia indígena ou 

costume tradicional; na dimensão oolítica, auxiliará a legi----------
timar governos, produtos culturais, l?rogramas de esterilização 

humana I pois esta dimensão exige "navegar" entre as pressoes; 

na dimensão ética, portanto, reside sua justificativa, na dis 

cussão da moralidale do fim a que servir. 

Há lue se perguntar, por exemplo, como o fazem 

LACZNIACK, LUSCH & MURPHY (1979): "As técnicas de marketing 

sao eticamente neutras?" (p. 33). Dois pontos de vista podem 

ser considerados: (a) técnicas são instrumentos, como as ar 

mas; (b) os vendedores de armas são ou podem ser tão culoados 

ou são tão culpados quanto os cr iminosos que as utilizam. h? 33) 
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Utilizando STR~ETF.N (1983) e HUN~ (1983) como ferra 

mentas, geramos quinze conjuntos de dicotomias derivadas do 

estudo da evolução do conceito de marketing,em geral, e 

marketing social, em ?articular. 

caberá analisar nas vertentes das polaridades indi 

cadas os compromissos desta tecnologia, instrumento político 

ou compromisso moral com a sociedade. 

Nosso ponto de vista é o de que o marketing social 

pode auxiliar na eXT?ansão da intercessão das racionalidades a 

presentadas por GOULTT (1986), se os seus oraticantes e teór~ 

cos levarem em conta em seus or0gramas, projetos e ações, os 

segundos elementos de cada uma das dicotomias a seguir. 

Em sua evolução, o conceito de marketing soci~ OCO! 

re num T?eríodo em que - principal, não exclusivamente, - a hu 

manidade se defronta com passagens de "evoluções" para"revolu­

ções" de"certezas' para "incertezas", "estabilidade" para"instabili 

dade". (ARNAU,1983; BOULDING,1966; DRUCKER, 1978; r-mURA, 

1986; POPPER, 1978; POULANTZAS, 1978; TOFLER, 1971). 

Foi assim que o marketing social evoluiu, de uma o 

tica "micro" para uma ótica "macro". (MOYER, 1974; NAOR,1986) 

Economica ,política e socialmente galvanizado 

por uma centralidade umbilical na empresa, o marketing é imp~ 

lido para ex-ótica sociedade: é a relação "empresa e socieda 

de", ressaltada de estudos de ABBOT (1979); ACKERMAN (1973); 

ADIZES (1973); ALONSO RIVAS (1984); ANSH~N (1970); BERNHOEFF 

(1981); BLISS (1971); BROWNE & HASS (1971); BUEHLER (1976); 

DARRYMPLE (1976); DAVIS (1975); DUARTE & DIAS (1985) iEASTBURN 

(1970); GARNER (1977); GONÇALVES (1984) i GOODPASTER (1982); 

GUIMARÃES (1984) i HAY (1975) i KIZILBASH (1979); KOBAYASHI 

(1977) i LIPZON & KELLEY (1973); MAGALHÃES, r. (l984); 

OLIVEIRA, J. (1984); PATTERSON (1966); ROBIN & REIDENBACH 

(1978); neste movimento, o marketing, desembocaria no 

marketing social. 
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o conceito de marketing navegou entre o 9xtremo alie 

nante do rótulo "consumidor" para um difuso, utópico "cidadão" 

com "escalas em/de necessidades", visando a "direitos". (COVRE, 

1986; GADE, 1980; HIRSCHMAN, 1973; 1983; MOISÉS, 1986; McrLLER, 

1986; PAIVA, 1981; SAYAD, 1986; SAVIANI, 1986; VERAS, 1986 

não esquecendo o presidente KENNEDY, em 1962 IN Holloway 1976 

e em GADE, 1980). Desta "navegação" (GOULET, 1986) !?olítica 

do marketing surgem as oportunidades ?ara o marketing social. 

Num mundo que busca resgatar, sem involuir, os valo 

res "esquecidos" em sua corrida materialista" MS vai do "amo­

ral" oara o ''moral'' do "aético" oara o "ético" do "ter" oara -- . , - '--
o "ser", de "?redicados" para "sujeitos". (ALÉSSIO, 1985; 

BARTELS, 1973; CAPITIMAN, 1973; CORCIONE, 1985; DRUCKER,1981 

FISCHER, 1983; FULLAT & GOMIS, 1984; FULLAT & FERRER, 1987 

GOULE~, 1966; HODGKINSON, 1983; HUNT, CHONK & WILCOX, 1984 

MENEZES, 1985; MOTTA, N., 1984; NASH, 1981; OLIVEIRA, M.,1985 

PESSOA, 1986; VASQUEZ, 1983; WAWO, 1974; WASSON, 1968). Estas 

"novas" ênfases favorecem o caminho para um "outro" marketing. 

MS e s t á num tempo/espaço de conflitos de interes -

ses representados pelo confronto entre a "livre iniciativa" e 

o "consumerismo". ( ANDREASEN, 1972; BÀ~KSDALE, 1972; BUSKIRK , 

1979; MAZZON & BAPTISTELLA F9, 1981; HE~~ANN, 1970; KANGUN, 

1975; KNAUER, 1973; KOTLER, 1972 a; LEATHERS, 1972; MAZ IS ,1981; 

NADER, 1973; RUFFAT, 1978; WEBSTER Jr., 1973; WEISS, 1968) . O 

marketing social também encontra raízes históricas nestes con 

flitos. 

Constatam-se tendências de aproximação de ?olos "pri 

vado e público", respeitando-lhes as diferenças essenciais, co 

mo em ALLAIRE (1978); AMARO (1980); CAMARGO (1985); CAMPOMAR , 

(1982); CONTADOR (1981); CROSBY (1981) i DUNLOP, CHANDLER, 

SCHULTZ & SHAPIRO (1979); FARLEY (1966, 1967); HOLANDA (1968); 

LEITE (1975); nesta simbiose, a intercessão do marketing soci 

aI. 
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o conceito de marketing evoluiu do "classificat6 -

rio" vara o "normativo", da "ferramenta" vara"instituição" , de 

"cúbico" para "mu1tifacetado" (GRISI, GRISI & SANTOS,1983 ; 

HOh'ARD & SHETH, 1968; HUNT, 1983; MELLO & LEITE, sem data 

TOLEDO, 1976; TUCK, 1976). Desta diversidade, aparece o 

marketing social, resultante e resultado deste pluralismo. 

A teoria da organização e da administração, em 1ue 

o marketing se insere, se "abrem" e enfrentan polaridades, nun 

ca perfeitas, tais corno "dominador-dominado'; "ex6geno-end6ge 

no", "central-periférico'; "parte-todo" ,"tarefa-ambiente". 

(CHIAVENATO, 1985; DRUCKER, 1986; FARIA, 1985; FLIPO, 1983 

GOFFMANN, 1981; KATZ & KAHN, 1978; SAVRANSKI, 1986; SARAVIA, 

1982; SODRÉ, 1983; para citar alguns). O marketing 

emerge destas polaridades. 

social 

É assim que o conceito de marketing busca menos urna 

"eficiência" e mais uma "eficácia" . (SAIAS, 1977; SANDEFUR , 

1983; SARNEY, 1986; TOFLER, 1983). Não basta fazer certo,mas 

fazer as coisas certas. Isto é enfatizado no marketing soci-

alo 

MS depende de significados,de mensuraçoes que po~ 

sam aferir não apenas a "quantidade"mas, principalmente, a 

"qualidade": AD~LMAN & MORRIS (1973) - citado em COLMAN & 

NIXSON (1981); DRUCKER (1969); GOLDSCHMIDT (1978); SOLARI 

(1973) e WILHEIM (1976). Esta é a natureza dos estudos de 

marketing social. 

Nota-se a passagem do "econômico "para o" ecológico" 

do "problema" para o "meta-problema". (ANDERSON, 1972; DAVIS , 

1973; KINNEAR & AHMED, 1974; LEATHERS, 1972; ZEITHAML & 

ZEITHkML, 1984). Estes sao os vroblemas do marketing social. 

A interdependência das naçoes o dirige para a redu 

çao das fronteiras do "internacional-nacional". (CORNIA, 1984; 
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GORBACHEV, 1987; LEONTIEFF, 1977; NAOR, 1968; RAJ, 1984). Es 

ta é "geografia" do marketing social. 

No camno da pesquisa, evolui o marketing de pesqui­

sa "sobre o homem e para o homem" Dar a a idé ia de "pesquisa 

pelo homem e com o homem"; do "não envolvimento" uara o "en­

volvimento" .Este é o enfoque não positivista do M. S. (BARBIER, 

1977; DALLAND, 1973; LAPASSADE, 1983; LAPASSADE & LOURAU 

Real Instituto de Administração Pública, 1984; REZENDE,1977, 

1980, 1983). 

Sem abandonar sua participação nos "negócios", na 

"atividade lucrativa" o marketing se estendeu 'as organiza -

ções "que não visam a lucro"; de "valores monetár ios" a "va 
--.;' 

lores'~ de "bens" a "o bem"; do "estar bem" para o "tem estar" 

(BLOOM & NOVELLI, 1981; EL ANSARY, 1973; FAR:ç.EY et alii,1980; 

FEIJÓ, 1986; FERRAZ, 1985; Folha de são Paulo, 1986; FOX & 

KOTLER, 1980; GELINIER, 1978; GITLOW, 1978; GREENE & MIESING, 

1984; GUAGLIARDI, 1977; Isto é, 1986; Jornal do Brasil,1986; 

Journée du Marketing, 1982; KOTLER & LEVY, 1969; KOTLER,1972 

a, 1979, 1982; KOTLER & ZALTMAN, 1970; LACZNIAK, LUSCH & 

MURPHY, 1979; Ll~IDGE, 1970; LAZER, 1969,1972,1973; 

LENDREVIE, 1979; LEVITT, 1975; LUCK, representando a oposi -

ção, 1974; McLAUGHIN, 1986; MAZZON, 1982, 1983; MINCIOTTI 

1983; MITTENTHAL & MAHONEY, 1977; MOLINA, 1984; REICH & 

ADCOCK, 1976; RIJCKE & DUYCK, 1977; RITCHIE Jr. & LA BRAQUE, 

1975; RODRIGUES, 1983; ROTHSCHILD, 1979; Senhor, 1973; 

SIGELMAN, 1976; SCHWARTZENBERG, 1977; SANTOS, TOLEDO & CA~PO 

MAR, 1981; SOUZA & SCHMIDT, 1983; TOLEDO & SANTOS, 1979 ; 

TOMEI, 1984; UFRJ, 1975; visão, 1986; ZALTMAN, 1964). Esta 

é a "raz ão de existir" do marketing social e seu 

complicador, no que tange a conceituá-lo. 

principal 
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5. Aplicações do Marketing Social 

FOX & KOTLER (1980) lembram que há três enfoques p~ 

ra se estudar os agentes de mudança social; o legal (ou juri 

dico), o tecnológico e o da informação. (o. 25) O marketing 

social e orillrlo deste último enfoque, mas não se limita a 

ele. Se limitado a este enfoque, não seria mais do que comun~ 

caça0 social. t-1arketing social imDlica nos quatro componen -

tes de um "mix" de marketing: ?roduto, preço, distribuição e 

comunicação. (p. 25, 26). Segundo estes autores: 

"Apena~ ~ecentemente o ma~keting ~ocial come 
çou a ~ub~titui~ comunicação ~ocial como um 
pa~adigma mai~ amplo pa~a e6etiva~ mudança 
~ocial. O ma~keting ~oc,{al adiciona, pelo 
meno~, quat~o elemen.to~ que 6al.tam ã. vi~ão 
de comunicação ~o cial pu~alí. (p. 25) 

Como as palavras "distribuição" e "preço" parecem 

nao se adequar a certo tiDO de causas sociais são substitui -

das por "facilitação" e "uso de incentivos" <.,tue implicam na no 

çao de esforço, custo não monetário. 

tualmente afirmam: 

FOX e KOTLER (1980) tex 

PJNo~~a di~cu~~ão ~ob~e como o mattketing ~oci 
ai vai alim da publicidade ~ocial e comunic~ 
cão ~ocial pode ~e~ ~intetizada dizendo qu~ 
o ma~keting ~ocial envolve todo~ o~ quat~o 
P'~, não apena~ um." (p. 26)* 

Considerando portanto, aqui, a ótica de KOTLER & 

ZALTMAN (1971) e FOX & KOTLER (1980) adstrita a causas sociais, 

abandonamos a ótica de LAZER & KELLEY (1973), LACZNIACK, msCH 

& MURPHY (1979) ou LENDREVIE, LINDON & LAUFER (1979) que es 

tendem o conceito de marketing social ao marketing de or~ani­

zaçoes que não visam a lucro e ao marketing Dolítico. 

(*) Referência aos "4 P" de Eugene Macharthy, <.,tue apresenta 

Produto, Pre~o, Ponto e Promo~âo como sirltese das funç6es 

do ma.rketinlj. 
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FOX & KOTLER (1980) apresentam três categorias de 

situações em que o marketing social pode ser aplicado: (a) 

dissemÍ'Jilação de novas informações ou novos hábitos; (b) ne 

cessidade de contra-marketing; (c) necessidade de ativação. 

(p. 26 e 27). Examinemo-las em detalhe: 

(a) Disseminação de Novas Informações ou Novos 

Hábitos 

As aplicações Dodem incluir, como exemplos: 

" Convenc~4 a~ pe~~oa~ a 6e4ve4em ~gua 
mante4em eaixa~ d'~gua cobe4ta~. 

Incentiv~ M pe~~oa~ a con-6t4ui4em 
u~ ~em .tat4ina~. 

e. 

e. 

E xpL-i.ca4 ã~ m ã.e~ a~ v antage M do a.teita­
menta natu4a.t co ntinuado do ~ ~ e.u~ be bê~ 
em ve.z de u~a4 papa~ meno~ nut4i­
tiva~, na ten4a in6ância. 

I nc entiv a4 a~ pe~~ o a~ a co mp4a4em e. u~ a 
4em ~a.t iodado pa4a evita4 o bõcio. 

Mo~t4a4 ao~ pai~ uma manei4a ~imp.te.~ de. 
t4ata4 a dia44eia in6anti.t em ca~a - ~m 
p04tante, poi~ a dia44êia in6anti.t ê uma 
cau~a impo4tante. da m04ta.tidade. in6anti.t 
em paI~e~ meno~ de~envo.tvido~." (p. 26) 

Pode-se perceber que, num Dais como o nosso, as 

aplicações podem-se multiplicar, a exem910, no caso da sau 

de, da, recente campanha de prevenção da AIDS, fartamente ve.!. 

culada pela televisão,em 1987; ou associada a esta campanha, 

a informação sobre doaçãu de sangue, visando a incentivar os 

doadores, também de 1987. 

(b) Ne~e~~idade de contra-marketing 

Significa o combate ao uso ou consumo de certos pro 

dutos ou serviços indesejáveis ou potencialmente danosos, por 

exemplo: " ... cigarros, bebidas alcoólicas e comidas altame~ 

te re finadas que contribuem com doenças do pulmão e coração I 

que causam danos ao fígado, excesso de peso e outros Droble -

mas." (p. 27) 
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Exemolos incluiriam, também, a sistemática campanha 

contra o uso de drogas de âmbito mundial, levada a cabo por 

governos individuais ou pelas instit.uições int.ernacionais, li 

gadas a saúde. 

(c) Necessidade de ativação 

Como os autores mencionam: "Muitas vezes as pe~ 

soas sabem o que devem fazer mas não agem de acordo com o que 

devem fazer." (p. 27) 

Este é o caso das pessoas que, sabendo que têm que 

parar de fumar ainda não o fizerámi os que sabem que preci 

sam emagrecer, por razões de saúde, e nao o fazem. 

Nestes casos, " ... o papel do marketing social é f~ 

zer com que as :pessoas saiam da intenção e passem pa~a a ação." 

(p. 27) 

Trata-se de reduzir o tempo de resposta entre a rons­

ciência e a resposta, dentro do conceito de "latência". 

(SUNDEL & SUNDEL, 1975, p. 8) 

Deoois de comentar situaçõe~ "concretas" voltamos a 

uma síntese-lembrança dos conceitos de marketing social já 

tratados, àquele que nos parece mais adequado ao eSCOa0 desta 

monografia. Em primeiro lugar, por ser mais recente, se ben~ 

ficiou, logicamente, de maior número de exemplos. Em segundo 

lugar, apresenta uma visão que enfatiza mais a anamnese. Em 

terceiro lugar, porque, sinteticamente, cobre todos os quinze 

conjuntos de dicot.omias, anteriorment.e trat.ados. Em quarto 

lugar, porque consagra "proble:nas sociais" em vez do que "cau 

sas sociais" como objeto. Esta última consideração nos p~ 

rece mais próxima da realidade brasilelra. Chamaremos este 

constructo de "Mo lina-Serraf". Transcrevemos de Molina (1984) : 



1.45 
-"0 tucJto v,{.~ado pe.lo mMR.e.tÜ!g 6oc.i..al e ma,{.~ 

p,'Le.c,{.~amel1.te o lucJto colet,{.vo, o que queJt 
d,{.zeJt, ao me~mo tempo, lucJto paJta cada pe~­
,6oa, paJta a ~oc,{.edade global e pa.!!.a o oJtga-
11.,{.~mo cuja vocac~o ~ pJte~taJt e~te. ~eJtv,{.co ... 
A l1.ocão de. lucJto colet,{.vo devendo ~eJt aqu,{. 
.i..nteJtpJtetada, ao me~mo tempo, em teJtmo~ de 
v,{.ve.Jt melhoJt, aumento da~ capac'{'dade.~ de. ,{.11. 
d.,{.vlduo~, e. de. gJtupo~. E~te luCJto cole.t,{.vo-
6e Jteal,{.za, na ma,{.oJt,{.a da~ veze.~, pelo tJta 
tame.l1.to do~ pJto blema~ ~o c,{.a,{.~, pe.lo ataqu~ 
de cau~a~ Jtea,{.~ e ~eu~ a~pecto~ patol5g,{.co~ 
e, poJt con~egu,{,l1.te, poJt uma veJtdade,{.Jta polZ 
t,{.ca de pJtev enc~o que co n~'{'deJta a~ co I1.d'{' cõe.6 
do a.mb,{.ente que peJtm,{.tem que ~e de.~el1.vol -
vam e~ta~ cau~a~ patol5g,{.ca~". (p. 130 i 

É possível conclulr, como os autor9s, por uma ope 

racionalização como a (~ue se segue: 

"O maJtR.et,{.ng ~oc,{.al v,{.~a, ent~o, a pJtovocaJt 
a~ compoJtta.mento~ voluntã.Jt,{.o~ de mudal1.ca ~o 
c,{.af, numa ~oc,{.edade l'{'beJtal, paJtecel1.do ~e~ 
a~ conce,{.to~-chave do maJtlzet,{,l1.g ~oc,{.al: 

PJtevel1.C~o (al1.ã.l,{.~e da~ cau~a~) -
Mudal1.ca - At,{.v,{.dade - Rac,{.o l1.al,{.dade -
Lucf!.O Colet,{.vo". (p. 130) 

Por este conceito é possível reunir, como ~uiz 

LAZER (1972): sensibilidadé social, tecnologia de marketing e 

a noção de "bom para todos". (p. 47) 

Talvez fosse possível, agora, uma tentativa de sín 

tese conceitual ~ara o caso brasileiro, visando a aplicação 

do marketing social. Pronomos: 

Marketing social existe oara contribuir com a ger~ 

çao àe"felicidade" (CRAVENS I 1976 b) - ooeracionalizada por 

"bem estar da sociedade" (GOLDSCHMIDT I 1978) e "qualidade de 

vida" (DRUCKER, 1969; HA~BURGER, 1978; SCHOENFELD, 1977 

WILHEIM, 1976) - através de intervenções na cultura da socie­

dade considerada - em seus sistemas de conduta, de normas e 

de crenças (CRAVENS, 1976 b) - integrando as racionalidades 

tecnológica, política e ética (GOULET, 1986) visando ao desen 

volvimento integral do homem (GOULET, 1976). 
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Pode-se intervir nesta sociedade buscando a altera 

ção de certos com~ortamentos ou sua manutenção. Pode-se, po~ 

tanto, visar a: criação, desenvolvimento, ~anutenção, involu 

çao ou completa extinção de certos comportamentos sociais; 

(para esta proposição, expandimos os conceitos de alteração 

do comportamento individual, como em SUNDEL & SUNDEL, 1975 , 

p. 51) 

Para se interferir em comportamentos é oreciso des 

crevê-los em sua form~ e força (latência, freqüência, intens! 

dade e duração) atuais. (SUNDEL & SUNDEL, 1975, p. 8) 

É necessário definir que tipo de mudanças sao mais 

fortemente desejados, se de conhecimento, açao, comoortamento 

ou valores (KOTLER, 1982, p. 500-505). 

É necessário contar com informações que permitam: 

definir o problema, metas, segmentação de mercado, análise do 

consumidor/usuário, estabelecer e avaliar canais de distribui 

ção (facilitação); definir estratégias e táticas, bem como 

avaliar todo esforço de marketing social. (KOTLER, 1982, 510-

514) . 

Segundo este caminho, quem sabe ampliamos um pouco 

mais, sem pretensões de exaustão, a lista de exemplos de apl! 

cações de marketing social, para o caso brasileiro: 

· Criar o hábito de doação de orgaos, em vida, ju~ 

to a população de mais de X anos. 

· Criar sistemas de informação gerencial que conte 

nham indicadores qualitativos para projetos sociais. 

· Criar alternativas de prestação de serviço soci­

al para o jovem, alternativamente ao serviço militar obrigat~ 

rio. 
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· Desenvolver o hábito de leitura entre os jovens de 

X a Y anos de idade, involuindo o hábito de ver televisão. 

· Desenvolver o res~eito pela cultura nacional, man 

tendo respeito ~elas outras culturas. 

· Manter os atuais níveis de natalidade e mortalida­

de através de campanhas de informação e de saúde. 

· Manter os níveis da pou~ança familiar involuindo o 

nível de consumo em supérfluos. 

· Manter o nível de adoção de crianças órfãs entre 

as familias de "baixa renda" e elevar este nível entre as famí­

lias de "renda alta". 

· Involuir o oaradigma do "malandro", do "jeitinho" 

e do "você sabe com quem está falando" (DA MATTA, 1978). 

· Involuir o grau de autocracia nas empresas, deci­

soes familiares e governo. 

· Extinguir completamente o uso de drogas nas fai­

xas etárias X e Y. 

· Extinguir completamente o r:sentimento de inferio­

ridade" do negro na sociedade brasi leira. 

· Extinguir completamente o hábito de se dar esmola 

a mendigos, na rua. 

Esta lista, provocativa, carregada de valor, é aoe 

nas indicativa. Listas corno estas estão presentes em organiza 

ções públicas e orivadas e "impressas" em muitos "códigos" fa 

miliares. Não é possivel analisar seu conteúdo num vácuo só -

cio-econômico e oolítico. 

Este e o terna de nossos próximos Capítulos 11. CRI­

SE INTERNACIONAL: IMPACTOS NA AMÉRICA LATINA E OS PROBLEMAS 

ECON6MICOS DA ATUALIDADE. e Capítulo 111. OS CAMINHOS DO DE-

SENVÓLVIMENTO:OBSTÃCULOS SOCIAIS. 



11 - CRISE IN~ERNACIONAL, IMPACTOS NA AMÉRICA LA~INA E OS 

PROBLEMAS BRASILEIROS DA A~UALIDADE 

1. Apresentação 

2.1 

A interdependência das sociedades e a relação de 

forças entre as economias dos Estados balisam o polipno de 

restrições das economias dos paises menos desenvolvidos. 

Sem aceitar um papel apenas reativo às mudanças ex 

ternas, e importante analisar o impacto do macro ambiente na 

economia brasileira, passando pela análise da crise do capi 

talismo e seu impacto na América Latina: "resfriado na eco 

nomia americana, pneumonia no Brasil", de maneira breve. 

O conceito de crise que sera retomado, ampliado~no 

Capitulo V. PAPEL DO ESTADO DIANTE DAS NOVAS DEMANDAS 

AIS, é situado aqui como crise econômica. 

O que se segue está assim dividido: 

2 . Crise nos Paises Industrializados 

3. Crise na América Latina 

4. Crise no Brasil 

5. Problemas Econômicos Brasileiros 

SaCI 
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2. A Crise nos PaIses Industrializados 

Estados Unidos, Canadá, os países da Europa Ocide~ 

tal, Japão, Austrália e Nova Zelândia, membros da Organiza­

ção de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), no co 

mentário de Arnau (1984), têm enfrentado, desde 1974, o Esta 

do de crise. (p.l) 

Altas taxas de desemprego, queda do produto e da 

capacidade de investimento, desequilIbrios no balanço de p~ 

gamentos, aumentos dos déficits fiscais são manifestaçôes 

que, em conjunto, só encontram precedentes nos anos 30. 

(ARNAU, 1984, p.l) 

Este quadro, que se agrava quando da primeira cri 

se do petróleo, encontra suas raízes na década dos sessenta, 

quando já apareciam as mudanças de estruturas de demanda por 

produtos manufaturados, que, por sua vez, influenciaram a 

produção nos países industrializados. 

Para Raj, (1984) 

"Embora possa haver diferenças de opinião 
quanto aos fatores responsáveis pela presen 
te econômica mundial, particularmente com 
relação à ponderação de cada um dos fatores, 
é amplamente aceito que um fator importante 
subjacente tem sido a emergência de grandes 
diferenças na taxa de crescimento da produ­
tividade na indústria de manufatura, entre 
os países mais adiantados industrialmente,a 
partir de meados dos anos 1960." (p. 17TcJ 

Prosseguindo em sua análise sobre o declínio do 

crescimento da produtividade do mundo do qual os EEUU certa­

mente detêm grande responsabilidade), o mesmo Raj não duvida 

deque, dentre outras explicações, está a perda de competiti­

vidade norte-americana face a seus concorrentes industriais. 
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Estes concorrentes conseguiram, pela via do investimento, ní 

veis de saúde, educação e produtividade de seus trabalhadores 

superiores aos norte-americanos, atingindo a urna 

e adesão aos objetivos sociais. 

disciolina 

A reaçao americana variou desde a aplicação pura e 

simples da desvalorização do dólar - medida que desestruturou 

a ordem de Bretton Woods, que funcionava de 1944 até então -

indo a medidas recessivas, restringindo, a partir de 1980, a 

expansão do crédito interno e a expansão monetária. Assim, co 

mo era de se esperar, à aplicação destes remédios, efeitos 

equivaleram, quais sejam os de crescimento de desemprego, au 

mento dos gastos governamentais com seguro social, especial 

mente seguro desemprego, indexação dos salários e dos pagame~ 

tos da previdência, desaparecimento do sistema de câmbio fixo 

e assim por diante. (RAJ, 1984, p. 117,178) 

Paralelamente, a mudança dos padrões demográficos, 

por sua vez,. aumentou a populaçâo ativa e o número de pensi~ 

nistas do sistema previdenciário. 

Corno os EEUU, os países industrializados observa 

rarn acentuadas alterações nos tradicionais indicadores econô­

micos: (a) atividade econômica; (b) nivel de emprego; (c) 

taxa de inflação; (d) déficit fiscal; e (e) comércio exteri 

ore (ARNAU, 1984, p. 5) 

Vejamos o comportamento de cada um destes indicado 

res, em particular, para os países industr'ializados, filiados 

a OCDE. 

(a) ATIVIDADE ECONOMICA 

De maneira geral, a produção dos países industria­

lizados vinha crescendo a urna taxa de 5% de ano para ano, de 

1960 até 1974. Quando da primeira crise do petróleo observa-
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-se urna queda, para, em 1976, se recuperar. A partir de 1977, 

sente-se urna contínua desaceleração, até chegar a crescimen -

tos negativos, a partir de 1980. (ARNAU, 1984, p. 7) 

Historicamente, o setor agrícola destes países sem 

pre apresentou taxas de crescimento baixas, porem, nesta últi 

ma década seú desempenho foi tal, a ponto de influenciar de 

forma negativa o já medíocre desempenho das economias ditas 

desenvolvidas. (ARNAU, 1984, p. 9) 

Observou-se também urna desaceleração no setor de 

serviços, cujo valor agregado dos ... palses industrializados cos 

tumava crescer a urna razao de 5% entre os anos 60 e 67: cres-

ceu mais lentamente entre 1967 e 1973 e caiu entre 73 e 80 p~ 
ra quase metade daquele índice do perío.do 60-7. 

Portanto, resumidamente, concordamos com a afirma-

çao de Arnau sobre " que esta crise nos ~ai6es indL~tcici-

lizados se traduz, principalmente, numa queda da produção i~ 

dustrial, num período em que o setor de servi~os pareci~ ter 

esgotaao - pelo menos temporariamente - ~~~ ca~aci~au~ cie ex­

pansão e a a~ricultura tinha alcançado o limite de suas possj­

bilidades de expansão."(ARNAU, 1984,p.9). 

(b) NíVEL DE EMPREGO 

No períOdo de 60-7, a taxa de ocupaçao nos países 

industrializados cresceu à razão de 1% ao àno, enquanto a p~ 

pu1ação economicamente ativa crescia à taxa de 0,9%, resu1ta~ 

do numa queda dos índices de desemprego da ordem de 0,6%, em 

média. (ARNAU, 1984, p. 9) 
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Dai em diante, como se pode constatar no QUADRO 2, a 
situação começa a ficar crítica (ARNAU, 1984 e OECD, 1989). 

QUADRO 2: CRESCIMENTO DA FORÇA DE TRABALHO DA OCUPAÇÃO E TAXA DE 
DESEMPREGO PARA PAíSES MEMBROS DA OECD. 
Taxas Médias Anuais de Crescimento, em percentuais. 

FORÇA DE 
TRABALHO 

OCUPAÇÃO 

DESEMPREGO 

ARNAU, 1984 

67-73 73-80 

1,2 1,3 

1,1 1,0 

4,0 9,6 

80-85 

1,2 

0,6 

7,6 

OECD, 1989 

87 88 89 90 91 

1,3 1,2 

1,7 1,8 1,1 1,0 

7,6 7,0 6,6 6,6 6,6 

Fontes: (ARNAU, 1984, p. 10-2 e OECD, 1989, tabela 9, p. 23). 

As razões, certamente nao exaustivas, 
com os aumentos das populações ativas (masculina 
desaceleração do crescimento no setor de serviço s e 
setor industrial. 

têm relações 
e feminina), 

a queda do 

O QUADRO 3, a seguir, compara os dados totais de desemprego para 
os países membros da OECD para o período de 1980-91, para países 
selecionados (OECD, 1989). 

QUADRO 3: DESEMPREGO EM PAíSES INDUSTRIALIZADOS SELECIONADOS. 
1980-91. 
Taxas Médias Anuais de Crescimento, em percentuais. 

PAíSES 
MILHARES Percentual da Força de Trabalho 

1988 1980-5 87 88 89 90 91 

EUA 6.695 8,1 6,2 5,5 5,2 5,4 5,5 

JAPÃO 1.550 2,4 2,8 2,5 2,3 2,3 2,3 
QUATRO MAIORES 
PAíSES EUROPEUS 9.860 8,5 10,1 9,4 8,7 8,6 8,9 

OECD NA EUROPA 16.817 9,0 10,1 9,6 9,0 8,9 8,9 

TOTAL OECD 26.763 7,6 7,6 7,0 6,6 6,6 6,6 
-----------------------------------------------------------------
Fonte: (OECD, 1989, tabela 9, p. 23). 
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Analisando esta mesma relação, desmembrando por 
países, apresentamos um comparativo entre 1982 e 1988, tendo como 
fontes, respectivamante, ARNAU, 1984 e OECD, 1989: 

QUADRO 4: DESEMPREGO / FORÇA DE TRABALHO. 1982 E 1988.* 

PAíSES 

GRÃ BRETANHA 
CANADÂ 
EUA 
FRANÇA 
ITÂLIA 

ARNAU,1984 

1982 

12,2 % 
11,0 % 
9,5 % 
8,5 % 
9,2 % 

OECD, 1989 

1988 

8,2 % 
7,8 % 
5,5 % 

10,0 % 
12,2 % 

Comparando agora os momentos: outubro de 1981, 
outubro de 1982, e total 1988, para os sete países selecionados 
por ARNAU, de acordo com as mesmas fontes do QUADRO 4, acima, 
verificamos a tendência de alta no curtíssimo prazo, redução de 
apenas 1% no índice médio para os sete países, de 1982 para 1988. 

Em números absolutos, portanto, mesmo com a mínima 
queda para o conjunto, o quadro 5 indica, para 1982, cerca de 26 
milhões de pessoas desempregadas, sendo quase metade - em torno de 
11,5 milhões - nos EUA e 1,3 milhões no Japão (ARNAU,1984). Para 
1988, mantém-se aproximado o total absoluto, 26,7 milhões, das 
quais 1,5 milhões no Japão e cerca de 7 milhões nos EUA 
Alemanha, França e Itália apresentam aumentos de seus índices em 
torno do índice médio (OECD,1989). 

QUADRO 5: DESEMPREGO / FORÇA DE TRABALHO. * 
Outubro de 1981, outubro de 1982 e Total de 1988. 

ARNAU, 1984 OECD, 1989 
PAíSES 

Outubro 1981 Outubro 1982 1988 
------------------------------------------------------------------
ALEMANHA 4,8 % 6,9 % 7,9 % 
FRANÇA 8,4 % 8,9 % 10,0 % 
Bt:LGICA 12,8 % 14,8 % 10,0 % 
ITÂLIA 8,9 % 10,5 % 12,2 % 
PAíSES BAIXOS 7,7 % 10,8 % 8,3 % 
GRÃ BRETANHA 12,5 % 13,8 % 8,2 % 
EUA 8,0 % 10,4 % 5,5 % 

índice Médio 9,0 % 10,9 % 8,9 % 

(*) Fontes: ARNAU, 1984, p. lO, 11 e 12 eOECD, 1989, p.115. 
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considerada em termos de preços ao consumidor, a taxa 

de inflação nos países industrializados da OCDE, para o período 

1960-67, cresceu à razão de 2,7 % ao ano. De 1968 a 1972, os 

Índices foram: 4,0 %, 4,8 % , 5,6 %, 5,3 % e 4,7 %. Entre 1973 e 

1980 o aumento foi da ordem de 10,4 %, chegando em 1980 a 12,9 % 

(ARNAU, 1984), p.13). 

políticas anti-inflacio nárias, especialmente depois 

da segunda crise do petróleo, resultaram em quedas das referidas 

taxas, a partir de 1981 até 1983. Neste ano, apenas Bélgica, 

Itália e França apresentavam taxas elevadas, mas com indicações de 

baixa: 16,2%, 9,6% e 8,3 % , respectivamente (ARNAU, 1984, p. 14). 

Se tomarmos agora duas séries !2~~=!280 e 1980-1988, 

analisando as taxas médias de inflação, para dois conjuntos de 

países me~~E~s d~OCQ~ e E~i~~~_~~~~~Ei~~~~~ul, constatamos: 

(1) à exceção de Nova Zelândia e Israel, nos demais países da OCDE 

as taxas médias anuais caíram; (2) a exceçao do Chile e do 

Uruguai, nos demais países da America do Sul as taxas crescerem 

no Brasil, quase seis vezes: 1965- 1980 : 

(BANCO MUNDIAL, 1990, Tabela I, p.184,5). 

31,7%; 1980-8: 188 % 

Estes podem ser indícios de que os reflexos de 

políticas anti-inflacionárias nos países industrializados terminam 

por afetar os países de economia mais fraca, 

primeiros mantêm relações de dominação. 

com os quais os 

A queda da atividade econômica origina a redução da 

arrecadação fiscal como também causa o aumento de dispêncio 

público relacionado cm o pagamento dos seguros de desemprego e com 

o pagamento de juros. 
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A partir de 1977, o DF para o conjunto dos países 
idustrializados oscilou entre um mínimo de 1,8% e um máximo de 
2,5%, em 1988, expressos como percentuais do Produto Naional Bruto 
(PNB). O PNB ,para o conjunto, chegou, em 1982, a 4,1% 
(ARNAU,1984, p.16) 

Se compararmos três momentos, 1972, 1982 e 1988, para 
oito países selecionados, notamos os resultados dos esforcos 
destes países industrializados para redução de seus déficits, via 
diminuição do gasto governamental e aumento da pressao tributária 
(ARNAU,1984, p. 17 e 18: OECD, 1989, p. 111). 

QUADRO 6: DÉFICIT FISCAL FACE AO PRODUTO NACIONAL BRUTO. 
Comparativo 1972,1982 e 1988. 

ARNAU, 1984 OECD, 1989 
PAíSES 

1972 1982 1988 

CANADA 0,5 % 3,2 % 1,1 % 
EUA 1, 5" % 3,6 % 0,8 % 
JAPÃO 1,3 % 4,6 % 2,9 % 
ALEMANHA OCIDENTAL 0,2 % 1,9 % 2,3 % 
BÉLGICA 3,7 % 12,7 % 3,4 % 
SUÉCIA 1,6 % 9,6 % 3,5 % 
FRANÇA 0,4 % 3,5 % 0,9 % 
GRÃ BRETANHA 2, .5 % 3,3 % 4,2 % 

índice Médio 1,46 % 5,3 % 2,4 % 

------------------------------------------------------------------
Fontes: ARNAU, 1984, p. 16 e OECD, 1989, Tabela 31, p. 111. 
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(e) COMÉRCIO EXTERIOR -----------------

No período de 1963 a 1973, a tendência do comércio 

exterior - medido em termos de exportações - foi de crescimento, a 

uma taxa média anual de 8,5%. 

A partir de 1974, esta taxa começa a decrescer, 

chegando, em 1976, a 3%. No período de 1977 a 1979, 

aumentar, passando para 3,5%, em níveis mais baixos 

observados em outras ondas de crescimento. A partir de 

torna a 

do que 

1979, 

então, outra queda. Inicia-se nova fase recessiva chegando, em 

1980, ao crescimento de apenas 1,5%; estabiliza-se, em 1981, com o 

mesmo nível do ano anterior, para ficar em 2%, em 1982 (ARNAU, 

1984, p.17 e 18). 

Para as economias de alta renda, a tendência das 

exportações, medida em taxas médias de crescimento anual, no 

período de 1965-80, foi de 7,0 %. Para o período de 1980-88, foi 

de 3, 4% . As taxas médias de crescimento das importações passam 

de 4,2%, 1965-80, para 5,1%, 1980-88. BANCO MUNDIAL, 1990 , Tabela 14, 

p. 210, 211). 

Se o total das exportações dos países 

industrializados representavam 68% das exportações mundiais, em 

1981 representavam 61 %. Da mesma forma, as importações destes 

países passaram de 69,5 % do total mundial, em 1973, para 63,5%, 

do mesmo total, em 1981 (ARNAU, 1984, p,18). 

O resultado prático foram déficits de balanças 

comerciais, contra-atacados por medidas protecionistas, contração 

de empréstimos ao mercado financeiro internacional e subvenções à 

exportação, visando aumentar o ingresso de divisas (ARNAU,1984, 

p.19). 

Os frutos de tais medidas aparecem em 1988: 83 % das 

exportações mundiais e 83 % das importações mundiais sao de 

países de renda alta. (BANCO MUNDIAL, 1990, Tabela 14, p. 211). 
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3. A Crise na América Latina 

Enquanto no mundo industrializado, desde o final 

da década dos sessenta, importantes transformações vinham 

ocorrendo, manifestações de um estado crítico, se assim se 

quiser chamar, "Durante toda a década de seteútci, a t::collúllliCt 

latino-americana cresceu a uma taxa anual de aproximadamente 

6%." -(ARNAU,l984, p. 48). 

Mesmo com o evento da primeira crise do petróleo, 

que arrefeceu o ritmo das taxas de crescimento (1974 e 1975), 

a economia do conjunto de países da América Latina se mante 

ve próxima do ritmo de crescimento anterior a 1974. 

Como economias dependentes das economias dos pai 

ses industrializados, fenômenos como os da "ilha de tranqui­

lidade" brasileira suscitam, pelo menos, uma indagação: por 

que só em 79, 80 e 81 se fizeram sentir os chamados impactos 

da crise mundial? A outra face da mesma indagação, por que 

os anos setenta não foram tão duros para os países menos de 

senvolvidos da América Latina? 

Arnau, baseado em estudos realizados pelo Fundo 

Monetário Internacional (FMI), considera que os impactos nao 

foram tão duros e chegaram retardados, se comparados na di 

mensão de tempo ,porque: (a) tais países re-orientaram suas 

exportações para países com taxas de importações mais eleva­

das; (b) suas pautas de exportações passaram a conter maior 

proporção -de ítens manufaturados; e (c) houve um aumento 

dos recursos financeiros externos disponíveis para estes pai 

ses, a taxas negativas, se comparadas ao aumento dos preços 

das exportações. (ARNAU, 1984, p. 48) 

o endividamento externo, revelado pela última cau 

sa acima exposta, tornou a posição dos países da América La 
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tina mais exposta à situação de desequilíbrio que se config~ 

rou no final da década de setenta. 

o déficit em conta corrente acumulado ao final da 

década, alimentado pelo aumento das taxas de juros se torna 

insuportável e, com este aumento, a também desproporcionada 

elevação da rubrica "fretes e seguros" se junta ao quadro. 

(ARNAU, 1984, p. 48) 

Interessante análise de velhos problemas da Améri 

ca Latina é sintetizada por Altimir, (1984): 

"A recessao mundial do presente pos a desco­
berto as limitações estruturais do desenvol 
vimento dependente que prevelece na América 
Latina, que foi temporariamente mascarado 
por duas décadas de expansão de mercados in 
ternos, aumentos de preços de produtos básI 
cos de muitas regiões e baixas taxas de ju 
ros internacionais somados a, em meados dos 
anos 1970, a um crescimento repentino dos 
financiamentos privados seguido da recicla­
gem dos petro-dó lares". (p. 2 62) 

As-limitações do modelo de desenvolvimento assim 

desvendadas tornaram a América Latina demasiadamente vulnerá 

vel a uma queda de exportações, aumento de importações ou,de 

maneira geral, uma queda na entrada de recursos externos ,que 

redundaria, necessariamente, num estrangulamento financeiro; 

para combater este tipo de ameaça, grande parte dos países 

latino americanos acirraram as políticas de recessão, desva­

lorizaram suas moedas, optando por tradicionais medidas mone 

tar istas. (ARNAU, 1984, p. 51) 

Entretanto, parece nao haver mais dúvidas de que 

o estado de equilíbrio não é recuperado "per se", dentro do 

sistema. Cuidaram os países industrializados de continuar o 

combate a seus problemas de equilíbrio interno, agravando, a 

situação dos países latino americanos. 
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Como se não bastasse, 1979 traz nova crise de 

petróleo, novos aumentos nas taxas de juros em função das 

severas medidas anti-inflacionárias postas em prática pelos EUA; 

para se ter uma breve idéia do fenômeno e seu impacto, basta 

verificar as taxas juros vigentes no euro-mercado em 1977, 

79: 6,0%, 8,73%, 11.98%, respectivamente (ARNAU,1984, P.52). 

78 e 

Então, s Produtos Internos Brutos de certos países 

apresentam sensíveis quedas; em outros países, que já demonstravam 

desacelerações, o PIB estagna ou passa a crescer negativamente. 

Utilizando dados de ARNAU, 1984 e do BANCO MUNDIAL, 

apresentamos os dados para alguns países mais familaires ao 

contexto brasileiro: 

QUADRO 7: AM~RICA LATINA: EVOLUÇÃO DO PRODUTO INTERNO BRUTO GLOBAL 

Taxas Médias Anuais de Crescimento, em percentuais. 

PAíSES BANCO MUNDIAL,90 

70 75 79 80 81 82* 1965-80 1980-88 

ARGENTINA 4,1 0,4 7,1 1,4 6,1 5,0 3,5 - 0,2 

M~XICO 6,8 5,3 9,2 8,3 8,1 O 6,5 0,5 

BRASIL 11,5 6,3 6,4 8,0 1,9 0,5 8,8 2,9 

VENEZUELA 5,4 6,1 0,9 1,2 0,6 O 3,7 0,9 

PARAGUAI 6,4 9,2 10,7 11,4 8,5 -2,5 6,9 1,7 

(*) Estimativas de 1984. 

Fontes: ARNAU, 1984, p. 51. BANCO MUNDIAL, 1990, p. 186-7. 

Praticamente todos os países da América Latina foram 

afetados pela redução de ingressos de capitais externos, pelo 

estrangulamento causado pela dívida externa, crescendo a juros 

galopantes. 

Do apresentado resulta a tensão social gerada 

pelo impacto da recessão sobre o emprego, sobre a renda familiar, 

através de caminhos conhecidos: (a) pela via da desacelaração 
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da atividade econômicai 

programas sociais. 

(b) pela incapacidade de financ;iar 

CORNIA (1984) apresenta, para um outro estudo, mas 

relevante para nossa análise, um pertinente quadro dos impa~ 

tos destes fenômenos macro aqui narrados na situação do bem 

estar da criança. Apresentamos a seguir, com modificações, 

o esquema que mostra as relações apontadas. (p. 382) 

QUADro 8: IMPACIO DA CRISE MtJN)IAL NA RENDA FA\ULIAR 

Eo::m:xnia Murrlial 

• Nivel de Lemarrla 
Internacional. 

· Protecionisrro 

· Cbrrliçees de 
N=<pciaçãJ 

· Trans ferência de 
capitais 

· Taxas de Juros e 
OJndicjSes de 
Errpréstmos 

Politicas Eo::m5micas 
Nacionais 

· Ibliticas Monetá 
rias e Fiscais 

· Ibliticas de F.:m 
prego e Salário-

· Politicas de Ad 
ministraçãJ do -

CbrrÉrcio e da 
Dívida 

G:lstos 

~ Cbvernarrentais t---------, 

Rema Nacional 

Flrprego 

Rema 

Familiar 

Contexto Pc lÍtico 
e Cultural, inclu 
irrlo equidade na 
distrihliçãJ 

N=cessidérles 
Básicas 

· Lazer 

· EducaçãJ 

· SaÚde 

· NutriçãJ 

· Segurança 

· HabitaçãJ 

etc. 

É assim, portanto, que se configura o mal de que se 

lastima a América Latina (CORNIA, 1984, p. 387): 



2.14 

· Cai o emprego, caem os salários, ou ambos. 

· Os alimentos, principalmente, sofrem aumentos su 

cessivos, pela via inflacionária. 

· Os serviços sociais não atendem às demandas so 

ciais. 

· Há uma perversa deterioração da distribuição da 

renda, em geral. 

4. A Crise no Brasil 

Como é fácil depreender, a crise brasileira nao es 

tá desligada de uma crise maior, muito embora o discurso ofi 

cial do governo brasileiro tenda a enfatizar somente os aspe~ 

tos conjunturais da mesma crise. 

O que ocorre, como já foi visto, é que aspectos de 

conjuntura internacional acirraram as contradições estrutu -

rais do modelo de desenvolvimento em vigor. 

Os últimos vinte anos representaram para o Brasil 

uma epoca de desenvolvimento acelerado, de crescimento econo­

mico, melhor dizendo, crescimento do PNB "per capita", indus­

trialização e urbanização. (MACEDO, 1984, p. 207) 

Desde 1954 até 1961, crescemos a taxas que varia­

vam de 7,7% (1971),3,4% (1962-3) quando, em 1964, com a mu 

dança de regime, o pais enfrentou não somente problemas econo 

micos, mas uma crise política. (MACEDO, 1984 I p. 207) 

Até 1968, observaram-se taxas baixas de crescimen­

to, epoca em que se passou a encarar a realidade econômica co 

mo parte de uma realidade celeste, conhecida como a fase do 

"milagre", que perdurou até 1973. 
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Para o período identificado, FOX (1984), comenta: 

"O c~e~clmento do PNB 60l de ap~oxlmadamente 
9% ao ano pa~a o pe~Zodo ent~e 1968 e 1971 
e e~~e c.~e~clme..nto concent~ou-.6e na.6 lndú.6-
t~la~ mode~na.6 de.. capital lnte~lvo e t~aba 
lho altamente quali6icado. ( ... ) 

"Po~ vo Ua de 1 970 I o mllag~e b~a.6llel~o e.6ta 
va no auge." Ip. 31 J 

De maneira pouco diferente de outros países da Amé 

rica Latina, o Brasil só viveria, em 1981, sua primeira exp~ 

riência de crescimento negativo do PNB. (MACEDO, 1984, p. 207) 

De maneira geral, isto resultou da opçao por nao 

apertar os cintos e tentar gerar, externamente e nào interna­

mente, os recursos necessários para rebater os efeitos conju~ 

turais da crise do petróleo de 1974. A crença no "país do f~ 

turo", a disponibilidade de petrodoláres, as taxas interessan 

tes, auxiliaram as autoridades brasileiras a crer que poderi­

am "driblar a crise" •.. (MACEDO, 1984, p. 207) 

Em 1979, bate à porta nova crise de petróleo e e 

contra-atacada com um "pacote" de medidas que mais agravou a 

situação a médio prazo, embora, a curto prazo, tenha origina­

do quase um "novo milagre" (1980). Tal pacote inc luia mudan­

ças na política salarial, redução de taxas de juros reais e 

maxi-desvalorização. Mil novecentos e oitenta apresentou PNB 

de 7,9%. Entretanto, o serviço da dívida forçava o reconheci 

mento da crise, o déficit comercial continuava grande. A par 

tir de então, as "medidas de ajustamento" proliferaram. OBra 

sil se encontrava mais próximo do México que já havia entrado 

pe las portas do FMI. (MACEDO, 1984, p. 207) 

O modelo de desenvolvimento acelerado baseado na 

industrialização, substituição de importações e, depois, na 

elevação das exportações em setores "que não só registravam 
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um mercado de expansao relativamente lenta, como se caracter i 

zavam por uma concorrência extremamente acirrada." (MAGALHÃES, 

J,1984,p.26) 

Junho de 1983, já em negociações com o FMI, oBra 

sil ve suspenso o segundo empréstimo que lhe havia sido prom~ 

tido, por esta instituição. A alegação foi a de que o Brasil 

não conseguira cumprir suas metas de estabilização, especial­

mente no tocante ao controle da dIvida pública e limitações 

de crédito da parte do setor financeiro. (MAGALHÃES ,1984, 

p. 219) 

Sofre a sociedade brasileira o peso de medidas de 

novo pacote: elevação de impostos, cortes de gastos públicos, 

cortes de subsídios (trigo e óleo combustível, por exemplo ). 

(MAGALHÃES, 1984, p. 234) 

Vigora o "adoquerismo" I o modelo ou a alternativa 

"pragmática",o desrespeito ao planejamento quer seja no senti 

do de uma pOlítica industrial, quer seja no atendimento as ne 

cessidades sociais. (MAGALHÃES , 1984, p. 234) 

Como resultado, apenas um diagnóstico: crise es 

trutural - crise institucional. Como em MAGALHÃES,J. ,1984: 

"O lVLa.6il não te.m de. 6ato, no mome.nto atual, 
uma e..6t~atégia de. de..6e.nvolvime.nto. Me..6mo 
pa~a' o eu~to p~azo o ea.6uZ.6mo e..6t~ ap~e..6e.n­
tando ~e.ndime.nto.6 de.e~e..6ee.nte..6. E.6.6a aU.6in 
eia de. de.6iY!.icão pe.~mitiu me..6mo que. g~upo~ 
mu.6 eOY!..6e.~vado~e..6 61e.~ta.6.6e.m eom o "eapita 
ü.6mo total", ã. moda ehile.na, eujo ~e..6ulta-:: 
do p~ov~ve.l, eon60~me. dize.m 0.6 auto~e..6, .6 e. 
~ia o .6ueate.ame.Y!.to de. nO.6.6a indú.6t~ia." 
(p. 234 J 

o Brasil vive uma "profunda crise estrutural que 

nao sera resolvida por medidas paliativas do tipo que se tor 

nou uma norma no paIs." (MAGALHÃES, 1984, p. 234) 
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Sair dela depende muito mais de elementos internos 

a sociedade do que exógenos a ela. Destes, a começar pela 

instituição Governoi este precisa equacionar e elaborar aI 

ternativas de solução acreditando no Planejamento Econômico e 

visualizando os problemas brasileiros a curto e médio prazos. 

5. Os Problemas "Elconômicos Brasileiros 

Numa concordância com LAFER, (1984), acreditamos 

que antes de perceber o problema, devemos situar um papel p~ 

ra nosso país no contexto mundial sendo, como somos, 

"borderliners" entre ricos e pobres: 

"EJ.Jte. pape.l ê o de.: (1) buJ.J c.a/z. e.vita.Jz. o c.o n 
6üto no J.JiJ.Jte.ma inte./z.e.J.Jta.:tal, c.o nt/z.ibuindo 
pa/z.a a paz; (2) aj uda/z. a p/z.e.e.nc.he./z. o vazio, 
diminuindo a lac.una e.n:t/z.e. /z.ic.oJ.J e. pob/z.e.J.J; e. 
(3) p/z.omove./z. a c.oope./z.acão inte./z.nac.ional,J.Je./z. 
vindo de. ponte. e.nt/z.e. C.uUU/z.M e. c.iviüza --
cõ e.J.J ." ( p • 1 2 7 ) 

Temos uma posição dentre os países da América Lati 

na que nos possibilita exercer uma certa liderança entre nos 

sos vizinhos, nesta verdadeira "comunidad en la vulnerabilidad" 

como a identifica ARNAU. (1984, p. 55) 

O Brasil, na resolução de seus problemas econômicos 

deve - se orientar para atenuar os impactos que sofre da 

crise internacional, especificamente: o oroblema do endivida 

mento externo e o do comércio exterior. {ARNAU, 1984, p. 56) 

O desenvolvimento brasileiro passara, necessaria -

mente, pelas vias de: (a) encontrar um novo modelo de desen-

volvimentoi (b) buscar novas formas de cooperaçao com as na 

ções da América Latinai e assim (c) mudar a posição relativa 

da América Latina - e a sua própria - na economia mundial. 

(ARNAU, 1984, p. 56) 
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Assim, se depreende uma posição proativa e não rea 

tiva aos fenômenos econômicos. Resulta encarar e reconhecer 

a interdependência econômica mundial como recurso para elevar 

nosso próprio poder de barganha. 

Os Problemas Econômicos Brasileiros da atualidade 

podem ser vistos à luz das dimensões de curto e médio prazos. 

A curto prazo, " ... temos o cambial (ou o endividamento exter 

BO),O monetário (ou a inflação) e a recessao com seu corolá -

rio de desemprego." (MAGALHÂES, J., 1984, p. 170) 

A médio prazo, a substituição de um modelo baseado 

na rápida expansao das exportaçÕes manufatureiras tradicio -

nais. (MACALHÃES, J., 1984, p. 170) 

E nao basta resolver os problemas de crescimento e 

conômico e perpetuar o Brasil " ... como o país que exemplifi­

ca a ruptura entre o crescimento econômico e a equidade." 

(FOX, 1984, p. 29) 

O dilema em que nos encontramos é tal que devemos 

gerar excedentes para pagar dívidas que crescem a uma razao 

superior à taxa de geração de recursos. Devemos fazê-lo sem 

constranger as principais fontes de recursos externos, pela 

via do FMI. Nesta situação kafkiana, basta que geremos exce­

dentes para que soframos pressôes de juros mais altos e res 

trições nas negociações, em termos de prazos. 

Problemas Econômicos de Curto Prazo e Alternativas de Solução 

Com relação ao endividamento externo, a re-negoci~ 

çao da dívida pode ser encarada como uma oportunidade para 

"jogar duro" com os credores, uma chance de "acabar de entre­

gar o que nos resta" ou o caminho da moderação sem "... com -

plexos de inferioridade porque a responsabilidade pelas nos 

sas dtuais dificuldades é tanto do Brasil como dos banqueiros 

internacionais." (MAGALHÃES I J., 1984, p. 177) 
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A radicalização pode levar o sistema ao caos. Se 

se tivesse a certeza de que apenas a ameaça resolveria, cert~ 

mente seria este o caminho. O problema é que em caso de de 

sestabilização, sobrevivem os mais fortes. Como sugere MAGA­

LHÃES, J., (1984) 

"A Jtenegoc.iacâ:o da dZvida podeJtia, a-6-6im,-6eJt 
levada adiante de maneiJta Jtac.ional e oJtdena 
da c.ondic.ionando--6e nO-6-6O-6 pagamento-6 a um 
nZvel mZnimo de c.Jte-6c.imento do pal-6 e a ex 
poJttacõe-6 de dimen-6ã.o adequada." (p. 177) 

A experiência da moratória de 1987 nos recomenda a 

moderação para a convivência que a sobrevivência exige. 

No que se refere à inflação, uma política gradua -

lista de combate poderia ser combinada e ajustada a uma 

mada nos investimentos governamentais, tentanto manter as 

xas de inflação sob controle e não aceitando aumentos de 

ços que não °estej am dentro de previsões para os períodos 

nejados. (MAGALHÃES, J., 1984, p. 178) 

No que se refere à recessao, existe a opçao 

reto 

ta 

pr~ 

pl~ 

pela 

retomada dos investimentos públicos, ao gosto dos neo-cepali~ 

nos. Com esta retomada, ter-se-ia a resolução do problema de 

emprego, no curto prazo. (MAGALHÃES, J., 1984, p. 179) 

Problemas Econômicos de Médio Prazo e Alternativas de Solução 

Para neo-cepalianos, parece que o caminho que me 

lhor serve ao Brasil em direção a seu novo modelo de desenvol 

vimento é voltar-se para mercados externos com manufaturados 

"dinâmicos", com empresas nacionais privadas " ... financeira 

e tecnologicamente patrocinadas pelo governo. Tais empresas 

constituem o núcleo das futuras multinacionais brasileiras. O 

surgimento destas e considerado como condição necessária para 

que o pais atinja seu pleno desenvolvimento." (MAGALHÃES, J., 

1984, p. 186) 
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Assim, os governos dos anos 90, terão como pr~-co~ 

dição para se legitimarem a obrigação de encarar a crise es -

trutural da economia brasileira de maneira ampla, resolvendo, 

de imediato, alguns problemas de curto prazo, tais como a dí 

vida externa, a inflação e a recessão. Quando se diz resol -

ver, aplica-se o termo em sentido lato, no sentido de iniciar 

um orocesso, ori3ntado oara metas, controlado pela sociedade. 

Trata-se menos de juntar programas setoriais sob 

capa de solução integrada e mais de ver a crise institucional 

como um fardo a ser atenuado para as gerações futuras. 

o clima de abertura, a se consolidar nas próximas 

décadas, deverá permitir um espaço para manobras governamen -

tais que iniciem uma nova fase de crença no planejamento dem~ 

crático que se oriente por indicadores sociais e não somente 

por índices econômicos. 

Neste contexto, como ARON, citado em LAFER, (1984), 

caminhar para uma paz.com dignidade, satisfatória, em que, de 

sej avelmente ocorram: 

" (1) ~~ducão do h~ato qu~ ~~pa~a a m~»o~~a 
p~~v~l~g~ada da ma~~a da ~~p~c~~ huma»a 
qu~ v~v~ »a pob~~za ab~oluta. (2) ~x~~tê.» 
c~a d~ E~tado~ qu~ ~~ ac~~t~m ~ ~~ ~~co»he 
cam mutuam~»t~ no ~~~t~ma ~»t~~»ac~o»al -
o qu~, ã luz da co»d~cão a»t~~~o~, tamb~m 
~~g»~6~ca qu~ a p~o~p~~~dad~ d~ todo~ ~ co» 
c~b~da como 6u»dam~»tal pa~a a p~o~p~~~da~ 
d~ d~ cada qual, ( ... ) (3) o 6~m do a»tago 
»~~mo ~»t~~ EUA ~ URSS, po~~Zv~l »a m~d~da 
~m qu~ ambo~ ~~co»h~cam o pa~~»t~~co que. 
u»e. dua~ modaüdad~~ d .. üt~»ta~ d~ c~v~üza 
cão ~»du~t~~aL" (p. 128) 
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III - OS CAMINHOS DO DESENVOLVIMENTO: OBSTÁCULOS SOCIAIS 

1. Apresentação 

Neste Capítulo apresentamos, fundamentalmente,duas 

abordagens: econômica e ético-social. 

Na primeira abordagem, identificamos os modelos ou 

alternativas estratégicas que inspiraram o processo de moder 

nização da sociedade brasileira, em seu processo de industria 

lização, principalmente de 1930 para cá. 

Na segunda abordagem, esgotadas as possibilidades 

do pensamento econômico, apresentamos a contribuição socioló 

gica e ética. 

Terminamos com os obstáculos sociais, cuja super~ 

çao e um pré-requisito para o desenvolvimento. 

A seguir, encontraremos: 

2. Abordagem Econômica 

3. Abordagem Social e ~tica 

4. Obstáculos Sociais 
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2. Abordagem Econômica 

2.1. Crescimento e Desenvolvimento Econômico 

Crescimento econômico e desenvolvimento econômico 

parecem guardar relação de 

cia. 

necessidade~ mas não de suficiên 

Lamentavelmente, pode-se acirrar o subdesenvolvi -

mento via aceleração do ritmo de crescimento. 

Uma distribuição mais equitativa da riqueza parece 

passar, necessariamente, pela distribuição mais equitativa da 

terra, assunto ignorado pelas visôes centradas no processo de 

industrialização. 

Acumulação e miséria, já dentro de uma ótica dual, 

jogados numa média aritmética não resultam de um desempenho 

econômico de tendência central,socialmente aceito como justo. 

O mercado interno só pode se desenvolver quando determinado 

número de produtos básicos puderem ser de consumo comum. Cer 

tamente,não será atacando o problema por quaisquer dos cami 

nhos de acumulação, pura e simplesmente, que se chegará a um 

nível de vida condizente com a pessoa humana. Outro dado re 

levante é a pressão externa e a necessidade de articulação in 

terna ou vice-versa. Esta tendência ã "esquizofrenia" tem 

levado alguns países, como o nosso, a abandonar qualquer mode 

lo de planejamento da mudança, deixando, ao sabor das econo 

mias centrais, o planejamento de nossa própria economia. 

A tendência da discussão da temática do desenvolvi 

mento evolui desde os "obstáculos ao desenvolvimento", os "li 

mites do crescimento", os "estilos de desenvolvimento", os 

"tipos de sociedade" e finalmente, a "Ordem Econômica Mundial~ 
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que parece ser uma explicação mais abrangente para o estudo 

do fenômeno da dominação, da dependência, que por sua vez 

explicam estes obstáculos como fulcros do desenvolvimento 

dos dominantes. (PERROUX, 1967) 

De um ponto de vista histórico, poderiamos verifi 

car três linhas "otimistas", do pensamento europeu: (a) 

existe uma tendência para o racional; (b) o futuro trará 

maior acumulação, implicitamente prometendo bem estar; (c) 

a expansao geográfica do europeu "redimirá" os "atrasados " 

no caminho de uma forma superior de civilização. (FURTADO 

1980) 

Modernamente, poderiamos identificar que o concei 

to de mudança não é nem nunca foi desprovido de conteúdo 

ideológico, de controle social de paises ou economias cen 

trais sobre paises ou economias periféricas ou satélites. 

Desenvolvimento será entendido como um processo 

de transformação global da sociedade, não somente a nivel 

dos meios, não somente visando a acumulação, não apenas re 

partindo o trabalho de nova forma, não apenas suprimindo va 

lores e idéias tradicionais, mas também: interferindo na 

definição dos fins, re-alocando ou redistribuindo o produto, 

mas também mudando o estilo de cooperaçao e justaposição da 

pirâmide dos estratos sociais, mas também agregando ao pr~ 

cesso de desenvolvimento o que contém raizes e criatividade. 

(FURTADO, 1980) 

Mudança e pois o diferencial apurado entre dois 

estados de uma sociedade, em dois momentos considerados. De 

senvolvimento, o processo pelo qual esta sociedade saiu do 

estado inicial para o posterior. 
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"A.6.6-i.m, a c.onc.e.pcão de. de..6e.nvolv-i.me.n;to de. uma 
.6oc.-i.e.dade. não ~ alhe.-i.a a .6ua e..6t~utu~a .6oc.-i. 
al e. tampouc.o a 6o~mulacão de. uma. polZt-i.c.a 
de. de..6e.nvo.f.v-i.me.nto e. .6ua -i.mplanta.cão .6ão c.on 
c.e.blve.-i..6 .6e.m p~e.pa~acão -i.de.olõg-i.c..a". (FURTA~ 
DO, 1980). 

o conceito de desenvolvimento pressupoe, ainda se 

gundo FURTADO, objetivos, definidos pelas elites dominantes, 

melhoria dos meios, e finalmente, satisfação das necessidades 

elementares da sociedade. 

De maneira geral, os modelos de desenvolvimento uti 

lizados por PMD - Países Menos Desenvolvidos - tomam corno p~ 

radigma sociedades desenvolvidas do ponto de vista industrial, 

economicamente "ricas". Portanto, no que tange a objetivos, 

pretendem chegar àquele padrão. O meio pelo qual buscam este 

estado é o do crescimento do bolo, da acumulação da riqueza , 

antes de dividí-la. 

2.2. Estratégias de Acumulação de Capital 

Em quaisquer de suas formulações: (a) Harrod- D::mar 

e aperfeiçoadores; (b) 

mento desequilibrado; 

crescimento equilibrado; (c) cresci 

(d) substituição de importações; esta 

estratégia de crescimento econômico tem corno objetivo "cres­

cer o tamanho do bolo", antes de repartí-lo. É concentradora, 

em primeira instãncia, especialmente no setor industrial, em 

detrimento dos dois outros setores. 

Em suas versoes, confundem-se os indicadores econo 

micos com os indicadores sociais, crescimento com desenvolvi 

mento, o ético com o estético, este último, perseguindo corno 

paradigma a situação e a evolução das sociedades industriais. 
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(a) Harrod-Domar e Aperfeiçoadores 

Harrod & Domar, escrevendo para economias desenvol 

vidas, descrevem, em situação de equilíbrio, a relação entre 

poupança e investimento desejável para se conseguir um dos 

imediatos objetivos de qualquer e~trat~gia de crescimento : 

alcançar dada poupança, que gera investimento, que faz cres 

cer o bolo. Rostow vai a ponto de especificar que o "arran­

co" e o períOdo caracterizado pela passagem de "5% da renda 

nacional para 10% ou mais", quando se refere à taxa real de 

investimentos e poupança. 

Em síntese, Harrod-Domar-Mahalanobis levam-nos a 

acreditar que através do aumento das taxas de investimento 

alcançamos crescimento estável da economia e, com esta ten 

déncia de cre scimento, elevamos a renda "per capi ta", haven­

do assim melhoria de condições para o pais. Evidente que o 

modelo não considera se os investimentos estão sendo feitos 

em "manteiga ou canhões". 

Mesmo na formulação de Mahalanobis, introduzindo a 

concentração dos investimentos em bens de produção, em 

máquinas, percebe-se uma visão fechada do sistema econômico, 

não dando a devida importância às relações entre os sistemas, 

intra-sistema, entre os setores. (COL.MAN & NIXSON, 1981) 

(b) Crescimento Equilibrado 

A evolução do pensamento de crescimento econômico 

passa por dois outros tipos de enfoque, a saber: "impulso 

inicial fomentado" e "crescimento equilibrado", aqui tratados 

no mesmo item. Em oposição parcial ao modelo anterior, a 

idéia do desenvolvimento por "empurrão inicial" implica em 
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aceitar que, incapazes de gerar ou perceber onde seriam melho 

res os investimentos industriais, os PMD precisam definir, c~ 

mo um todo, equilibrado, o conjunto de indústrias que irá 

crescer, ao mesmo tempo. Assim, evita-se a desigualdade que 

o investimento, num só setor, traria para a distribuição da 

renda. O problema com estas duas teses, que no fundo sao g~ 

meas, nas suas essências: enfatizam, demasiadamente, o inves 

timento no setor industrial, em detrimento do primário, esp~ 

cialmente produção de alimentos. Outra crítica é com relação 

ao tamanho do "push": inve stimentos em grande escala pressu­

põem tecnologia e racionalidade não encontradiças nos PMD e, 

pior, são em geral poupadoras de mão de obra, gerando ocupa­

ção parcial da mão de obra. A premissa, falsa, de que, de 

repente, poder-se~ia dispor de mão de obra formada e poliva­

lente para assumir os diversos negócios em crescimento, pare 

ce imperar neste enfoque: {COIMAN & NIXSON, 1981) 

(c) Crescimento Desequilibrado 

Certamente baseado nos lapsos do que acima foi cri 

ticado, aparece a tese do desenvolvimento desequilibrado. Co 

mo é fácil perceber, basta concentrar os investimentos, por 

definição não muito abundantes, em tipos de indústrias pre­

selecionadas. 

Estas, COIOO carros-chefe, tracionarão, "para frente~ 

e gerarão, "para trás", a sinergia necessária para o cresci -

mento da economia como um todo. 

Investimentos em grandes obras, do tipo ferrovias, 

barragens, indústria automobilística, teriam o efeito desejado 

pelos adeptos do desenvolvimento desequilibrado. Para ficar 

apenas como uma ou duas críticas centrais, o exemplo das ferro 

vias pode gerar sucessivos "deficits", ao invés de gerar novos 
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empree nd ime n to s . Isto e, pode até haver algum benefício so 

cial, mas o tipo de negócio, C0mo pri0ritário, eleito como 

concentrador de investimentos, pode não trazer os retornos 

desejados. Outra pergunta não respondida é: "durante qua~ 

to teffitX> e lX)r quantos "desequilíbrios" deve passar um PMD para 

encontrar o caminho da acurnu lação di ta ace lerada?" (COLt..1AN 

& NIXSON, 1981) 

(d) Substituição de Importações (S.L) 

Substituir imt::)Qrtações, significa trocar o CflE_ é rom 

prado de fora pelo que é ou será produzido internamente. Den 

tro de um contexto de crescimento acelerado e baseado em 

~ a industrialização é o caminho para o sucesso. Duas pr~ 

missas, portanto: industr ializar e fazê-lo visando ao merca 

do interno, baseando-se na pauta de importações de um dado 

momento. Curiosamente, esta política, enfatizada em diver 

sos países através do pensamento da CEPAL, veio a calhar 

com o momento econômico vivido pelos países centrais. pri 

meiro porque, apÓs a 11 Grande Guerra, viu-se que seria me 

lhor descentralizar certo tipo de indústria de base. Em se 

gundo, por~ue as sociedades destes países começaram a deman 

dar limpeza do ar, do meio ambiente. Terceiro, porque já 

tinham "excedentes" de máquinas, de tecno logia mais ou me 

nos ultrapassada, que "vestiram" perfeitamente o desejo de 

industrialização dos países periféricos. 

Substituir as importaçôes, portanto, é determinar 

que itens passarao a ser produzidos internamente, baseado 

na pressuposição de que indústrias que "dão certo lá", "dão 

certo aqui". Outra pressuposição é que há correlação entre 

progresso industrial e bem estar social, político, cultural 

e assim por diante. A indústria, portanto, escolhida den 

tre as que reduzem os bens procurados externamente, necessa 
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riamente nao é escolhida por seu mérito redistributivo e sim 

por seu mérito de acumulação rápida. É fácil perceber que, 

cedo, esgota-se a capacidade de absorção por bens de consumo 

durável - em geral, o tipo de indústria que é trazido. 

Outro enfoque é verificar se o tipo de tecnologia 

que está sendo importado não é, verdadeiramente, "caixa pre 

ta", indecifrável pelo pais receptor. Mais ainda, o proble­

ma dos componentes de "tecnologia de ponta", em geral, cont! 

nuam a depender de altos investimentos em pesquisa. Portanto, 

continuam sendo importados. Ou, na melhor das hipóteses, os 

"royalties" por processos, continuam a ser enviados à matriz. 

Para não falar na imposição de hábitos de consumo, geralmen-

te criados pelas "agressivas políticas de marketing", 

" funcionando", criam a "aldei a de consumo global". 

que, 

Politicas protecionistas, da parte do país recep -

tor de tecnologia, agora produtor, levam a contrapartidas 

quando o pais começa a produzir, competitivamente, no merca 

do mundial. Não interessa a um capitalista de uma empresa 

transnacional receber o produto acabado. Este tipo de prod~ 

to não cria empregos, é concorrência interna, gerada pela 

própria cessão de "know how" e assim Dor diante. 

Fortes críticas sao dirigidas ao fator "agricultu­

ra", esquecido dentro do modelo em benefício do setor secun­

dário. Para não falar de redução da taxa de poupança, obser 

vada em alguns paises que tomaram a opçao pela S.I.. Ainda 

mais, os bens de consumo acirram as contradições básicas do 

sistema, os de maior renda, cada vez mais, querem bens mais 

sofisticados, de tecnologia mais poupadora de mão de obra,g~ 

rando, portanto, menos empregos, menos renda agregada ,ros f!'.1I). 

As empresas transnacionais podem, ainda, utilizar­

-se da mão de obra mais barata para montar uma grande linha 

de montagem mundial, de acordo com seus próprios interesses, 

não do pais em questão. (COLMAN & NIXSON, 1981) 
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Particularizando em ROSTOW,extrapoláveis a quais -

quer das outras "receitas'~ podemos dividir em quatro grupos 

as principais criticas a estes modelos: 

Em primeiro lugar: "É uma explicação do processo 

de desenvolvimento feita pelos ricos". Trata-se de questi9. 

nar o possivel "viés" metodológico introduzido pela visão 

do pesquisador, ligado culturalmente a país central. 

Em segundo lugar "A História nao se repete" . 

Não ?arece haver evidência empírica, passados mais de vinte 

anos da publicação do modelo das "etapas do desenvolvimento", 

de que os ?aíses que estavam em situação de "take off" atin 

giram outros estágios. Pior, parece que aqueles que real -

mente podem-se dizer,industrializados y com um mercado de 

massa, não a1!.incg.iram "bem estar social". Os condicionantes 

históricos que agem sobre um pais e as relações deste com 

outros nao se repetem "in vitro". Nem o ponto de partida 

e o mesmo oara os países. Assim, também, e difícil aceitar 

o raciocínio do particular para o geral, em Ciências Sociais. 

Em terceiro lugar: "Operacionalização dos termos". 

Talvez um corolário do viés acima identificado. Alimentação 

pode ser investimento num país menos desenvolvido y enquanto 

que, num pais desenvolvido, é consumo. A tese de melhora de 

certos indicadores, selecionados "objetivamente", contrapõe­

-se à tese de um desenvolvimento global. 

por Íllt imo: "Não há perfeita elasticidade na for 

maçao e aplicação da mão de obra, pelos diferentes estágios 

que tem que percorrer". É pouco ?rovável que um pais subde­

senvolvido possa dispor de contingentes de mão de obra trei­

nados em volumes suficientes para "bancar" todas as etapas 

sugeridas. 



tos. 

3.10 

Cada um destes conjuntos pode oferecer desdobramen 

O mérito do modelo de ROSTOW parece ter sido o de ?ro-

mover, pela sua critica, extensa literatura, criativa, ares 

peito do desenvolvimento, oriundo, princi?almente l dos pai 

ses mais interessados, os próorios periféricos. 

Entre estas, o ?roblema das fronteiras entre os e~ 

tágios l o etnocentrismo escamoteado, o cunho ideológico des 

carado traduzido pelo próprio sub-titulo de seu livro princl 

paI. 

Parece ser uma continuação da série de autores que 

fixam em numeros e escalas mágicas o cerne da discussão do 

desenvolvimento, instrumentalizando colônias com a promessa 

de que "o ingresso no clube" é doloroso, mas val,== a pena. 

Sua principal característica e que é um modelo cri 

ado "de fora para dentro" dos PMD. Isto e, uma visão de mun 

do externa "sobre" e "à frente" dos PMD. À luz de um cienti 

ficismo que aceita a História como seqüência de ciclos repe­

titivos, visa a impor como padrão de desenvolvimento, aquele 

já seguido por outros países. 

Acresça-se o fato de que as etapas, fases, proces­

sos e objetivos são ?rescritos, receitados e enumerados com 

passagens ?or verdadeiras "profecias do T?assado". Outro po 

rem, é que a promessa de que, "algum dia" o PMD se transfor­

mara em industrializado devendo assim aceitar o "mito" do 

desenvolvimento. Em outras palavras, os sacrifícios, a perl 

feria, a dependência devem ser olhados como processos ou eta 

pas de um estado patológico, congênito, que, com o tempo e 

bom tratamento,com remédios importados, sara. A ótica não e 

tirar partido do que existe dentro do PMD e sim fazê-lo ser 

vir ao contexto maniqueísta, no "concerto das nações". O ta 

manho da demanda, o tamanho do investimento, o tamanho da 

pOllOança não parecem referir-sé às suas qualidades. P are cem apr~ 
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sentar um compromisso, aético, aconteúdico, com uma eficiên­

cia do gênero "administração por objetivos": esta, pressu -

poe que atingidos os objetivos individuais de cada setor, OJ~ 

segue-se atingir o chamado "obj etivão'~ no caso, o bem estar 

social. Os efeitos de gotejamento, cascatas de benefícios, 

partição do bolo não parecem acontecer como resultado da 

aplicação deste modelo em quaisquer dos países em desenvolv~ 

mento i ao contrário, é esta aplicação de modelo que tem acir 

rado as diferenças de distribuição de renda, quer olhemos p~ 

ra os países, quer olhemos para seu conjunto. Em tais mo 

delos, há que se cumprir um rito determinístico eliminando­

-se as infinitas outras possibilidades que poderiam ser ger~ 

das a partir do exame das necessidades particulares de cada 

um dos PMD. 

2.3. Limites da Interpretação Econômica 

MANTEGA (1984) identi fica três mode los, lastrea­

dos por ideologias de desenvolvimento, no que tange a inter 

pretação do "capi talisITlo tardio" brasi leiro i são os mode los 

de ~ubstit~ição de importaçõe~, democrático-burguês e o mode 

lo de subdesenvolvimento capitalista. (l? 20) 

Percorrendo a categorização de cada um destes mode 

los, poderíamos classificar, para o interesse desta monogra­

fia, as seguintes terrlências históricas: 

1. A partir de 1930 até a barreira da metade dos 

illDS 50 inicia-se o desenvolvimento orientado, pelo estado c~ 

pitalista, "?ara dentro", na direção da criação de investimen 

tos em infra-estrutura, apoiado por uma ideologia de cunho 

populista, desfavorecendo as elites agro-exportadoras, em be 

nefício de uma emergente classe burguesa-industrial. 
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2. Os anos 50, de cunho "nacional desenvolvimentis 

ta" apoiada pelo recente pensamento "cepalino-isebiano" , le 

gitimando a posição do Estado como maestro da economia, num 

clima de participação popular e de direção para um projeto 

oolítico de desenvolvimento baseado em planejamento econômi­

co, que também se institui nesta éooca. São desta época os 

avanços no sentido de acumulação, importância econômica do 

Estado e desprezo pela agricultura. 

3. Os anos 60, críticos do ponto de vista de exau~ 

tão do "nacional-desenvolvimentismo", oferecem a oportunida­

de maior para o golpe militar que "poria ordem na casa", mais 

uma vez... Num surto de "milagre", 1968-73, com danos so 

ciais, físicos e morais à participação popular, o oaís conhe 

ce e adota, as "vantagens" de um mode lo de desenvo lvimento 

que lhe apresenta novos padrões de consumo, sinteticamente a 

qui traduzidos pela "produção do automóvel nacional". Para 

este bem e em torno dele, se justificam - "para trás" - os 

investimentos em siderúrgicas, formação de mão de obra, rodo 

vias, combustíveis i para "frente", emprego, aumento da renda 

e "objetivos sociais". 

4. Os anos setenta levam esta "economia do automó­

vel", sustentada por governos autocrátic0s, a uma sociedade 

amordaçada, com empresas estatais de gerentes militares e mi 

litares gerentes, à luz da doutrina de segurança nacional, 

perseguindo objetivos nacionais previamente articulados pelo 

Conselho de Segurança Nacional. Os primeiros cinco anos de 

monstram o acirramento da crise internacional do petróleo, a 

impaciência contra a repressão e desaguam no processo de"~ 

tura oolítica concebida" que redunda, finalmente, na "marcha 

pelas diretas", nos anos oitenta. 

5. Os anos oitenta significam o basta à tecnoburo­

cracia sustentada pelo regime militar e sua demonstrada inca 

pacidade de gerenciar uma sociedade dentro dos moldes de 

"instituição t0tal". A ótica 00lítica inicia uma retomada, 



3.13 

democrática, sobre o pensamento meramente econômico e, nova 

mente, vem a discussão as reprimidas questôes de distribui­

ção de renda, reforma agrária e assim por diante. 

No seu conjunto, este quadro propicia o desenvolvi­

mento de um marketing de negócios e de políticos orientados 

para contribuir com a criação de hábitos, normas e valores 

desligados de urna situação de país pobre, utilizado, perifé-

rico, "macunaimico". 

É a fronteira do pensamento econômico e o 

de sua contribuição. 

máximo 

De certa maneira, se esgotam ai mitos da racionali 

dade mecanicista em processos sociais, as explicações "faseo 

lógicas" marcando o camil1ho "natural" do desenvolv imento, vi 

sando a que nossa sociedade atingisse o "ideal" ora usufruido 

pelo centro. (FURTADO, 1980) 

Interpretações baseadas ou centralizadas em indices 

de progresso ou crescimento econômico de sociedades que evo 

luiram em geografias e de culturas diversas. 

Corno define KNIGHT, citado por COLMAN e NIXSON (1981), 

"não há índice 'correto'. índices diferentes explicam em p~ 

culiaridades e juízos de valor diferentes". Renda "per capi­

ta" e o coeficiente de desigualdade de GINI, desenvolvido a 

partir da curva de LORENZ, provavelmente são os índices "mais 

simples" e que favorecem a comparaçao entre diversos países. 

(p. 74). Este é o primeiro problema. 

Não se pode "jogar no mesmo saco" países de Histó -

ria, cultura e relação de dependência com seus países-metróp~ 

les tão diferentes quanto SRI-LANKA e BURMA. Por exenplo, ADEL 

MAN & MORRIS apresentam em COLMAN e NIXSON nada menos do que 

48 medidas das características sociais, econômicas e políti -
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cas dos Países Menos Desenvolvidos. 

Os países se diferenciam menos por seus índices 

e portanto se igualam - mas pelo conjunto de suas contradi 

çoe s . (p. 76) 

Evidencia-se, que a questão do desenvolvimento nao 

e, apenas, uma solução técnica para a transformação da soci~ 

dade, e sim um compromisso ético e político com esta socieda 

de, em primeiro lugar. 

Resumindo, "necessidades básicas" de uma sociedade 

podem ser conseguidas de diferentes maneiras, com a mesma ou 

com diferentes distribuições de renda e rendas "per capita". 

Mesmo que houvesse o "mesmo nível de desenvolvimento" para 

dois países, ainda assim não seriam os índices econõmicos ci 

tados que dariam significado a esta comparaçao. 

A comparabilidade de "níveis de desenvolvimento" 

carrega em seu bojo um ranço de "corrida em direção à situa­

ção mais-pr6xima-da metrópole". 

Embora necessária ao desenvolvimento, a condição 

de acumulação não é suficiente. Por exemplo, uma redução do 

denominador, aumenta a renda per capita, não implicando em 

distribuição. Por outro lado, movimento de distribuição po­

de ser, simplificadamente, mera "socialização da pobreza". 

Falta ao pensamento econõmico, (aparentemente as 

sim e desejável), a melhor discussão do valor moral das 0E 

çoes. Deixamos aqui a observação de MYRDAL (1985): "o drama 

da investigação econômica é que quanto mais temos progredido 

em nossas tentativas para observar e explicar os fenômenos 

sociais, tanto mais longe nos temos afastado de nosso objet~ 

vo de definir as condiçôes para a maximização da utilidade 

s oc i a 1". (p. 58 ) 
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No seu conjunto, o gensamento econômico dos últimos, 

digamos, cinqüenta e sete anos, é o terreno em que o marketing 

brasileiro se desenvolve: o do automóvel, do sabonete, do de~ 

cartável, do conspícuo, do alieno à grande maioria da popula -

çao, que por seu meio, se aliena. 

o da ferramenta" eticamente neutra"(GOULET, 1967) a 

serviço de discutíveis estratégias de desenvolvimento que con 

seguem implementar os meios que não levam aos fins propostos. 

(MANTEGA, 1984) 

Lamentavelmente, entre a retórica do desenvolvimen­

to e sua prática vai um grande hiato. Entre os objetivos pre­

gados pelos governos - distribuição, socialização da riqueza -

e o que realmente acontece, através da formulação de políticas 

"que têm efeito oposto" (C0L~AN e NIXSON, 1981). 

3. Obstáculos Sociais e Éticos 

Talvez melhor título fosse: os obstáculos SÃO so 

ciais e ét'icos, como sinônimo de morais. 

Ainda como preâmbulo, é sempre bom lembrar que o 

analista da nossa sociedade, via de regra, está culturalmente 

contaminado pelo virus do "moderno". Como se o "moderno" im 

plicasse necessária e suficientemente no "bom". Cumpre ares 

salva imediata de COSTA PINTO (1978): 

"Yoda-6 a-6 -6oc...te.dade.-6 que. c.oe.x..t-6te.m YW-6 te.mpo-ó 
mu d e.IL no -6 -6 ão mo d e.IL na-6 no un.ic.o -6 e. nt.ido ac.e..i­
tãve.~ da patavILa, que.ILo d..tZe.IL, no -óe.nt..tdo 
c.ILonotõg-tc.o. O que. OC.OILILe. ê que. atgun-ó -60 
mO-6 mode.lLnO-6 pObILe.-6, outlLO-ó mode.lLnO-6 IL..tC.O-6,O 
que. de.pe.nde. de. 6atolLe.-6 -6oc...totóg..tc.o-ó e. van.iã­
ve...t-6 que. pe.de.m uma e.xpt..tc.ação ma..t-ó -606.i-ót..tc.a 
da do que. a puname.nte. c.ILonotôg.{.c.a." Ip. 17)-
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GOULET (1976) ressalta a importância de se evitar 

a comprovação da su?remacia de um modelo sobre outro, (em 

termos ideológicos), com o fito de comprovar a excelência 

da própria tese, a res?eito da miséria do homem no mundo: 

"SÓ.6e. pltomove. o de..6e.n.volv-i..me.n.to aman.do 
home.n..6 e. de..6e.jan.do-lhe. o be.m. A oblta 
.6 e.lt lte.al-i..zada c.o n..6-i...6te. e.m al-i..me.n.talt, 
tltu-i..lt, c.ulta.Jt 0.6 home.M, e. n.ao e.m .6e. 
zalt de.le..6 c.omo pe.õe..6 n.uma mon..6tltUO.6a 
d a d e. x ad lt e. z ." I p • 1 4 ) 

a 
-i.. n..6 

ut-i..lI 
p altt~ 

Bom conse lho, o de ~.vrLHEIM (1976), quanto ao tipo 

de postura a adotar quando no trato de problemas da socieda 

de: 

"Não há c.omo e.v-i..talt '.6ujalt-.6e.' a.6 mao.6 qua~ 
do .6e. pãe. a mão n.a ma.6.6a: I ... ) 
( ... ) O plan.ejadolt .65 pode.ltã. .6e.lt um plt06-i...6 
.6-i..on.al atuan.te. .6e. adotalt um c.ompolttamen.to 
de. c.-i..dadão: -i...6to e, .6e. o .6e.u e.n.volv-i..me.n.to 
-i..n.te.le.c.tual e. e.moc.-i..on.al c.om a.6 c.o-i...6a.6 da 
v-i..da lhe. de.lt c.on.d-i..cõe..6 palta e..6tabe.le.c.e.lt 
c.on.c.e.-i..tO.6, n.oltma.6, paltâme.tlto.6 que lte.plte..6e.n. 
tam um 6utulto de..6e.jáve.l e. pltOpO.6to. Auto 
p-i..a n.ão e palta .6e.lt alc.an.cada; .6e.ltve., .6-i..m, 
palta de.6-i..n.-i..lt ve.tOlte..6 e. de.6-i..n.-i..lt e.6tltatég-i..a.6 
tltan..6 60ltmat-i..va.6 da .6oc.-i..e.dade.." Ip. 45) 

Em trinta anos de "economia de desenvolvimento" 

(campo separado da ciência da economia) cremos, como em 

VELLAS (1971), que o desenvolvimento econômico não é uma 

variável de equação cuja resultante, será, necessariamente, 

progresso social.; como resume, em seus dois argumentos: 

"Plt-i..me.-i..lto, pOltque. a tltaducão do de..6e.n.volv-t­
me.n.to e.c.on.ôm-i..c.o e.m pltoglte..6.60 .6oc.-i..al depen­
de de um c.~ltto n.úme.lto de opcõe.6, ela.6 plt5 
plt-i..a.6 c.on.d-i..c.-i..on.ada.6 pela doutlt~n.a pollt-i..c.a 
(ou .6oc.-i..al) do.6 goveltn.an.te.6. 

Ve.pO~.6, poltque a e.xpelt-i..ên.c.~a adqu~~da até 
agolta, ã c.u.6ta de e.ltltO.6 glto.6.6e~lto.6, mO.6tlta 
que. o de.6e.n.volv~men.to e.c.on.ôm-i..c.o ê ele. p~~ 
plt-i..o plte.v-i..amen.te c.on.d~c.-i..on.ado pOlt uma p:o 
mocão -i..n.d~.6pen..6ávei do me.~o 60c.~ai -i..n.te.lte.~ 
.6 ado ." I p. V) . 
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Muitos destes "erros grosseiros" - sem discutir a 

boa intenção de seus agentes - originados de uma ou 

das "sete teses equivocadas sobre a Amér ica Latina", 

STAVSNHAGEN (1967): 

mais 

de 

"Pltimeilta te.6e - 0.6 pal.6e.6 latino ameltic.ano.6 
.6âo .6oc.iedade.6 duai.6. ( ... ) (p. 122) 

Segunda te.6e - O pltoglte.6.6o na Améltic.a Lati 
na ltealizalt-.6e-â mediante a di6u.6ão do.6 pltO 
duto.6 do indu.6tltiali.6mo, ã.6 zona.6 atlta.6ada~, 
altc.aic.a.6 e tltadic.io nai.6. ( .•. ) (p. 126) 

Teltc.eilta te.6e - A exi.6tênc.ia de zona.6 ltulta.i.6 
atlta.6 ada.6, tltadic.io nai.6 e altc.aic.a.6 é um o b.6-
tâc.u.to palta a 6oltmacão do meltc.ado inteltno e 
palta o de.6envolvimento do c.apitali.6mo nac.io 
n al e plt o 9 lt e...6.6 .,ü ta. ( ... ) I p. 1 2 8 ) . 

Qualtta te.6e.. - A butr..gue...6ia nac.ional tem in 
te..lte.6.6e em ltompe..lt o pode..lt e.. o dom1nio da 
oligaltquia lati6undiâltia. ( ..• ) (p. 129) 

Quinta te..6e.. - O de...6e..nvolvimento na Amélti­
c.a Latina é oblta e.. c.ltiacão de uma c.la.6.6e.. mé 
dia nac.ionali.6ta, pltoglte...6.6i.6ta, emplteendedo 
lta e dinâmic.a, e.. o obje..~ivo da po.tltic.a .60 
c.io-ec.onômic.a de.. no.6.6O.6 gove..ltno.6 de..ve .6e..lt o 
de e.6timulalt a "mob..i..lidade.. .6oc.ial" e.. o de 
.6envo.tvime..nto de.6ta c.la.6.6e. ( ... ) Ip. 130)-

Sexta te...6e.. - A inte..gltacão nac.ional na 
Améltic.a Latina é pltoduto da mi.6 c.igenacâo 
( ... ) ip. 134) 

Sétima te...6e.. - O pltoglte.6.6O na Améltic.a Lati 
na .60 .6e.. lte..alizatr..â mediante alianca entlte.. 
ope..ltâltio.6 e c.a.mpone...6e.6, alianca que impõe.. 
ide..ntidade.. de.. inte..lte...6.6e...6 de...6ta.6 dua.6 c.laMe...6." 
( ... ) (p. 135) 

É possível, também, DRUCKER (1977), olhar a probl~ 

mática dos países menos desenvolvidos (PMD) do ângulo da 

contribuiçâo da administração: 

"0 de.6envo.tvime..nto ec.onômic.o e .6oc.ial lte...6ul­
ta da admini.6tltacão. 

Pode-.6e.. dizelt, .6em muito exage..lto de .6impli-
6ic.acão, que.. não exi.6tem pal.6e...6 .6ubde.6envol 
vido.6. Exi.6tem apena.6 pal.6e.6 .6ubadmini.6tlta 
do.6. " Ip. 19) 
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E, comentando a experiência de oaIs central em sua 

ajuda aos PMD conclui: 

"Toda a VW.6.6a expeJr..,[ênc..,[a em de.6envolv.,[mento 
ec.onôm.,[c.o pJr.ova que a adm.,[n.,[.6tJr.ação e o pJr..-tn 
c..,[pal pJr.opul.6oJr. e que o de.6envolv.,[mento ~ 
um a c.o 11.6 eq !lê nc..,[ a. Sem pJr. e que 60 Jr. ne c. emo.6 ape 
na.6 0.6 6atoJr.e.6 ec.onôm.,[c.o.6 da pJr.odução, e.6p~ 
c..,[almente o c.ap.,[tal, não c.on.6egu.,[mo.6 de.6en~ 
volv.,[mento. No.6 pOUc.O.6 c.a.6O.6 em que pudemo.6 
geJr.aJr. eneJt g.,[a.6 adm.,[n.,[.6tJr.at.,[va..6 (no Vale do 
Cauc.a, na Co lômb.,[a, poJr. exemplo J, c.an.6egu.,[­
mo.6 pJtoduz.,[Jt de.6envolv.,[mento Jtâp"[do, que e 
ma.,[.6 uma que.6tão de eneJr.g.,[a humana do que 
de Jr..,[q u e z a ec.o nô m.,[ c. a. E a 9 eJr. ação e d-Úteção 
de eneJr.g.,[a humana e a taJr.e6a que c.abe a ad 
m.,[ n.,[.6 tJr. a Ç. ão ." ( p . 2 O ) 

Segundo COSTA PINTO (1978) face ao orocesso de 

transição social: 

" julgamo.6 .6eJr. pO.6.6Zvel d.,[.6t.,[ngu.,[Jr., no m2 
n.,[mo, tJr.ê.6 t.,[pO.6 de at.,[tude mental ( ... J : 
a v.,[vênc..,[a, a c.on.6c..,[ênc..,[a e a c..,[ênc..,[a". (p.26J 

A vivência, ~atrimônio comum de todos que observam 

e participam da desintegração dos padrões que serão substi­

tuidos. A consciência da transição, resultante da vivência, 

mas não sua mera acumulação quantitativa, implica na mu 

dança de atitudes de as~irações de partici9ar da transição. 

A ciência, uma forma mais elaborada de tomar consciência . 

(p.26-28) 

Desenvolvimento, para COSTA PINTO é uma "variante 

histórica de transição social." Transição social, por sua 

vez, significa "aquele tipo peculiar de mudança que implica 

em passagem de um modelo histórico para outro de estrutura 

social." (p. 29) 
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Diferenciando "modernização", "crescimento" e "de 

senvolvimento", COSTA PINTO ressalta que, no "crescimento" , 

aumenta o produto - ou "índices de produção" - mas todo o 

resto, ou quase tudo permanece o mesmo. Na" mo der ni z ação" , 

observa-se "adoção de padrões de consumo, de comt;>ortamento , 

de instituições l valores e idéias de sociedades mais avança­

das, sem imoortar l necessariamente em transformação de estr~ 
. " -tura econômica e social." Enquanto no "desenvolvimento tem 

-se mudanças estruturais de dentro para fora l de maneira in 

tencional. (p. 32-37) 

Sinteticamente I COSTA PINTO (1978) as s'oci a o desen 

volvimento a quase um "ato de fé", como um "valor desejável" 

que se expressa num "conjunto de saltos e de mudanças induzi 

das e provocadas e intencionais ... " (p. 40) 

Se olharmos por outros olhos a formação de nosso 

"mercado", veremos que a sociedade brasileira aprS!senta como 

característica marcante em Sua histõria a dependência exter­

na. A construção da realidade deste país se fez
l 

inicialmen 

te l pela dominação e expropriação do nativo. Passou 
pela 

imposição de padrões exogenos e repressão de aspirações 

cais e culminou com a imposição de um contingente escravo 

também dominado I à mistura cabocla já existente. 

lo 

I 

A proclamação da independência I a libertação dos 

escravos l a proclamação da república l os três marcos comume~ 

te apresentados como sinais de descoberta de identidade
l 

não 

nos retiraram da situação de fornecedores de insumos para s~ 

ciedades européias. O século XIXI eurocentrista
l 

nos encon-
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trou em processo de geraçao do capitalismo. É um pais agr~ 

rio, que conquista sua independência política, que consoli­

da um Estado nacional, que gera excedentes de exportação e 

que, pela finalização do sistema escravagista,aceita um 

contingente de imigrantes que virão a integrar, com a cres­

cente mão de obra local, um mercado de mão de obra assala -

riada, fato que coincide com a intensificação da importação 

de capital estrangeiro. 

Com esta importação, vieram as instrumentos de mu 

danças sociais, tais como o marketing, como o queria DR~R 

(1971) : 

"Num paZ~ '~ubde~envolvido' ma~keting ~ que 
de~envolve pad~õe~ - pad~õe~ pa~a p~oduto~ 
e ~e~vicostanto quanto pad~õe~ de c.onduta, 
integ~ida4e, c.on6iabilidade, p~evi~ão e 
p~eoc.upacão c.om o impac.to bã~ic.o a longo 
p~azo da~ dec.i~õe~ ~ob~e o c.liente, 6o~ne 
c.edo~, a ec.onomia e a ~oc.iedade." (p. 32)-

Mais, um instrumento/processo de amplo espectro 

DRUCKER (1975): 

"Ma~keting, C.omo o c.omp~eendemo~, tem ~eu 
6oc.o no c.liente, i~to ê, no indivIduo to 
mando dec.i~õe~ dent~o de uma e~t~utu~a ~o 
c.ial de valo~e~. Ma~keting ê a~~im o p~o 
c.e~~o pelo qual a ec.onomia ~e integ~a den 
t~o da ~oc.iedade pa~a ~e~vi~ a nec.e~~ida ~ 
de~ humana~." (p. 27 J 

Portanto,parte dai a discussão da resoonsabilida­

de social do marketing, a dos profiss ionais de marketing e a 

das empresas que praticam o marketing (ALLAIRE, 1978; ALON­

SO RIVAS, 1984; BERNHOEFF, 1981; BROWNE (1971); BUELLER , 

1976; DARRYMORE & PARSONS, 1976; DAVIES, 1973; 1975; DUARTE 

& DIAS, 1985; GARNER, 1977; GONÇALVES, 1984; GOODPASTER 

1982; GRUNIG, 1979; GUIMARÃES, 1984; LIPSON & KELLEY & 

MARSHAK, 1973; MAGALHÃES, 1984; OLIVEIRA, JOSÉ, 1984; OLI -

VEIRA, MANFREDO, 1985; ROBIN & REIDENBACH, 1987; SCffENFEID , 

1977; STEINER & FENN, 1973; TOLEDO & SANTOS, 1979; TOMEI, 

1984 ). 
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E, nao ficando apenas no campo da discussão, e po~ 

sível viabilizar um sistema de auditoria de cumprimento de 

metas e objetivos de empresds que incluam em seus programas 

preocupaçoes com a sociedade. Tais são as auditorias trata -

das, entre outros, por ABBOT (1979), ACKERMAN (1973), ADIZES 

(1973), BAUER & FENN (1973), KI ZILBASH (1979). 

No caso brasileiro, não se pode dizer que o papel 

social do rnarketing tenha contribuído para um l::om desenvolvimento. Ali 

ás, FURTADO (1984) salienta: 

"O BJta/.}il ê. um c.a.6O e.xe.mplaJt di/.}/.}o que. o/.} e.c.o 
nomi/.}ta/.} c.hamam de. mau de..6e.nvolvime.nto: o/.} Jt~ 
c.UJt/.}o/.} de./.}tinado/.} ao /.}upéJt6luo c.Jte./.}c.e.m e.ntJt~ 
nó/.} c.om Jtapide.z,e.nquanto aque.le./.} de./.}tinado/.} 
a ate.nde.Jt â/.} ne.c.e./.}/.}idade./.} bá/.}ic.a/.} da popula­
ç~o ape.na/.} /.}e. move.m. Ao abu/.}o do /.}upéJt6luo 
pJtivado, que. ve.m de. époc.a/.} ante.JtioJte./.}, /.}omou 
/.}e. o giganti/.}mo do /.}upêJtóluo públic.o, ao im 
puâo da doutlÚna de. ' pot~nc.ia e.me.Jtge.nte.'." (p.l O) -

COSTA PINTO (1978) apresenta duas ordens de fatores 

com que nos defrontamos ao analisar urna sociedade: 

"A pJtime.iJta /.}e. Jte..6e.Jte. ao/.} dado/.} ou c.ondiçõe./.} 
de. natuJte.za hi/.}toJtic.a, ge.ogJtá6ic.a ou outJta 
qualque.Jt, que. in6lue.m diJte.tame.nte. /.}obJte. o de. 
/.}e.nvolvime.nto e. que. POUc.o ou nada pode.m /.}e.Jt 
mo dióic.ada/.} pOJt e.le.. ( ... ) 

( ... ) O de./.}e.nvolvime.nto de. qualque.Jt nação 
te.m de. /.}e.Jt pJtomovido a paJttiJt de..6/.}e./.} 6atoJte./.}, 
c.om e.le./.}, a de./.}pe.ito de.le./.} ou até me./.}mo c.on 
tJta e.le./.}. 

A /.}e.gunda oJtde.m de. 6atoJte./.} inc.lui aque.le./.} que. 
pode.m /.}e.Jt, e. /.}ão, obje.to/.} de. de.c.i/.}õe./.}, de. po 
IItic.a/.}, de. plano/.} ou pJtogJtama/.} de. de./.}e.nvol~ 
v..<.me.nto, que. /.}ign..<.óic.am, e.m c.ada pa/.}/.}o, e./.}c.o 
lha/.} óe...<.ta/.} e.ntJte. muitM po/.}/.}Ive.i/.} alte.JtnatI 
va/.}, e./.}c.olha,s que.~ pOJt /.}ua ve.z, pode.m M.Jt tÚl 
tada), e. xpe.Jt..<.me.ntada,s, apJtovadM ou modiQic.adM-: 

A d..<.Jte.cão t~c.n..<.c.a e. polltic.a do de./.}e.nvolvi­
me.nto C.OVl,s..<.,ste., e.m boa pMte., namanipulacão 
..<.nte.l..<.ge.Vlte. de./.},sa/.} dua.6 oJtde.n.6 de. óatoJte./.} 
c.oVlduz..<.ndo-o,s paJta um obje.tivo c.laJto de. mu 
daVlca e.,s :tJtutuJtal." (p. 34) 

r.i~ ~ ;C·T-e:--.;.·, 

FUNDAÇ;"'Ú GdULlO VAfiGA$ 
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o ?ensamento de marketing estimula seus orofissio -

nais a transformar "problemas" em "o?ortunidades". Um mapea 

mento de oroblemas a serem transformados em oportunidades -

nao para produtores privados, mas oara cidadãos carentes - é 

a lista de LACOSTE (1977), de há dez anos atrás, infelizmen-

te, tão atual: insuficiência alimentar, deficiência na agrl 

cultura, baixa renda nacional e baixos niveis de vida, indu~ 

trializaçáo reduzida, fraco consumo de energia mecânica, si 

tuação de subordinação econômica, setor comercial hi1?ertro -

fiado, estruturas sociais ultrapassadas, fraco desenvolvimen 

to das classes médias, frágil integração nacional, importân­

cia do subemprego, deficiente nivel de instrução, intensa n~ 

talidade, estado sanitário imperfeito, tomada de consciência 

(p. 10-30). 

Listas como esta podem ser derivadas de cada um dos 

itens mencionados. 

No que tange à "t;>rimeira ordem de fatores" de COSTA 

PINTO, mencionadas anteriormente, parece não haver obstácu -

los irremoviveis, que impeçam a aceleração do ritmo de desen 

volvimento. LEONTIEFF, CARTER & PETRI (1977) afirmam: 

"0.6 pJtinc.ipai.6 umite.6 do c.Jte.6c.imento ec.onom-<.. 
c.o .6u.6tentado e do de.6eYtvo.tvimento ac.e.teJtado 
.6ão mai.6 de c.aJtãteJt .6oc.ia.t, po.tZtic.o, 
e in.6tituc.iona.t do que 6Z.6ic.o. 

Não exi.6tem baJtJteiJta.6 intJtan.6 po nZvei.6, 
C.u.to XX, paJta o c.Jte.6c.imento ac.e.teJtado 
Jtegiõe.6 em de.6envo.tvimento." (p. 10) 

As estruturas sociais existentes, incluindo-se 

o próprio Estado, são dramaticamente enfatizadas, o que 

ve ao caso brasileiro. LEONTIEFF et alo prosseguem: 

no .6 e 
da]; 

ai 

ser 
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"O muito uftge.nte. pftoble.ma de. aLtme.ntaft a..ó Pf 
pulaçõe..ó e.m cfte..ócime.nto da.ó fte.giõe..ó me.no.ó 
de..óenvolvida.ó pode. .óe.ft fte..óolvido pe.la tftan.ó 
60ftmacão de gftande.ó âfte.a.ó aftâve.i.ó, atualme.~ 
te. não exploftada.ó, em teftfta.ó cultivada.ó du 
plicando e tftiplicando a pftodutividade. da 
teftfta. A.ó dua.ó tafte6a.ó .óão tecnicame.nte. 
exequlve.i.ó, ma.ó depende.m de me.dida.ó dftâ.óti­
ca.ó, de. polltica p~blita 6avoftâvel a tal de. 
.óe.nvolvimento, e de mudança.ó .óociai.ó e in.ó~ 
titucionai.ó no.ó pal.óe..ó e.m de.óe.nvolvime.n.to. 11 

( p. 11) 

Ainda sao os mesmos autores ~ue chamam a atenção 

para o "mix" relevante: 

"Pafta.6e a.ó.óe.guftaft o de..óe.nvolvime.nto acele.fta 
do, .óão nece.ó.óâftia.6 dua.ó condiçõe.ó bâ.óica.6: 
pftimeifto, mudanca.ó inte.ftna.ó, de longo alcan 
ce, de caftâte~ .óocial, polltico e in.ótitu ~ 
cio nal no.ó paZ.ó e.ó e.m d e..ó e. nv o Iv im ento e., .ó e. 
gundo, mudança.ó .óigni6icativa.ó na oftdem e.co 
nõmica mundial. O de.óe.nvolvime.nto ace.lefta~ 
do, que le.va a uma fte.dução .óub.ótancial do 
hiato de ftenda e.xi.ótente entfte. 0.6 paZ.óe..ó em 
de.óenvolvimento e O.ó de..óenvolvido.ó, .óÔ pode. 
.óe.ft alcançado atftave.ó de uma combinação de. 
ambo.ó aque.le.ó 6atofte..ó. Claftame.nte, cada um 
dele.ó, em .óe.paftado, e in.óu6iciente, ma~ , 
quando de..óenvolvido.ó em conjunto .óão capa -
z e.ó de pft o du zift ().ó ft e.ó ult ado.ó d e..6 ej ado .ó . " 
(p. 11) 

Voltando ao aspecto da diversidade de problemas , 

diversidade de sociedades, culturas, ordem de fatores, o 

traço que reune esta com?lexidade é a existência de urna con 

dição sub-humana no mundo. Condição causada e injustificá­

vel do ponto de vista moral. 

o ?roblema do desenvolvimento esbarra no entendi -

mento de governos dominantes e governos dominados de que o 

desenvolvimento seja aconteúdico, aético, a?olítico, inde -

pendente de participação popular. 
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Os obstáculos sociais, portanto, nao são apenas das 

forças sociais agindo in~ernamente a um dado país e muito de 

outras economias agindo sobre as economias dos países subde­

senvolvidos. Nem mesmo se referem, isoladamente, a caracte­

rísticas de um tipo de sociedade em transição oara outro, 

convivendo internamente numa mesma região. 

são bloqueios ao entendimento de que o social, o 

ético, o coletivo, o humano, transcendem outras considera 

ções, tais como o aprimoramento do processo,o aumento do ex 

cedente e assim por diante. 
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IV- PAPEL DO ESTADO DIANTE DAS NOVAS DEMAtIDAS SOCIAIS 

1. Apresentação 

A intenção do capítulo é definir a "missão" do Es 

tado, as respostas que dele se esperam, admitindo esta insti 

tuição como humana, falível, portanto. 

Iniciamos por uma visão econômica, acrescentando­

-lhe o foco político, enfatizando o problema da crise insti 

tucional. 

Retornando à ótica econômica, constatamos a escas 

sez de recursos, especialmente, em nosso país. 

Comentamos as demandas sociais, com o adjetivo 

"novas" para caracterizar a dimensão futura. 

Concluimos pelas aspirações nacionais, relacionan­

do-as com a responsabilidade do Estado . 

A seguir: 

2. Papéis e Crise do Estado 

3. Fontes de Recursos 

4. Novas Demandas Sociais 

5. Responsabilidade do Estado 
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2. Papê~s e Crise do Estado 

Citando MUSGRAVE, Rezende (1980), relaciona as 

atribuições econômicas do Estado em três grandes categorias : 

"(a) promover ajustamentos na alocação de recursos; (b) man 

ter a estabilidade econômica; e (c) melhorar a distribuição 

da renda." (p. 40) 

DALLAND (1973), em seu trabalho sobre Burocracia 

Brasileira, relaciona, entre outras, as funções de: extração 

(arrecadadora), de administração e repasse de recursos e a de 

formulação de po lí ticas sociais. (p. 5) 

o mais desavisado dos brasileiros, percebe que vi 

vemos um momento de crise.. Esta crise está relacionada com a 

falência do Estado Brasileiro em cumprir, ao longo de vários 

de seus governos, algumas destas funções. 

cr ises: 

POULANTZAS (1978), classifica diferentes tipos de 

"Ve.6il1icéio 11e.c.e..6.6áltia pe.ltal1te. a il161acão atu 
ai do te.ltmo c.lti.6e. e. que. .6e. 1te.6e.lte., l1um plt~ 
me.ilto I1Zve.l, ao me..6mo te.mpo ã c.lti.6e. e.c.ol1ômI 
c.a, ã c.lti.6e. polZtic.a, ã c.lti.6e. ide.olõgic.a e 
ã.6 It e. la çõ e..6 e. rr.:tlt e. e..6 t a.6 c.lti.6 e..6, m a.6 q ue., p a 
Ita alé:m, l1o.6c.ol1duz a il1te.ltltogaJtmo-l1o.6 .60 
blte. M div e.1t.6 M e..6 pe. c.ie..6 de. c.lti.6 e. do c.apita 
li.6mo e., mai.6 palttic.ulaltme.l1te., .6oblte. a.6 c.a 
ltac.te.ltZ.6tic.a.6 pJtÕpJtiM e. a.6 modalidade..6 de 
c.1t ti e. p o lZti c. a e. da c.Jti.6 e. do E.6 t ad o at u a-t.6 . " 
(p. 17 e. 18) 

Crises do sistema capitalista sao, ~m geral, apont~ 

das quase que como ajustamentos necessários para equilíbrio 

do própr io sistema. As "ondas", "cic los", "seno ides" em seus 

picos de baixa, seriam apenas o ponto de partida para os "re­

aquecimentos" auto-regulatórios, para todo o sistema, regido 

pelas "leis naturais" da economia. 



4.3 

As crises econômicas seriam contrapostas aos momen 

tos de normalidade, "não crise". A balança entre os Meios e 

as Necessidades pendula, na crise, e se estabiliza, em perío­

dos de tempo razoavelmente constantes. 

Crises políticas podem ocorrer sem que ocorram, n~ 

cessariamente, crises econômicas ou ideológicas embora cada 

uma delas possa deflagrar a outra, individualmente, combina -

das duas a duas ou concomitantes. (POULANTZAS, 1978, p. 23) 

No Brasil, estamos vivendo uma conjunção de crises: 

econômica, política, ideológica e social. 

Sem voltar à discussão histórica sobre suas raízes, 

aventamos a seguinte interpretação, analisando o período 1973-

83: 

Neste período tivemos os já mencionados duros gol 

pes das crises do petróleo, a segunda recessão americana dos 

últimos tempos e, localmente, o chamado "fim do mi lagre" . 

A conhecida "ideo logia da segurança nacional" fa 

liu como suporte político interno para os recentes governos, 

de ditadura,e iniciamos uma nova fase. 

o processo denominado "abertura", coincide com o 

reconhecimento final da falta de legitimidade do sistema poli 

tico sustentado pelos militares. 

Enquanto o sistema capitalista mundial se "re-arran 

j a" - leia-se as economias chamadas de "fortes" - maiores são 

os elos de dependência dos países chamados "menos desenvolvi­

dos" . 

o Estado brasileiro tem servido à manutenção de um 

tipo de capitalismo que acirrou nosso perfil de pobreza 

(COVRE, 1986, p. 178) 
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Nosso Estado confirma a análise de POULANTZAS(1978) 

de que os esforços de "reformas" ou modernizações oerse 

guem modelos caracterizados por (a) a concentração do pc 
der no Executivo; (b) a confusão orgânica dos três poderes 

(Executivo, Legislativo e Judiciário); (c) a restrição as 

liberdades do cidadão i (d) o declínio da força dos partidos 

po li ticos: (e) o favorecimento do exercício da vio lência pe 

los aparelhos do Estado;, (f) recrudescimento de mecanismos 

de controle social; (g) a geração de todo um arcabouço juri 

dico-institucional para dar justificativa legal a medidas de 

"exceção" ; (h) atomização das funções do aparelho do Estado 

(segurança, administração, justiça) num sem número de org~ 

nismos, todos diretamente ligados ao Executivo; (i) existê~ 

cia de reformas que envolvem formas de repressão expressa ou 

simbólica às classes menos favorecidas. (p. 45-4) 

Este é o conjunto de traços do perfil do Estalo bra 

sileiro construido até aqui. 

permeando esta situação politico-ideológica, a 

crescente utilização de controles, regulamentos favorece a 

participação do Estado na economia. Constuma-se constatar 

que o poder isola. O poder absoluto, isola absolutamente ... 

Reformas negociadas com centros de poder isolados 

da vontade popular e sem visão do Bem Estar Coletivo, geraram 

disfunções e maior concentração da riqueza nacional sob o pr~ 

texto de que "é necessário fazer crescer o bolo para poder d~ 

pois reparti-lo." Parafraseando REZENDE (1980), no sentido 

inverso a de seu texto ," a forma inadequada de intervenção e 

que determinou a organização da economia." (p.39) 
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Na convergência das qua.tro crises (econômica I soci­

al, política e ideológica), o momento atual pode ser descri­

to como o de uma crise institucional. Exige pois, reforma 

institucional. O quadro abaixOI de MIRANDA NETO (1981). clama 

fX)r reforma: 

"a) atraso relativo no setor rural; 

b) elevados índices de mortalidade infantil; 

c) altos índices de analfabetismo; 

d) graves deficiências do sistema educacional, que 

acolhe parcela mínima da população jovem; 

e) alto índice de dependentes na população; 

f) baixo índice de ~mpregos e de poupanças, cer 

ceando as possibilidades de expansão da econo 

mia; 

g) mentalidade paternalista e assistencialista das 

classes dirigentes; 

h) crescimento desordenado e gigantismo das cida 

des pelo afluxo de migrantes procedentes da zo 

na rural e pela concentração de desempregados 

e biscateiros, gerando as chamadas favelas; 

i) deficiências morais e intelectuais nas elites 

políticas e administrativas, caracterizadas fX)r 

uma mentalidade de monopólio, privilégio e en­

riquecime nto." (p. 179) 

Acresça-se a este quadro, a própria conjuntura in 

ternacional e a relação de dependência em que vivemos. Muito 

embora, "esta dependência result e muito mais de desequilí­

brios internos e do próprio processo de ocupaçao do país, que 

já se chamou de colonialismo interno, do que, propriamente, 

de uma extensão imperialista ou colonialista externa, contra 
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a qual estaria em risco de perecer." (MIRANDA NETO, 1981 , 

p. 179) 

O "milagre" entrou em crise: assim falava SINGER 

(1978) . 

Depois de uma década em que se esfacelou o "mode­

lo brasileiro" de desenvolvimento, baseado em desenvolvime~ 

to industrial, o Brasil não saiu, pelo contrário,mais ence~ 

rado ficou, na chamada "cortina de pobreza." (COLMAN & NIXSJN, 

1981, p. 225). E este é um débito do Estado. (FURTADO 1978, 

p. 63) 

O atual modelo brasileiro, se caracteriza, segun­

do COLMAN & NIXSON (1981), por: 

" redistribuição de renda em favor dos 5% rece­

bedores de renda mais alta ( ..• ) 

investim~nto governamental maciço em facilida 

des de infra-estrutura fisica e social, e ge 

ração de energia ( •.. ) 

- aumento na entrada de capital estrangeiro e 

um aumento correspondente no endividamento 

tanto real como financeiro ( . . . ) 
- promoção da exportação de bens manufaturados, 

freqüentemente através de subsidios ( ... ) 

(p. 224) 

Ainda no mesmo texto, ao citarem FURTADO, relevam 

os autores que o período de subsistência do modelo depende 

de quanto tempo os detentores do poder podem manter suprim~ 

das quaisquer possibi lidades de opos i ção, dado o "caráter 

anti-social que o sistema tende a despertar." 
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Juntando-se as crises interna e externa, tem-se o 

aspecto focal deste Capítulo: com o atual desempenho da eco 

nomia e com maior preocupaçao com desenvolvimento social 

equilibrado, como atender às crescentes demandas sociais , 

dado o decrescente poder de extração governamental? (REZEN­

DE,1983) 

Demandas relacionadas com emprego, moradia, saúde, 

educação e assim por diante. Demandas que seguem uma ten 

dência de elevação, face às mudanças nos padrões demográfi­

cos previstas até o ano 2000. (REZENDE, 1983) 

Não raro, as pOlíticas públicas de emprego resul 

tam em desemprego, como o conceitua TOFFLER (1983): 

"Finalme nte., te.mo-6 o que. c.hamo de. de.-6 e.mpJte.­
go ia..tJtogênic.o - o de.-6e.mpJtego não inte.nc.io 
nal que. te.m poJt oJtige.m polltic.a-6 e.-6túpida~ 
dO-6 gove.Jtno-6 - não JtaJto, polltic.a-6 que. têm 
poJt o bj e.tivo aume.ntaJt o e.mpJte.go." (p. 53) 

No campo da saúde,dada a fragmentação de respons~ 

bilidades, também não é incomum se encontrar exemplos de 

dispersão de recursos, sem benefício social passível de men 

suraçao. 

Quando mensuráveis, como no caso da educação, e 

mesmo no caso da saúde, os indicadores de sucesso de inves­

timentos trazem, muito mais, medidas de eficiência econômi­

ca do que socialização da educação, saúde e renda. 

Os meios públicos para satisfação das demandas so 

ciais estão cada vez mais escassos e o Estado, se visa ao 

Bem Estar Coletivo, deve inverter suas prioridades, benefi­

ciando aqueles que vêm pagando as contas do desenvolvimento 

acelerado, baseado no modelo de industrialização e que, nao 

parece haver mais dúvidas, não funcionou. 
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3. Fontes de Recursos 

o Estado dispõe, basicamente, das seguintes fontes 

de recursos para realizar seus objetivos: 

1. Tributária: impostos, taxas, contribuições e 

incentivos fiscais. 

2. Monetária: dívida pública, emissões. 

3. Produção e venda de produtos e serviços: inclu­

indo ai os serviços do crédito oficial. 

são orçamentos (tributário, monetário e o chamado 

orçamento das estatais), articulados pela Administração Pú 

blica para atender as necessidades coletivas, crescimento e 

conõmico, estabilidade econômica, preços (controle), balanço 

de pagamentos, emprego, distribuição da renda (pessoal, re 

gional, funcional). (REZENDE, 1980, p. 43) 

Sem tomar o caminho da discussão da intervenção do 

Estado na economia, nem mesmo entrar pelo caminho dos 

déficits orçamentários, tendemos a concordar com MIRruDA~ 

(1981) sobre a discussão anterior e que deve permear a pr~ 

pria análise das fontes de recursos: trata-se de saber qual 

o modelo de desenvolvimento pretendido. À famosa pergunta 

sobre "quem pagará a conta?" ,o autor propõe uma opçao histó 

rica entre dois modelos: o concentracionista e o que chama 

de comunista (p. 189). 

Da comparação entre os modelos de desenvolvimento, 

resulta que nao se trata de discutir de quem deve ser ares 

ponsabilidade pelo controle da produção e sim "... uma subor 

dinação de ambos (interesses privados e do Estérlo) *aos interes 

* Texto entre parênteses nao consta do original. 



4.9 

ses reais de sobrevivência, expansao e criação da pessoa hu­

mana. Nessa perspectiva, o desenvolvimento tem como ponto 

de partida a noção de necessidade e não a de lucro ou de in 

tervenção estatal." (MIRANDA NETO, 1981, p. 189) 

Mais adiante, o mesmo autor enfatiza a necessidade 

de mudanças nas estruturas vigentes, advogando a expansão do 

mercado interno e a elevação do poder aquisitivo das massas. 

Parece relevante a discussão moral de quem suport~ 

rá e de quem se beneficiará, com o esforço de diversificação 

e aumento das fontes de recursos. 

De que segmentos da sociedade advirão que parcelas 

para o pagamento do preço do desenvolvimento e a que ritmo 

deve ser este desenvolvimento e orientado por que, pr iori­

dades. 

Trata-se de saber qual o suporte institucional que 

um qualquer modelo de planejamento de desenvolvimento neces­

sitará, em termos politicos. 

É preciso definir que tipo de apoio popular - su -

pondo legitimados os futuros governos - pode e deve ser soli 

citado, sem onerar, ainda mais, o próprio povo. 

Faz parte da discussão, ainda, como descentralizar, 

para o nivel da comunidade, os efeitos das aplicações destas 

fontes de recursos. 

Mais ainda, a sociedade espera de seus governos 

respostas sobre como conciliar a resistência às pressões ex 

ternas com a necessária manutenção de relações internacionais, 

especialmente do ponto de vista do comércio. 
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Tudo parece indicar o caminho de definições de no 

vas funções - objetivos dos projetos/investimentos governa­

mentais, tratando-os da ótica social, maximizando os benefi 

cios, dadas as restrições de custos. Certamente, "há consci 

ência generalizada de que não existem recursos para grandes 

investimentos. Portanto, temos que adotar medidas coerentes 

com a situação que atravessamos. A era das grandes obras passou e 
* custou muito caro." 

4. Novas demandas sociais 

Certamente nao são novas em essência mas em grau . 

Estão nesta categoria, emprego, educação, saúde, moradia,p~ 

ticipação politica (COVRE, 1986; M~LLER, 1986; REZENDE, 1983; 

SAVIANI, 1986; VÉRAS & TIONDUKI, 1986). 

Expectativas de crescimento econômico modestas e 

elevado grau de demandas urbanas, colocam o Estado no meio 

de uma crise social, curvado diante de restrições institucio 

nais. 

A par, portanto, do menor crescimento econômico,~ 

sociam-se a pressão do crescimento da demanda por empregos uE. 

banos e a conseqnente necessidade de programas que facilitem 

a vida nas cidades, tais como saneamento básico,e o próprio 

problema de não ter o número suficiente de contribuintes p~ 

ra pagar por estas contas (REZENDE, 1983). 

o aumento de expectativa de vida da população, a 

redução na taxa de fecundidade, o crescimento da participa -

çao feminina na força de trabalho e o ritmo acelerado de ur 

* MIRANDA NETO (1981) p. 193: Citação de entrevista de c1áu -
dio Barde11a ao Jornal do Brasil de 28.12.80, Caderno Espe­
cial, p. 4. 
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banização compoem as "implicações das transformações demogr~ 

ficas sobre o ritmo de expansão das demandas sociais." (RE­

ZENDE, 1983) 

Há, pois, mudanças de grau e também algumas mudan 

ças da qualidade das demandas, face a atual conjuntura, e a 

evolução (ou projeção) dos padrões de mortalidade e fecundi­

dade apontadas por PAIVA, SAWYER, CARVALHO & PAIVA, 1981), 

em quaisquer das hipóteses sobre a população brasileira para 

o ano 2000: 

"Hipóte..6e. I 

Hipóte..6é. 11 

Hipóte..6e. III 

0.6 »lve.i.6 de. 6e.eu»didade. e. 
mofttatidade. ma»te.Jt-.6e. -ão eo».ó 

ta»te..6 eom vatoJte..6 i9uai.6 aG.6 
e..6timado.6 paJta o pe.Jtiodo de. 
1971/76. 

0.6 »Ive.i.6 de. 6e.eu»didade. e. 
mOJttatidade. eo»ti»uaJtão a ea 
iJt, poJte.m te.v e.m e. »t e., at ê o 
a»o 2 O O O • 

0.6 »Ive.i.6 de. 6e.eu»didade. ea-<.. 
Jtão mai.6 Jtapidame.»te. que. »a 
Hipóte..6e. a»te.JtioJt, have.»do 
muda»ça »0 .6e.u padJtão a paJt 
tiJt de. 1990 e. 0.6 »Ive.i.6 d~ 
moJttatidade. .6e.Jtão iguai.6 ao.6 
da Hipóte..6e. I I". (p. 79) 

Há, por outro lado, a limitação à tributação impo~ 

ta pelo próprio quadro. Por um lado, para assegurar emprego, 

deve-se manter um certo nivel de crescimento, que pressupoe 

investimentos. Além disto, crescem as demandas, mais do que 

proporcionalmente à capacidade de tributação. Isto é, mais 

comensais, menos provedores. 



4.12 

A perda do emprego, acirrada com a recessao iminen 

te e crônica inflação torna o quadro ainda mais grave. Para 

tomar um exemplo simples, da construção civil, quando o "peci::>" 

perde o emprego, perde também: alimentação, moradia e, se o 

setor está em retração, perde ainda a ?ossibilidade de reco­

locação .* 

Os programas sociais, que visam a atender a vasta 

camada da população, dependem, em grande medida, da tributa­

ção, aí incluídas as contribuições sociais. O volume de be 

nefícios pagos tende a sofrer um acréscimo e a capacidade de 

arrecadar fundos tende a diminuir i em suma, dadas medidas 

anti-inflacionárias, o volume das receitas cresce em ritmo 

mais lento do que o da inflaçã~ (REZENDE, 1983, p. 16 e 17). 

Lamentavelmente, ainda nao há garantias ,pela perda 

de confiança na moralidade política,de que o próprio aumento 

das receitas, se houver algum, será lançado a crédito de sa 

tisfação de demandas sociaisi muito pelo contrário, há a 

tendência de que este aumento sej a utilizado para "cobrir os 

desequilíbrios financeiros registrados nas instituições da 

administração descentralizada, cujos orçamentos são negativ~ 

mente afetados pela política de estabilização." (REZENDE, 

1983, p. 16, 17) 

Como já aventado, fazem-se necessárias mudanças na 

formulação de premissas para o planejamento governamental (e 

seus orçamentos) visando a privilegiar os setores mais caren 

tes e mais sacrificados da população brasileira. 

Os desafios, até o final do século, dadas as modi­

ficações na pirâmide etária da população, pressionam a admi­

nistração pública no sentido de satisfazer estas novas deman 

das, sob pena de graves convulsões sociais. Nâo sao apenas 

demandas: são direitos. (COVRE, 1986, p. 181) 

* . Anotações de aulas de Fernando Rezende, Aestrado da EBAP , 
1933. 
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A análise conjuntural indica o caminho de uma reto 

mada da valorização do planejamento econômico, promovendo o 

que se costuma chamar de reforma institucional, cujo concei 

to pode estar sendo escrito, neste momento, pela Assembléia 

Nacional Constituinte. 

Tal planejamento deverá eleger as camadas menos 

privilegiadas, alterando-se as prioridades passadas, que fa 

voreceram o desenvolvimento baseado em rápida industrializa­

ção, gerando os desequilibrios já tratados. 

Programas sociais, emergenciais, incluindo obras 

fisicas, deverão ser de menor porte, descentralizados, favo 

recendo ao emprego. 

Ações do genero de mobilização da população tendem 

a suprir algumas incapacidades de ação governamental direta 

~ por exemplo, utilização de mutirões e outros esforços con 

juntos, já arraigados na cultura popular brasileira. 

Tecnologias alternativas apropriadas a uma nova 

realidade, de impacto imediato sobre as formas de produção e 

organização do trabalho, devem ser pesquisadas e financiadas. 

Todas estas "prescrições" devem, necessariamente, 

ser pesquisadas e devem passar pelo crivo da aceitação pop~ 

lar, com uma estratégia de democracia direta (comissões de 

fábricas, comitês de bairros, associações populares etc.) com 

democracia representativa (partidos, sindicatos, etc.) (OOVRE, 

1986, p. 186) 
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4. Responsabilidade do Estado 

Resumindo, é responsabilidade do Estado assegurar 

os direitos mínimos do cidadão a uma vida mais condigna. Is 

to se faz, entre outras formas, de maneira a que tenha direi 

to a emprego, condições de moradia, alimentação, saúde, edu­

caça0, a uma velhice ou inatividade compatíveis com os ni 

veis minimos de sobrevivência, ã participação na construção 

da sociedade. 

Isto se faz conhecendo as aspirações da sociedade I 

consultando-a, construindo junto com ela as condições de qu~ 

lidade de vida que o próprio processo de participação polit~ 

ca resulta por indicar. 

Além da liberdade para expressa0 de alternativas , 

e preciso um envolvimento técnico orientado por sensibilida­

de social e compromisso ético no sentido de identificar indi 

cadores desta qualidade de vida humana, de bem estar social. 

Este é o "negócio" do Estado, acima de quaisquer 

"interesses de Estado". 

Mas, este nao sera um Estado que "doa" aos "recep­

tores" seus direitos sociais ou que os confunde com "proje -

tos empresariais" (tipo po lí tica habitacional e saúde). 

(COVRE., 1986, p. 182) 

Mas, sim,um Estado que se posiciona como: (a) des 

centralizador; (b) anti-tecnocrático; (c) sensível as asp~ 

rações nacionais. 

Em sua edição especial de dezembro de 1984, a Re 

vista de Ciência Política (FGV, 1984) publicou os resultados 

de uma longa pesquisa, maio de 1980 a julho de 1984," S2 

-.:. 
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bre as correntes mais significativas e influentes do pensa­

mento e das aspirações nacionais, com referência ao inevit~ 

vel preparo de uma nova Constituição para o Brasil." (p.13) 

Este é, provavelmente, o mais completo e oportuno 

exemplo de pesquisa social aplicada à tomada de decisões na 

cionais da atualidade. 

Desta fonte, retiramos algumas possilidades 

de objetivos que deveriam nortear a polltica de Estado, ci 

tando as cinco categorias mencionadas com maior freqüência: 

"a) preservaçao do me io ambiente; 

b) proteção dos menores carentes; 

c) amparo a velhice, polltica de fixação do ho 
. 
mem no campo; 

d)controle de exploração de recursos naturais; 

e) assistência aos deficientes fisicos e psiqui­

co s ." (p • 136) 

Sobre o que é uma ordem econômica e social justa 

no Brasil, citamos as três categorias de opiniões mais men­

cionadas por ordem de prioridade: 

"19) Prioridade ao trabalhador melhores condições 

de vida e trabalho / Atender às necessidades 

básicas da população ( ..... ) 

29) Assegurar uma distribuição de renda equitat! 

va ( ..... ) 

39) Permitir a convivência pacifica e digna das 

desigualdades sociais ( ..... )" (p. 142) 

A mesma pesquisa indagou sobre "Que se entende rx>r 

justiça social e corno implementá-la?" As três principais ca 

tegorias de respostas foram: 
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" 19) Atender às necessidades básicas de ca<;la cida 

dão / Assegurar a dignidade de vida para to 

do s ( ..... ) 

29) É a diminuição das desigualdades para melhor 

redistribuição da renda / Evitar os desníveis 

sociais ( ..... ) 

39) A justiça social decorre da igualdade de to 

dos perante a Lei, nas obrigações e nos deve 

res ( ..... )" (p. 143) 

Quando solicitados a opinar sobre a questão da cri 

açao do "Ombudsman" escandinavo, (LEITE, 1975), ou do "defen­

sor do povo" espanhol, para defender os direitos e liberda -

des fundamentais, pode-se notar algumas preocupações marcan­

tes quanto à Administração Pública, para mencio'nar as três 

mais significativas: (FGV, 1984) 

" 1. Ser ia um me io de fazer com que a Administra -

ção Pública brasileira atendesse melhor aos 

usuários, através do aperfeiçoamento dos me 

canismos de responsabilização política dos 

administradores i 

2. Contribuiria para a moralização da Adminis -

tração Pública brasileira tanto mais quanto 

a omissão e o abuso de poder estão no cotidia 

no da vida brasileirai 

3. No Brasil, o Poder Executivo se hipertrofiou 

e se enclausurou de tal forma que os burocr~ 

tas governamentais habituaram-se a agir sem 

prestar contas a ninguém." (p. 119) 

De certa maneira, se a sociedade pudesse cobrar d! 

reta ou indiretamente as proposições governamentais, os re 

sultados dos discursos ou o resultado dos planos, muitas ve 

zes p]"110S de boas intenções, as coisas poderiam ser dife -
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rentes. Um destes planos l recente, aparenta - a nível de 

plano - satisfazer a algumas das aspirações e demandas ante 

riormente tratadas. É o caso do primeiro Plano Nacional de 

Desenvolvimento da Nova República (I PND-NR) que contempla 

as "prioridades sociais": fome, saúde, saneamento básico I 

setor habitacional, educação e trabalho e emprego. (Jornal 

do Brasil, 1985). 

A organização governamental deste Estado ainda 

nao absorveu o conceito do "serviço de atenção ao cliente " 

nem o conceito da "auditoria social." 
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v - CONTRIBUIÇOES DO MARKETING SOCIAL AO DESENVOLVIMENTO DA 

SOCIEDADE BRASILEIRA: CONCLUSÃO 

Este Capitulo final oferece, inicialmente, quadros 

de referência com91ementares para análise da situação do 

marketing social, face ao desenvolvimento da sociedade brasi 

leira. 

De?ois, a?resenta algumas contribuições gerais e 

especificas detalhando por áreas selecionadas, dentre as mui 

tas possíveis. 

Termina com sintética relação das aplicações trata 

das e o papel do administrador. 

Seguem-se: 

2 . Quadros de Referência 

2.1. Ótica Restrita e Ótica Expandida 

2 .2. Três Análises 

2. 3. Três Racionalidades 

2.4. Três Teorias 

3. Contribuições: Gerais e Especificas 

3.1. Gerais 

3.2. Es?ecíficas 

4. Marketing Social e Ação Social: Caso de Vertigem 

5. Marketing Social e Planejamento Governamental: 

O Primeiro existe 

6. Marketing Social: Nova Carreira Moral para o 

Profissional de Marketing 

7. O Marketing do Marketing Social: a EBAP, com ca 

rinho 

8. Marketing Social e Recursos Humanos: 

gas dos Ramos 

9. Conclusão 

aos Cole 
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2. Qlladros de Referência 

Em primeiro lugar, cabe situar as possibilidades de 

contribuição do marketing social ao desenvolvimento desta so 

ciedade diante de alguns quadros de referência complementares 

oriundos de diversas fontes, posto que esta sub-disciplina ain 

da não tem suficiente história entre nós para ter gerado um 

"modelo brasileiro". 

2.1. 6tica Restrita e 6tica Exoandida 

Abordamos duas possibilidades de se encarar o 

marketing social: FOX & KOTLER (1980), restringindo-o a cau 

sas sociais; LAZER & KELLEY (1973), entre outros, abrang~ndo 

uma vasta gama de aplicações, tais como as relações da empre 

sa com a sociedade. 

Variando o ponto de vista, ampliaremos ou nao a po~ 

sibilidade de visualizar as contribuições do marketing social. 

Concordamos com MAZZON (1982) que situa, a curto 

prazo I a atuação do marketing social " ... mais acentuada para 

programas sociais sob a responsabilidade de emoresas sem fina 

lidade lucrativa ( ... )". (p.19) 

Como grande parte destas empresas parece estar sob 

a orientação e controle diretos ou indiretos do Estado, retor 

nariamos à discussão sobre se o marketing de tais programas 

se inclui numa politica mais ampla, de marketing g:>vernamental. 

De toda maneira, nesta hipótese, considerando vulto 

e responsabilidade dos investimentos governamentais nestaMea 

social ,há que chamar a atenção oara as dificuldades a 

oontoma:ias ,<XXIn (MAZZON, 1982): 

serem 
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a p~5p~ia in~omp~een~~o do ~on~eito de 
ma~keting apli~ado ã admini~t~ação pú 
bli~a, muita~ veze~ ~on6undido ou limi~ 
tado, em te~mo~ de ~ua implementação, 
~om o a~pe~to da ~omuni~açao ~o~ial ; 
a ~ompatibilização ou balan~eamento de 
objetivo~ polZti~o~ e de e6etivo~ obje­
tivo~ ~o~iai~ do~ p~og~ama~, que leva, 
muita~ veze~, a uma pe~~epção de uma 
6alta de po ~tu~a da o ~ganiz ação ~e~ po n­
~ivel em te~ uma o~ientação ag~e~~iva 
de ma~keting na ~ome~~ialização de id"éiM, 
~au~ lL6 o u p~o g~ama~ vo ltado J.J a uma mu 
dança J.Jo~ial planejada no eJ.Jpaço e tempo; 
o baix.o Vl.Zvel de integ~ação ent~e o~ di 
6e~enteJ.J o~ganiJ.JmoJ.J envolvidoJ.J na ex.e~u 
ção de um p~og~ama J.Jo~ial, ~e6letido mül 
taJ.J vezeJ.J po~ uma eJ.Jt~utu~a o~ganiza~io 
nal inade~uada e tentativaJ.J de ~apitalI 
zação poL<..ti~a baJ.JeadaJ.J muJ.J na utiliza 
ção de ~e~u~J.JoJ.J de ~omuni~ação que p~o 
p~iamente em indi~ado~eJ.J de deJ.Jempenho­
doJ.J p~og~amaJ.J ~o~iaiJ.J; 
uma ~elativa J.Jubo~dinação do ~o~ial ao 
e~o nômi~o." I p. "2 O J 

Prossegue comentando o impacto do marketing social 

sobre entidades privadas: 

"No ~aJ.Jo de 0~ganizaç5eJ.J p~ivadaJ.J, tem-J.Je ob 
J.Je~vado, em algumas, eJ.J 6o~coJ.J no J.Jentido de 
~onJ.Jt~ui~ ou J.Jo.t-<-di6i~a~ uma imagem 6avo~ã.­
vel junto aoJ.J J.JeuJ.J públi~oJ.J, t~aduzidoJ.J po~ 
aç5eJ.J que o~ientem o ~onJ.Jumo ou UJ.JO adequa­
do de J.JeuJ.J p~odutoJ.J, o deJ.Jenvolvimento de 
p~og~amaJ.J que melho~em o nZvel de integ~a -
ção emp~eJ.Ja-~omunidade, bem ~omo p~og~amaJ.J 
J.Jo~iaiJ.J voltadoJ.J pa~a a melho~ia daJ.J ~ondi 
ç5eJ.J de vida de J.Jeu~ 6un~ionâ~ioJ.J e de ~ua 
6amllia. A in~o~po~ação deJ.J~a nova po~tu~a 
na J.J ua adminiJ.JtJtação tende, '~oceJtiJ.J paJtibM' , 
a levaJt a um aumento na pJtobabilidade de J.JO 
bJtevivên~ia da empJteJ.Ja a tongo pJtazo. Ê im 
poJttante deJ.Jta~aJt, poJt outJto tado, que eJ.JJ.JM 
mani6eJ.JtaçõeJ.J ~ão ainda inJ.JipienteJ.J, de~oJt­
JtenteJ.J, pOJ.J~ivelmente, de uma inc.ompJteen'.Jão 
da abJtangên~ia do ~on~eito de maJtketing e 
da valoJtização pelo empJteJ.JâJtio de JteJ.Jutta -
do J.J m ai~ a c.UJtto que a lo ngo pJtaz o ." (p. 2 O ) 
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Sejam públicas ou privadas as potenciais utilizado 

ras do conceito e prática de marketing social muito se bene­

ficiarão de uma série de funções de marketing, tais como ma 

peadas por MAZZON (1982), a partir de análises de FELDMAN,e~ 

tre outros. o quadro abaixo identifica áreas de pes~uisa , 

nao mutuamente exclusivas, adequadas ao marketing social, tal 

como apresentado por MAZZON (1982, p. 17): 

r--

-

-

\..-

QUADRO 9: PESQUISA E MARKETING SOCIAL 

l:.ventos de estimulação 
. Problema existente ou 

potencial (calamidade, 
tumulto, c~c) 

PESQUISA 
· Antecipar necessidades 

potenciais de programas Resultados 
DE r-- sociais 

~ 
explor3tórios 

ESTIMULAÇÃO 
de mudanças potenciais 

· Gerar hipóteses de pes-
quisa 

, 
_ Suporte a propósitos de 

PESQUISA - mudanças nos programas Escopo e importância dos 
DE sociais 

i----

APOIO • Estabelecimento de prio-
programas de causas sociais 

ridades de causas sociais 

I , 
PESQUISA · Dctcrm in ar as formas es- Formulaça-o e implementa-
DE IMPLE· ~ peciticas dos f--- ção de 

MENTAÇÃO 
programas programas sociais 

sociais específicos 

I 
+ 

PESQUISA A valiar a eficácia dos pro-

DE r-- gramas sociais implemen- I-- Modificação de programas 

AVALIAÇÃO tados sociais 

FIGURA 2 - CARACTER(STICAS FUNCIONAlS DA PESQUISA 
APLICADA A MARKETING SOCIAL 
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Relembrando e sintetizando os tipos de mudanças em 

que o marketing social atua, reproduzimos outro quadro ~.14)1 

de MAZZON (1982), que ~or sua vez repete FOX & KOTLER (1980) : 

QtJADRJ 10: TIPOS DE MUDAN;AS SUSCADAS PEID MARKETING SOCIAL 

MUDANÇA COGNITNA 

MUDANÇA 
DE 

AÇÃO 

MUDANÇA 
DE 

COMPORTAMENTO 

MUDANÇA 
DE 

VALOR 

Objetiva disseminar infonnações de mo­
do a elevar o nível de conhecimento 

do mercado-alvo 

Objetiva induzir o mercado-alvo a rea­
lizar uma ação específica durante um 

certo tempo 

Objetiva induzir ou ajudar as pessoas 
a modificar algum aspecto do seu com­
portamento de modo a aumentar o 

seu bem estar individual 

Objetiva uma alteração profunda nas 
crenças ou valores que um grupo-alvo 
possui em relação a algum objeto ou 

situação 

FIGURA 1 - HIERARQUIZAÇÃO DAS CAUSAS SOCIAIS QUANTO 
As MUDANÇAS PRETENDIDAS 
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De cada elemento do "marketing mix" , como é fácil 

depreender, podemos derivar aplicações, tanto quanto forem 

os problemas sociais identificados. 

Cabe ressalvar, como BENTO (1981), - ao tratar de 

sistemas de informação e teoria social -,que a escolha de 

um problema já implica no compromisso com escolha de solu 

çao; que os problemas sociais precisam ser reduzidos para 

que sejam passíveis de solução intermediária; que os usua 

rios possuem uma visão de mundo definida (p.84). 

Desta mesma analogia, retiramos, com modificações, 

pressupostos para o marketing social e sua ótica: (a) todo 

problema social faz parte da problemática de uma sociedade; 

(b) as camadas sociais devem participar das decisões que os 

envolvem; (c) tais camadas sociais têm conhecimento da 

ideologia a que o marketing social está servindo (p. 87). 

o marketing social será utilizado em qualquer so 

ciedade, como instrumento de controle social. Resta saber 

que controles esta sociedade está disposta a exercer sobre 

esta instituição, de que meios dispõe para exercer este con 

trole e em favor ou em nome de que segmentos da sociedade 

este controle será exercido. 

Novamente, afloram os campos de discussão politi­

ca e ética. 

2.2. Três Análises 

FURTADO (1984) sinaliza sobre a importãnciade 

uma concepçao de homem, para analisar o fenômeno do desen -

volvimento: 
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"A idéia. de de~envolvimento e~tã no c.en:tJto da. 
v~~ão de mundo que pJteva.lec.e na. épúc.a. a.tua.l. 
A pa.Jtt~Jt dela. o homem é v~~to c.omo um 6a.toJt 
de tJta.M6oJtma.cão, tanto do c.ontexto ~oc.~al 
e ec.ológic.o em que e~tã in~eJtido c.omo de ~~ 
me~mo. Vã-~e c.omo evidente que o homem guM­
da um equiLlbJtio d~nãmic.o c.om e~~e c.onte_xto: 
é tJtan~6oJtmando-o que ele avanca na Jtealiza 
cão de ~ua~ pJtópJtia.~ viJttual~dade~. POJttan 
to, a Jte61exão ~obJte o de~envolvimento tem 
impÚc.ita. uma teoJt~a. geJtal do homem, uma 
antJto po lo gia 6~lo ~ Õ 6ic.a." (p. 105) 

Nesta direção, com o concurso de BENTO (1981) e a 

ceitando como adequada ao marketing social sua abordagem ?a 

ra sistemas de informações, consideremos três teorias gerais 

do homem: "marxista", "durkheimmiana" e "weberiana". (?88-89) 

Marketing socia~ sob a análise marxista e máquina 

produtora ou reprodutora de um tipo específico de mercadoria. 

Neste ãngulo, marketing social é uma usina de produção de 

feitiços e marionetes, um laboratório de clonagem de idéias 

e autômatos. 

Aos olhos durkeimmianos o marketing social é ins -

trumento de internalização de valores, referendado, com "au 

toridade moral" na sociedade. 

No enfoque weberiano, o marketing social, como "sis 

tema sócio técnico", constitui-se numa burocracia 1 que faci 

lita a vida humana através da racionalidade e restringe sua 

liberdade. Uma engrenagem a serviço do "sistema". 

Desta amostra caleidoscópica, 9raticantes e teóri­

cos do marketing - e do marketing social, em particular - r~ 

tirarão sua síntese do marketing social, dentre as diversas 

possíveis visões de homem possíveis: homérica, aristoté1ica-

tomista, kantiana, utilitarista, nietzschiana, por exemplo. 

(FULLAT & GOMIS, 1984). 
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2.3. Três Racionalidades 

GOULET (1986) identifica três tipos de racionalida 

des, a nivel da idéia, presentes nas decisões sobre desenvol 

vimento. O?eracionaliza racionalidade corno "urna maneira de 

pensari um universo de pressupostos cognitivos e procedime~ 

tos metodológicos; um cor?o de critérios para estabelecer a 

verdade ou a validade." (p. 304) 

As três racionalidades sao: (a) técnicai (b) p~ 

liticai e (c) ética, que já foram comentadas brevemente nes 

te trabalho. 

Aprofundando, temos que a racionalidade técnica e 

oautada por " ... fazer acontecer, conseguir realizar uma ta 

refa concreta. Aplicar o conhecimento cientifico à resolu -

ção de problemas. Trata tudo, exceto sua 

meta, instrumentalmente. Elimina obstáculos e usa os meios 

eficientemente. LÓgica dura." (p. 304) 

A racionalidade politica .. assegura a sobrevi -

vência das instituições, preserva as regras do jogo, mantém 

a posição de poder. (Em sua abordagem)* Estabelece compro -

misso, negocia, acomoda, 'navega'. LÓgica mole." (p. 304) 

A racionalidade ética " ... promove, cria, nutre ou 

defende certos valores de seu oróorio interesse. (Em sua a 

bordagem) É intrinsicamente de juizo de valor: bom ou mau, 

razoável ou nao razoável, justo ou injusto. (:Sm sua aborda­

gem)* Relativiza todas as outras metas e meios. LÓgica pode 

ser dura ou mole (ética de atos, de intenções, de conseqüên­

ci as) ." (p. 304) 

Ao enfrentar processos decisórios no campo do de 

senvolvimento ocorre o conflito destas racionalidadesi cada 

uma delas - e seus atores - lutando oara que sua visão preva 
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leça: " Deste conflito garantem-se mas decisões." (0.304) 

Ocorre que se a racionalidade técnica suprime as 

outras, as decisões não se comprovam viáveis politica 

ou eticamente válidas. Inversamente, a racionalidade políti 

ca, desprezando as outras, redunàa em decisões tecnicamente 

catastróficas ou moralmente repugnantes. 

A aplicação do marketing social a problemas de de 

senvolvimento I a problemas sociais, longe de buscar um "redu 

cionismo triunfante", deve buscar uma interação entre as 

três racionalidades, via diálogo, a particioação/negociação 

democrática, visando o equacionamento e solução dos citados 

problemas sociais. 

GOULET (1986) apresenta três casos brasileiros em 

que esta abordagem se comprova: construção da barragem de 

Itaparica, Prefeitura de Diadema e Incentivos Fiscais no 

Norde ste. (p. 308-315) 

No caso de Itaparica, o conflito se dá entre os 

"atores": Cia. Hidre létrica do Vale do S. Francisco (CHESF) , 

representando a racionalidade técnica; Associação de (8) 

Prefeituras da região a ser alagada, racionalidade política; 

e, finalmente, 3indicato dos Trabalhadores encampando a ra 

cionalidade ética. A CHESF, com metas e prazos, devendo ob 

servar a economicidade do projeto e encarando a remoção das 

famílias corno um obstáculo a mais a ser resolvido; o probl~ 

ma social, corno uma "externalidade" deste projeto. A Asso -

ciação das Prefeituras, restringindo a remoção de famílias, 

na medida em que estas podem sair da esfera de domicílio elei 

toral de suas orefeituras. O Sindicato, procurando a pos~ 

ção "anfíbia" I um pé no futuro lago, um pé na margem, o mais 

próximo possível da atual moradia, duvidando das intenções 

das outras duas partes. 
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o marketing, neste exemplo, se visto do lado da 

CHESF, e de serviços públicos, institucional. Se olhado da 

ótica da Associação de Prefeitos, marketing oolítico, se do 

ponto de vista do Sindicato, marketing para organizações que 

não visam a lucro. 

Se concordamos com a integração necessária das ra 

cionalidades, o marketing social estará centralizado no pr~ 

blema social da remoção de famílias, com todos os componen -

tes desta "mudança". O resultado da fusão das óticas, a si~ 

biose das racionalidades pode ser catalizada pelos t)rincípios 

e práticas do marketing social, já tratados. 

No caso da Prefeitura de Diadema, onde assume, p~ 

la primeira vez no Brasil, um prefeito do Partido dos Traba -

lhadores (PT), numa região operária de são Paulo: temos a 

racionalidade política representada pelo prefeito, acusado 

por seu grupo de planej amento, (também do partido), de nao 

respeitar a racionalidade técnica, ao desconsiderar padrões 

e normas referentes à construção de um hospital; tal cons -

trução foi feita a "toque de caixa" para satisfazer um "cro 

nograma político" de inauguração da obra na data de comemora 

ção da emancipação do municít)io. Também a direção local do 

partido, representando a racionalidade ética, acusa o prefe~ 

to de abandonar os principios do governo "com o povo", em 

suas articulações técnicas, apos a eleição. 

Em 1986, à data da publicação do trabalho de GO~, 

o governo de Diadema mostra cisões internas: 

ca pede demissão - antes que seja demitida; 

a equipe técni 

o partido está 

dividido e a experiência de Diadema parece querer ser 

esquecida pela direção nacional do PT. Neste caso, cada um 

dos atores quis manter a sua racionalidade acima das demais, 

nao a integrando com as outras. Um exemplo a ser evitado 

pelos especialistas de marketing social. A causa social de 

se fazer um governo mais oróximo do povo ruiu, no campo real. 
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Enquanto proposta, antes da eleição, marketing social; en­

quanto ação, no governo, apenas marketing e politica vazios 

de sentido, devido a altos graus de miopia. 

o terceiro caso, o de incentivos à produção agri 

cola no Nordeste brasileiro, retrata o Proj eto Nordeste cujo 

objetivo é o incentivo a pequenos e médios produtores visan 

do à diversificação de produção agrícola. A racionalidade 

técnica com o Banco Mundial, o Banco Interamericano de De 

senvolvimento, SEPLAN e SUDENE. A racionalidade política, 

com grandes plantadores de cana de açúcar, tradicionais 

beneficiários de programas de subsídio agrícolas e com g~ 

vernadores de estados. Os primeiros, nada interessados em 

perder a posição de poder que mantêm e que se alteraria com 

a emergência de novos segmentos de plantadores. Os govern~ 

dores de estado, não nece.ssariamente em oposição ao Proj eto 

Nordeste, mas contra o esvaziamento de seu controle sobre os 

rumos do desenvolvimento regional, dependente agora dos téc 

nicos citados. A racionalidade ética, assumida por insti -

tuições que mantêm posição de crítica social, a saber, gr~ 

pos de igrejas e de trabalhadores, tradicionalmente em luta 

por distribuição de terra mais equitativa. 

O Projeto Nordeste é espremido pelos donos de ter 

ra, por um lado, para que se restrinja a certas áreas, evi 

tando a discussão da posse ou propriedade de terras. O cre 

dito para os futuros pequenos e médios produtores esbarra 

na pressão das mesmas fontes, para que seja concedido a quem 

já é proprietário, e na correspondência do tamanho da terra. 

Objetam os representantes da racionalidade ética, que pre 

tendem que o crédito seja acessível a proprietários e nao 

proprietários, não em função do tamanho de sua terra e sim 

da envergadura de seus projetos. Os técnicos se vêem como 

peões servindo à racionalidade política, na medida em que, 

tecnicamente falando, importa plantar e produzir exatamente 

as sementes que já estão sendo plantadas, em pequena escalai 
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favoreceriam, assim, os atuais 9roprietários. Os sindicatos 

rurais e as igrejas pressionam os técnicos para que se sen 

sibilizem para o problema de justiça social, envolvido na 

':Iue~tão. 

Até o momento de finalização do trabalho de GO~ 

(1986), os critérios de crédito ainda não haviam sido fixa-

dos, germanecia o impassei poucos eram os governos esta-

duais que haviam submetido planos detalhados de implementa­

çao a SUDENE. 

Nestes casos similares só o embate político pod~ 

ra definir d ponderação final na arena de decisão. 

O marketing social pode contribuir em processos 

semelhantes ao agregar sensibilidade social às partes técn! 

ca e política aprimorando as formas de luta dos atores da 

racionalidade ética. 

A instrumentalidade do marketing social, seu ma 

quiavelismo pretenso se afina com as ciladas dos processos 

de educação, formação, instrumentalização: quem o pratica 

pratica a favor de algum grupo, de vários grupos ou do 

conjunto dos grupos. 
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2.4. Três Teorias 

Não e pelos escritos de contabilidade e administra 

çao - embora tenha-se dedicado a eles(!) - que Fernando Pes 

soa se tornou conhecido no mundo poético. E não é poesia o 

que PESSOA (1986) ?ublica em janeiro de 1926, em seu orimei­

ro número da Revista de Comércio e Contabilidade: 

"Toda teo~ia deve ~e~ 6eita pa~a pode~ ~e~ 
po~ta em p~ãtiea e toda p~ãtiea deve obede­
ee~ a uma teo~ia. s5 o~ e~pZ~ito~ ~upe~6i-
eiai~ de~ligam a teo~ia da p~ãtiea, não 
olhando a que a teo~ia não ê ~enão uma teo 
~ia da p~átiea, e a p~ãtiea não ê ~enão a 
p~~tiea de uma teo~ia. Quem não ~abe nada 
de um a~~unto, e eon~egue alguma eoi~a nele, 
po~ ~o~te ou aea~o, ehama 'teõ~ieo' a quem 
~ abe mai~ e, po ~ igual aeM o, eo n~ egue me 
no~. oQuem ~abe, ma~ não ~abe apliea~ - ri; 
to ê, quem a~inal não ~abe, po~que não ~a 
be~ apliea~ e uma manei~a de não ~abe~ , 
tem ~aneo~ a quem apliea po~ in~tinto, i~to 
ê., ~em ~abe~ que ~ealmente ~abe. Ma~, em 
ambo~ o~ eMO~, pa~a o homem ~ão de e~pZ~i­
to e equilib~ado de inteligêneia, há uma ~e 
pa~aÇ.ão abu~iv a. 

Na vida ~upe~io~ a teo~ia e a p~átiea eom 
pletam-~e. Fo~am 6eita~ uma pa~a a out~a.~ 
(p. 44) 

Assim é que a aplicação do markéting social oode 

ser abordada como urna expressão de "racionalidade gerencial 

moderna", como em MOTTA(1987), ao identificar três teorias ~ 

bre a "transferência da racionalidade administrativa moderna 

de paises mais avançados" para paises como o nosso: 

"a) a ~aeionalidade admini~t~ativa mode~na , 
p~e~ente no~ pal~e~ de~envoLvido~, pode 
~e~ t~an~6e~ida pa~a um meio mai~ t~adi­
eionalj 

b) a ~aeionalidade admini~t~ativa mode~na 
não pode ~e~ t~an~6e~ida po~que e~tá li­
mitada po~ 6ato~e~ eultu~ai~; 



" c1 a ~acio~atidade mode~~a pode 
me~te t~a~~6e~idaJ de~de que 
da ã~ co~dicõe~ tocai~." Ip. 
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~e~ p~ciat 
J.> ej a aj u~to. 
351 -

Cabe a teóricos e profissionais de marketing , que 

se especializem em marketing social, fazer uma leitura diferen 

te, trans formando a classificação. em proposição: 

o marketing social pode ser transferido para países 

menos desenvolvidos. Como fruto de uma racionalidade adminis 

trativa moderna, presente nos países desenvolvidos, é preciso 

se ajustar esta tecnologia à cultura local, no sentido de re 

dução sociológica, e permitir que a sociedade a depure 

via política, crítica. 

pela 

Voltando à analogia com a educação, numa cultura de 

massa, não podem ser desprezadas a tecnologia da televisão ou 

as transmissões via-satélite, só porque não foram fruto de 

nossa cultura, ou porque a violentam. 

susc' que se fazem deste s meio s. 

DevE-se desprezar o de 

Cabe à sociedade se proteger e conduzir os rumos da 

absorção de tecnologia, seja "hard", seja "soft". 

Não se pode criticar o comércio, como causa dos ma 

les da dependência. Às partes envolvidas no comércio cabe o 

ônus do uso legítimo, lícito e legitimado da capacidade de g~ 

rar regras, agir dentro ou fora delas ou mudá-las, pela via 

do acordo ou do confronto. 

Marketing social usa uma lógica mole ou dura, rela­

tivizando a lógica política e a técnica (GOULET, 1986,p. 304). 
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3. Contribuições: Gerais e Especificas 

3.l. Gerais 

Parece que até para negar a Filosofia, necessário 

filosofar; ai se prova que há uma Filosofia, ao tentar ne 

gá-la; nao tentar negá-la é anti-filosófico, posto que des 

provando sua negação é que se encontra o caminho para seu 

conhecimento: sua "substância, qualidade, quantidade, rela 

ção, lugar, tempo, estado, circunstância, atividade e passi 

vidade". (ARISTÓTELES, 1985, p. 4) 

A mais importante contribuição do marketing soci 

aI para o pensamento, ato e crítica da sociedade é "estar 

ai". 

o marketing social merecera, sem dúvida, muita 

atenção no estudo da dinâmica das instituições. O caminho 

de sua crítica será percorrido na crítica de seu caminho,em 

nossa sociedade. Como em BARBIER (1985), e um "ooder arbi­

trário" porque "o sistema simbó lico nunca pode ser atr ibuí­

do a um principio universal, físico, biológico ou espiritu­

al." (p. 144) Neste mesmo sentido, "é um poder arbitrário 

cultural porque delimita, objetivamente, significações con 

sideradas como dignas de serem imoostas, inculcadas e repr~ 

duzidas legitimamente, com exclusão de outras." (p .144) 

Deriva ainda, como contribuição geral ao desenvol 

vimento da sociedade brasileira, possibilitar a esta defi -

nir, para o marketing social, identidade e função social 

menos como antídoto do "marketing malvado", mais como com 

bustível de politicas públicas, no campo social, como O' 

DONNEL (1987) enfatiza: 
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"Não ape.na.6 o c.onte.údo da.6 pol.lt.ic.a.6 .6oc..ia.i.6, 
m a.6 a ne. c. e..6 .6.i d ad e. de. tJL a n.6 Ó o JLm aJL o b e. n e. ó.i c..i â. 
JL.io da.6 pollt.ic.a.6 .6oc..ia.i.6 e.m .6uje.ito de. uma 
pollt.ic.a .6ão uma que..6tão de. máx.ima .impoJLtân­
c..ia. O pJLoc.e..6.60 da.6 po.e.It.ic.a.6 .6oc..ia.i.6 e tam 
bem um pJLoc.e..6.60 de. c.on.6t.itu.ição de. c..idadan.ia 
e.m que. 0.6 be.ne.ó1c..io.6 e. 0.6 .impac.to.6, al.em do 
l.ado a.6.6.i.6te.nc..ial., .6; pode.m .6e.JL c.onc.e.b.ido.6 
c.omo pJLoc.e..6.60 óundame.ntal de. uma d.ial.et.ic.a 
de. c.on.6tJLução da c..idadan.ia. O c.ombate. .ide.o­
l;g.ic.o-pol.Zt.ic.o, e.m te.JLmo.6 do qual.6e. de.ó.i 
ne.m 0.6 .t.im.it e..6 d a.6 c.o al.iz Õ e..6 d e.mo c.JLát.i c.a.6 que 
c.ompe.te.m e.ntJLe. .6i, natUJLalme.nte. ó.iJLma pac.to.6 
que. .6ão c.ond.ição ne.c.e..6.6áJL.ia paJLa o e.óe.t.ivo 
e.nóJLe.ntame.nto do.6 .inume.JLáve..i.6 pJLoble.ma.6 de. 
imple.me.ntação da.6 de.c..i.6õe..6, muito d.ióIc.e..i.6 
.6e.m dúvida." (p. 14) 

Implica situar o marketing social num novo contex­

to, numa nova definição de questão social,como RODRIGUEZ NE 

TO (1987) preconiza: 

"Um movime.nto no .6e.nt.ido de. e.quac.ionaJL a 
q ue..6tão .60 c.ial .6igni óic.aJLia m aJLc.aJL o óim da 
Nova Re.públic.a e. abJL.iJL o pe.JLIodo da 'Re..6pu­
bl.ic.a' , o nde. o ate.ndime.nto da.6 a.6pi!t.açõe..6 e.. 
ne.c.e..6.6idade...6 bá.6ic.a.6 da .6oc.ie..dade. de.óin.i.6 -
.6e.m a JLazão de.. .6e..JL da e..c.onomia e.. o pJL;pJLio 
modo de. e.xi.6tê.nc.ia do c.apitaR... E.6.6a mudan­
ça pollt.ic.a paJLe.c.e. c.on.6tituiJL a pJLe.c.ondição 
paJLa a .6 o lução da "q ue...6tão" .6 o c.ial, e. .6 ua 
pa.6.6 age..m do te.JLJL e.. no do di.6 C.UJL.6 o gov e.JLnam e..n­
tal paJLa a.6 tJLan.6óoJLmaçõe...6 JLe.ai.6 que. move.m 
0.6 c.oJLaçõe..6 e. me.nte..6 de.. milhõe...6 de. pe..6.6oa.6 
ho j e., e.m no.6.6 o paI.6." ( p. 3 O ) 

A dire ção de políticas sociais, quando existente , 

esbarrará ainda, no ãmbito da administração pública ou priv~ 

da, em dificuldades do aparelho governamental existente, ca 

racterizado durante o I Forum de Administração de Políticas 

Sociais, em maio de 1987, como: 
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" a) inadequado, óac.e a-6 dema,nda-6 exi.6tente-6; 

b) ine óic. az em -6 ua-6 aço e-6 ; 

c.) c.ent~aiizado e auto~itã~io; 

d) Ó~agmentado e -6em c.oo~denação; 

e) iYl.6uóic.iente quando aO-6 ~ec.u~-6O.6 a eie 

aio c. ad 0-6 ; 

ó) di-6pe~.6o quanto a.6 60n.te.6 de dotação de 

~ec.u~.6O-6 óinanc.ei~o.6; 

g) c.onc.ent~ado~ de ~enda; 

h) c.onc.ent~ado, em te~mo.6 da ioc.aiização 

do.6 .6e~viço.6; 

i) de baixa p~odutividade; 

j) c.iie nteii.6 ta; 

k) de baixa quaiióic.ação quanto a ~ec.u~.6O.6 

hum ano.6 ; 

i) c.a~ente de piano.6 de c.a~ei~a e p~og~a -

ma.6 de de.6envoivimento de ~ec.u~.6O.6 hu.maYlO.6; 

m) pagado~ de pê.6.6imo.6 .6aiâ~io.6; 

n) ext~emamente bu~oc.~atizado; 

o) ge~enc.iaimente inc.apaz; 

p) vuine~ãvei ao.6 c.ic.io.6 ~ec.e.6.6ivo.6; 

q) p~ivatizado e me~c.antiiizado; 

~) c.om baixo Zndic.e de c.obe~tu~a; 

.6) di.6c.~iminado~ quanto ~ c.iienteia; 

t) pa.te~nai~ta, etc.. ITEIXEIRA,1987,p.4,5) 

Este país de 1987, de nova República que envelhece, 

do "slogan" "tudo pelo social", segundo análise de RODRIGUSZ 

NETO (1987), na prática, apresenta as seguintes facetas: 

"- o '.6oc.iai', na Nova Repúbiic.a,tem pa.6.6ado 
POUc.o da ~etô~ic.a; 

- não .6Ô a aioc.ação de novo.6 ~ec.u~.6O.6 pa~a 
0.6 'p~og~ama.6 .6oc.ia.<.,-> , tem .6ido baixa, c.o 
mo 0.6 p~ôp~io.6 p~og~ama.6 têm .6ido in.6uói~ 
c.iente-6 ~uanto ao pianejamento e ã.6 meta.6 
e e.6 t~ at e 9 i a.6 ; 

- me.6mo 0.6 p~og~ama.6 t.<.p.<.c.amente a.6.6.<..6tenc..<. 
ai.6 .6ão c.a~ente.6 de avai.<.açõe.6 mai.6 p~eÚ.6Cv., 
que indiquem a peJt...t.{.nênua de .6eu..6 ~ec.UMo.6".lp.22) 
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Como exemplos posi ti vos, a legislação do" Vale 

Transporte" e a "Lei Sarnei'~ de incentivo à investimentos cul 

turais.* 

Os grupos intermediários estimulados (pelo marketing 

social) podem, (pelo marketing social) ser um excelente ca 

nal de expressão da vontade popular - além, evidentemente~os 

canais de participação política já existentes. 

Como MOTTA (1987), acreditamos que organizaçõesnão 

governamentais, estimuladas e com tecnologia à disposição: 

" aI aLudam a c.Jtia~ 110va.6 60Jtma.6 de aJttic.ula 
çao e agJtegaçao de il1teJte.6.6e.6, impol1do 
110V0.6 c.al1ai.6 de c.omul1ic.aç~o c.om o E.6ta­
do e, poJttal1to, 110VOS mec.al1i.6mo.6 de de 
mal1da e apoio ã 60Jtmulaç~0 de polZtic.a~ 
p úb li c. a.6 ; 

bl c.Jtiam podeJt e paJttic.ipaç~o c.omul1itâJtio.6, 
além do.6 limite.6 de6il1ido.6 peio.6 gJtupO.6 
pJte6eJtel1c.iai.6, ajudal1do a JteoJtgal1izaJt a 
.6oc.iedade c.ivil polZtic.a, .6oc.ial e ec.o-
110mic.amel1te c.om mai.6 autel1tic.idade e il1 
depel1dêl1c.ia do.6 c.ol1tJtole.ó tJtadic.iol1ai.ó; 

c.1 diluem pJte.ó.6õe.6 polZtic.a.ó de gJtupo.ó pJte 
6eJtel1c.iai.ó, pela pluJtalidade de oJtgal1i~ 
zaçõe.ó públic.a.ó, e 06eJtec.em maioJt paJtti 
c.ipaç~o e c.ol1.óeqUel1te idel1ti6ic.ação c.o 
m u l1it âJti a.ó ; 

dI il1.ótituem 110vo.ó gJtupO.6 de pJtoduç~o, C.OI1 
c.oJtJtel1do paJta a il1ovaç~o e o pJtogJte.ó.óo~ 
atJtavé.ó do exeJtc.Zc.io, poJt paJtte da popu 
lação, de 110V0.6 papêi.ó ec.ol1ômic.o.ó e .60 
c.iai.ó j 

el de.óel1volvem 110va.ó habilidade.ó admil1i.ó -
tJtativa.ó, ba.óeada.ó em demal1da.ó e apoio.ó 
Jteai.ó c.o I1hec.ido.6 110 ambiertte de o peJta -
ção, geJtando, a.6.óim, melhoJt c.ol1.óc.iêl1c.ia 
geJtel1c.ial .óobJte c.u.óto.ó de pJtodução e .óO 
bJte admil1i.6tJtação oJtçamel1táJtia, 110 .6en 
tido do equilZbJtio Jtec.eita-de.ópe.óa; -

61 de.óalienam 0.6 pJtovedoJte.ó loc.ai.ó, tOJtl1al1 
do po.ó.óZvel a c.ol1tJtibuição de Jtec.uJt.6o.ó­
humal1o.ó, 6il1al1c.eiJto.ó e mateJtiai.ó impo.6-
.6Zvei.ó de .óeJtem c.al1alizado.ó atJtavê.ó de 
oJtgal1izaçõe.ó bUJtoc.Jtâtic.a.ó c.erttJtalizada.6; 

Exem~los muito recentes para possibilitar análise neste traba 
lho .-
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9 J at uam, adm -t n-tó tJtat-t v am ente, de ó o Jtm a âg-tl 
e ólexZvel, poJt óeJtem pequenaó, pOJt t~ 
Jtem óua óobJtev-tvênc-ta d-tJtetamente Jtela -
c-tonada ã adaptação -tmediata ao me-to e 
pOJt eótaJtem livJte~ de amaJtJtaó bUJtocJtat-t­
caó, d-ttadaó pela oJtdem e a unióoJtm-tdade 
-tmp~ótaó pela complexidade e a centJtali­
zaç ao; 

hJ JteótauJtam o óentido individual da Jteópon 
óabilidade comunitaJt-ta, contJtibu-tndo pa 
Jta JtechaçaJt a.6 pJteóó Õ eó pateJtnaliótaó. ,,­
(p. 47) 

A nível de contribuição geral, a transformação da 

teoria em prática do poeta português passará pelos caminhos 

da lista anterior. Marketing social é o adequado a estas or 

ganizações. 

3.2. Específicas 

Elegemos três casos brasileiros como significativos 

do ponto de vista acadêmico e prático como diagnósticos de 

três situações importantes na vida nacional: habitação, ali 

mentação e desenvolvimento econômico. 

GUAGLIARDI (1977), estuda o problema habitacional, 

em seu trabalho sobre o Banco Nacional da Habitação. Hoje re 

lido, lá se encontram as indicações de uma de suas causas de 

extinção: a pura e simples falência de ofertar os resultados 

esperados de sua performance. 

MAZZON (1983), fornece um conjunto apreciável de in 

dicadores para o desenvolvimento de um plano de marketing so 

cial para o Programa de Alimentação do Trabalhador, através 

da análise das atitudes e comportamentos dos mercados a que 

serve. As recomendações não se limitam à realização de novas 

pesquisas mas também cobrem específicas linhas de ação 00 "mix" 

de marketing. 
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SOUZA & SCHMIDT (1984), corno no caso anterior, apr~ 

sentam extenso relatório-diagnóstico e recomendações para a 

orientação do marketing dos bancos de desenvolvimento, ~~ 

to repassadores de subsídios à implementação de políticas de 

desenvolvimento econômico. 

Ficamos com a sensaçao de que sao poucos os casos 

brasileiros (ou pouco publicados). As utilizações de partes 

do "mix" são mais comuns. Por exemplo, utilização de pesqu!. 

sa de marketing ou de campanhas promocionais não constantes 

de um plano coordenado, volitivo 'de marketing social. 

levantamos a hipótese de que as conclusões de SOUZA 

& SCHMIDT (1984) não são válidas apenas para os bancos de 

desenvolvimento mas sim para a grande maioria das organiza­

ções que devem "bancar" o.desenvolvimento. Assim, sem muti 

lar o texto original, transcreveremos, abaixo, as conclusões 

de "nature za mais geral": 

" 1. 0.6 BVE.6 en.c.ontJtam-.6 e, de 60Jtma geJtal, em 
um e.6tâgio ain.da in.~ipien.te de de.6en.vol 
vimen.to da 6un.cão de maJtRetin.g. -

Z. A alta admin.i.6tJtacão de.6.6 a.6 in..6 tituÁ1;õu, 
devido ã 6oJtmacão téc.n.ic.a ou oJtien.tacão 
polltic.a, n.ão c.on..6ideJta o maJtRetin.g c.o 
mo uma 6ilo.606ia c.apaz de n.oJtteaJt a atua 
cã.o de um BVE, e n.em m e.6mo c.omo um in..6-
tJtumen.to c.apaz de auxiliaJt, de 60Jtma de 
c.i.6iva, o pJtoc.e.6.6o de pJtomoveJt a c.au.6a 
.6oc.ial maioJt - o de.6en.volvimen.to ec.on.5-
mic.o. Ve 6ato, n.a maioJtia de.6.6a.6 oJtga­
n.izacõe.6J maJtRetin.g é vi.6to apen.a.6 c.omo 
uma téc.n.ica paJta in.6oJtmaJt meJtcado.6 e pu 
bli C.O.6 . -

3. 0.6 BVE.6, em .6ua maioJtia, têm di6ic.ulda­
de.6 em iden.ti6icaJt .6eu.6 publico.6 e meJt­
c.ado.6 J a.6.6im c.omo em oJtien.taJt adequada­
men.te 0.6 in..6tJtumettto.6 de maJtfz.etin.g uti­
lizado.6 paJta atin.gi-lo.6. 

4. Exi.6te uma qua.6e total caJtência de in. -
6oJtmacõe.6 .6obJte meJtcado.6 e ctien.te.6 po 
ten.c.iai.6, o que paJtec.e e.6taJt a.6.6ociado 
a uma atitude pa.6.6iva de e.6peJta do c.C;­
en.te, c.omum a gJtan.de paJtte do.6 BVE.6. 
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5. O malLk.e..ting, quando plLa.tic.ado pe..fu.6 BVE.6, 
é nOlLmaime.n.te. c.e.n.tILZ6ugo, ve.IL~6ic.ando­
-.6e. a aU.6ênc.ia de. c.oolLde.nacão e. in.te.glLa 
cão do.6 vâiio.6 e.le.me.nto.6 do mix de.­
malL k.e..ting . 

6. A 6uncão de. malLk.e..ting não .6e. e.nc.on.tlLa 
60ILmatizada na e..6.tlLu.tUlLa da qua.6e.-.to.ta 
lidade. do.6 BVE.6. -

7. PlLatic.ame.n.te. não .6e. ide.n.ti6ic.am e..6pe.c.ia 
ti.6.ta.6 de. malLk.e..ting atuando no.6 BVE.6."­
I p. 78) 

4. Marketing Social e Ação Social: Caso de Vertigem 

Analisar a contribui ção do marketing social à açã:J 

social ou a contribuição da ação social ao conhecimento e 

prática de marketing social causa uma sensaçao de vertigem . 

Oscilamos de um conjunto para outro, sem poder (ou dever) ,e~ 

pecificamente, definir seus limites. 

Assim é que tomamos de VELLAS (1967) seus "meios 

sociais" para o desenvolvimento, como auxílio para mapeamen-

to da contribuição do marketing social 

da sociedade brasileira. 

ao desenvolvimento 

De saída, uma lembrança deste especialista em 

marketing social (decerto de maneira inconsciente) que escre 

ve: 

" 0.6 inve..6.time.n.to.6 .6oc.iai.6 que. pe.lLmi.tilLão 
me.lholLalL a .6i.tuacão .6oc.ial de. uma c.ole..ti­
vidade. e. a.6.6e.gulLalL o .6e.u de..6e.nvolvime.n.to 
ec.onômic.o .60 podem .6elL emplLeendido.6 na me 
dida em que a ação de de.6envolvimen.to .6e 
lLealizalL em bene6Zc.io do c.onjun.to do.6 6a 
.tolLe.6 .6oc.iai.6, quelL dizelL, não .6omen.te no 
domZnio da .6aúde, pOIL exemplo, ma.6 .também 
no da e.duc.acão de. ba.6e., da lu.ta c.on.tlLa o 
anal6abe..ti.6mo, da 6oILmacão pIL06i.6.6ional 
e..tc.." Ip. 34) 



A eficiência econômica nao será abandonada sob a 

desculpa de que investimentos sociais, problemas de desenvol 

vimento devem ser atacados "a qualquer custo". 

A resultante de investimentos no desenvolvimento é 

encontrada com maior proveito se concebida num quadro de re 

ferência de marketing associado ao compromisso com as pro­

prias unidades usuárias dos investimentos. 

A açao do marketing social potencializa a açao so 

cial que, por sua vez, visa a: 

"a) Maior eficácia do investimento financeiro e da 

técnica. ( ... ) 

b) Melhor utilização das riquezas potenciais da 

coletividade. ( ... ) (p. 19) 

E os desafios sao inúmeros, pois a resis'tência a 

mudança, seja das próprias instituições voltadas para a pr~ 

moção do desenvolvimento seja da própria população usuária, 

seja de grupos políticos e econõmicos cujos interesses sao 

feridos, se fazem sentir por coação e por coerção. 

Um exemplo brasileiro fascinante, desafiador para 

os profissionais e praticantes do marketing social , aqui , 

é o problema da reforma agráfia. Apenas para citar as difi­

culdades econômiças e políticas, sem redundar nas questões 

fundamentais, de natureza ético-sociais, que já mataram tan 

ta gente. 

Marketing social se opõe à participação provocada 

de maneira autoritária, manipulativa. É justo o contrário : 

uma tentativa de promover a mobilização voluntária em direç.i:> 

(facilitando e ofertando) de resultados qU2 respondem às as 

pirações nacionais. 
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o marketing social brasileiro pode vir a ser a "re 

denção do marketing, no Brasil" com a missão de subsidiar uma 

reversão de tendência de modelo de desenvolvimento, uma "p~ 

dagogia de desenvolvimento" que estimule a participação pop~ 

lar na resolução de seus problemas. Concentâneo com o pens~ 

mento de VELLAS: 

"Quan.to maiolt 60lt o gltau de. .6ubde..6e.n.volvime.n. 
to, mai.6 o ~lte..6~ime.n.to e.~on.ômi~o ~ ~on.di~io 
n.ado pe.lo me.io .6o~ial. O que. pe.~mite. a6ih 
malt que., n.o.6 paZ.6e..6 .6ubde..6e.n.volvido.6,a ac~~ 
de. de..6e.n.volvime.n.to .6Ô pode. .6e.~ Itealizada de. 
poi.6 de. uma plto.6pe.~cão 6un.dame.n.tal do me.io 
.6o~ial, .6ob pe.n.a de .6e toltn.alt v~o o e..6.6e.n.~i 
al da ac~o de de..6e.n.volvimen.to e.mplte.e.n.dida ~ 
e. de .6e. ~oltltelt o lti.6~o de. pe.ltde.1t uma paltte. 
impolttan.te. do.6 me.io.6 6iHan.~e.ilto.6 in.ve..6tido.6." 
( p. 1) 

Prosseguindo em nossa concordância com o autor, is 

to e possível levando-se em consideração, de maneira técnica, 

política e ética na busca de fundamentação de planos que pr! 

vilegiem: 

" telt um ~on.he~ime.n.to plte.~i.6o da.6 ~alta~te.­
ItZ.6ti~a.6 .6óeio-e~on.ômi~a.6 da populac~o in. 
te.lte..6.6ada; -

- oltgan.izalt a paJttieipacão de..6ta populac~o 
ou de lteplte..6e.n.tan.te..6 .6eu.6 n.a elaboltacão 
do pitO gltama de. de..6 e.n.vo lvime.n.to." (p. 5) 

Os pesquisadores de marketing, ao voltarem suas 

vistas para problemas sociais, encontrarão, alguns dos mais 

desafiantes alvos, apontados por VELLAS: 

"1 - 0.6 ~ompolttame.n.to.6, 0.6 hábitof.J e.m mcttVúa 

de. atividade. plt06if.J.6ional: ag~i~ultu~a, 

altte.f.Jan.ato, pe.f.J~a, habitac~o e.t~. 

2 - 0f.J hábitof.J e. 0.6 gOf.JtOf.J no domZnio do ha 

bitual, da vida 6amilialt, dof.J oltcame.n -

tOf.J 6amilialte..6, a higie.ne. públi~a e. f.JO 

~ial, da .6aúde. e. da alime.ntacão. 
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3 - O apego aO-6 c.o-6tume-6 e li-6 t/tadicõe-6 nO-6 

domInio-6 ma-i.-6 dive/t-6o-6: utilizacão daJ.> 

planta-6 medic.inai-6, dO-6 neitico-6, dO-6 c.~ 

/tandei/to-6; auto/tidade pate/tnal e ma/tital, 

-6olida/tiedade do g/tupo, c.ivi-6mo. 

4 - O nIvel c.ultu/tal, a-6 di-6t/tacõe-6 e ativi­

dade-6 a/ttI-6tic.a-6, a-6 ne.J.>ta.6 :tJtadiUonaiJ.>. 

5 - A natu/teza e a n/teqUênc.ia dO-6 c.ontatO-6 

c.om a-6 populacõe-6 vizinha-6, 0-6 -6e/tvico-6 

públic.o-6, 0-6 me/tc.ado-6 - c.om dete/tminacão 

da pa/tte de autoc.on-6umo e de t/toc.a-6 - , 

0-6 hábito-6 de c.omê/tc.io loc.ai-6, a taxa de 

j u/tO-6 . 

6 - O c.o mpo /tt am e nt o e o -6 há bito -6 em mat ê/tia 

de utilizacão dO-6 -6alã/tio-6, dO-6 /tendimen 

tO-6, do c.o n-6 uma. 

7 - A-6 medidaJ.> de /tec.eptividade p-6ic.olõgic.a 

do indivIduo e -6oc.iológ..tc.a do g/tupo etc.." 

(p. 7 e 8 J 

5. Marketing Social e Planejamento Governamental: O primeiro 

já existe 

A contribuição do marketing social ao planejamento 

governamental, considerando o papel do Estado como gestor das 

direções, meios e modos de se promover a transição social no 

Brasil pode ser inferida de FURTADO (1984): 

"A /tetomada do de-6envolvime.n.t(', -6e um p/toc.e.-6-
-60 endógeno, tamb~m /teque/t a c./tiat..tv..tdade no 
plano poLZtic.o. E-6ta -6omente -6e man..t6e-6ta_ 
quando, ã aguda pe/tc.epcão do momento hi-6to/t..t 
c.o ad..tc.iona-~e um elevado ..tng/tediente de von 
t ad e c.o letiva. 

O a6..tnamento da -6en-6..tbil..tdadr e o e-6tado de 
ext/tema luc.idez, que -6 e p/todu:, em em c.e/ttO-6 
ind..tv~duo-6 nO-6 momentO-6 de c.~()e -6oc.ial po 
dem ..tmp/tim..t/t exc.epc...tonal b/t..teho a um pe/tZodo 
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de decadênc~a. M~ ~omente a vontade polI 
t~ca ê capaz de canaliza~ a~ 60~ca~ c~~atI­
va~ pa~a a ~econ~t~ucão de e~t~utu~a~ ~o 
c~a~~ ava~~ada~ e a conqu,üta de novo~ avan 
co~ na d~~ecão de 60~ma~ ~upe~~o~e~ de v.{. 

da." Ip. 281 

Restam-lhe perguntas no campo ético (FURTADO ,1984) : 

"Que po~~~b~l~dade ex~~te de te~ ace~~o ~ 
tecnolog~a da c~v~lizacão ~ndu~t~~al e~ca­
panda ~ lõg~ca do atual ~~~tema de d~v~~ão 
~nte~nac~onal do t~abalho? Ou melho~: atê 
que ponto e~~a tecnologia pode ~e~ po~ta a 
~ e~v~co da co M ecucão de o bj u~voJ.:, de 6~ni­
doJ.:, autonomamente po~ uma ~o c~edade de nZ 
vel de acumulacão ~elat~vamente b~xo e 
que p~etenda ~ homogeneizacão J.:,oc~al? 1 ••• 1 
Atê que ponto ê: po~~Zvel abJ.:,o~ve~ tecnolo­
gia mode~na e~capando ao p~oce~J.:,o de mun -
d~alizacão de valo~e~ ~mpo~to pela d~nâmi­
c a d o ~ m t?~ c a d o ~ ." I p . 1 1 71 

Acrescentaríamos: como o marketing social pode 

agir para redução desse custo social, deste desafio, que e 

a crise em que vivemos? (FURTADO, 1984, p. 9) 

Certo nao dever servir a promoção de sardinhas 

vendidas como garoupas ou planos de estabilização econômica, 

de vôo limitado,(mesmo que, para este fim, eficientes),como 

planos de transformação do consumidor em cidadão. (RAMOS 

1988) 

Certo dever seguir a direção de uma análise de 

nossa conjuntura como acrescenta FURTADO (1984): 

"0 debate ~ob~e a~ opcõe~ do. de~envolvimento 
exige hoje uma ~e61exão p~ê:via ~ob~e a cul 
tu~a b~a~~le~~a. À au~ência de~~a ~e61e ~ 
xão deve-~e at~~bu~~ o 6ato de que no~ dia~ 
nõ~t~co~ da ~ituacão p~e~ente e em no~~o~ 
en~ aio~ p~o~pect~vo~ no~ co ntentamo~ com 
montagen~ conce~tua~~ J.:,em ~aZze~ em nOJ.:,~a 
h~J.:,tõ~ia." Ip. 31) 
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Se o marketing social se interessa por mudança de 

valores, em última instância, é bom lembrar: (FURTADO, 1984) 

"A tt-i..gott, ê quando a c.apac.-i..dade. c.tt-i..at-i..va do 
home.m voUa-).}e. patta a de.).}c.obe.ttta de.le. m~mo, 
e.mpe.nha-).}e. e.m e.ntt-i..que.c.e.tt o ).}e.u un-i..ve.tt).}o de. 
valotte.).}, que. ).}e. pode. 6alatt e.m de.).}e.nvolv-i..me.n-
to. E6e.t-i..va-).}e. o de.).}e.nvolv-i..me.nto quando a 
ac.umulação c.onduz ã c.tt-i..ação de. va~otte.).} que. 
).}e. d-i..6unde.m e.m -i..mpotttante.).} ).}e.gme.nto).} da c.ole. 
t-i..v-i..dade.. -

Em ).}Znte.).}e., a c.-i..é:nc.-i..a do de.).}e.nvolv.ime.nto ptte.o 
c.upa-).}e. c.om do-i..).} pttoc.e.).}).}o).} de. c.tt-i..at-i..v-i..dade. ~ 
O ptt-i..me.-i..tto d-i..z tte.).}pe.-i..to ã têc.n-i..c.a, ao e.mpe. -
nho do home.m de. dotatt-).} e. de. -i..Mtttume.nto).}, de. 
aume.ntatt ).}ua c.apac.-i..dade. de. ação. O ).}e.gundo 
tte.6e.tte.-).}e. ã ut-i..l-i..zação últ-i..ma de.).}).}e.).} me.-i..o).} , 
ao).} valotte.~ que. o home.m ad-i..c.-i..ona ao ).}e.u pa 
ttt-i..mc7n-i..o e.x.-i..).}te.nc.-i..al." (p. 106, 107) -

E nao há dúvidas para o autor (nem pa~a nós) sobre 

por onde começar, orientando a ótica para o problema princi -

paI: 

"0 ptt-i..me.-i..tto PM).}O c.on).}-i..).}t-i..u e.m pe.ttc.e.be.tt que. 
o).} ptt-i..nc.-i..pa-i..).} ob).}tác.ulo).} ã pa).}).}age.m da ).}~m 
ple.).} mode.ttn-i..zação ao de.).}e.nvolv-i..me.nto c.-i..me.nta­
vam-).}e. na e.).}6e.tta ).}oc.-i..al." (p. 1161 

Os formuladores de políticas públicas, os políticos 

e os estudiosos de administração pública e os executores das 

políticas públicas, (em entidades públicas ou privadas) , muito 

se beneficiarão se, ao invés de temerem ou reprimirem, reco -

nhecerem, como VELLAS, que: 

"A pattt-i..c.-i..pação da c.o le.t-i..v-i..dade. na e.~a botta ção 
do pttogttama de. de.).}e.nvolv-i..me.nto ê ne.c.e.).}).}âtt-i..a 
patta que. e.le. ).}e.ja adaptado ã c.ole.t.iv-i..dade. pa 
tta o qual ê 6e.-i..to, patta que. não ).}e.ja a e.x 
ptte.).}).}ão duma c.onc.e.pção te.c.noc.ttât-i..c.a da~ ).}olu 
çõe.).} a datt ao).} pttoble.ma).} de. de.).}e.nvolv-i..me.nto~ 
A c.ada e.).}tttututta ).}óc.-i..o-e.c.onôm-i..c.a de.ve. c.otttte.).} 
ponde.tt um pttogttama de. de.).}e.nvolv-i..me.nto." (p.T41 
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Cremos que estas colocações devem-se incorporar ao 

pensamento do marketing social no Brasil, no que tange a 

seus principais problemas. Ao mesmo tempo, se utilizam de 

todos os princípios de segmentação, adequação do produto ao 

consumidor, fixação de estratégia de produto. 

Contrariamente à problemática dos gerentes de pr~ 

dutos do marketing convencional, a "clientela-alvo" dos pr~ 

blemas sociais "... concebe per fei tamente as suas nece ssida 

des fundamentais, que não são necessariamente as concebidas 

pelos técnicos encarregados de elaborar o seu programa de de 

senvolvimento. " (VELLAS, 1967, p. 18i 

Juntando a contribuição do pensamento industrial 

japonês a administração de suas fábricas, parece que podemos 

concluir que o "homem da' bancada" entende mais dos problemas 

de produção do que o "homem da prancheta". 

Dentre as possibilidades de se encarar o desenvol­

vimento, cremos que a mais geral, que melhor serve aos prop~ 

sitos deste capítulo seja a de GOULET (1966): 

"0 de..6e.n.volvime.n.to n.ão ê .6imple..6 in.dU.6tJtiali 
zacão ou mode.Jtn.izacão, n.e.m o aume.n.to da pJto 
dutividade. ou a Jte.~oJtma da.6 e..6tJtutuJta.6 de 
me.Jteado. Ao eon.tJtaJtio, e.xpJtime.-.6e. poJt e..6ta 
6Jt a..6 e. : ' a.6 e e.n. Ç. ão hum an.a " a.6 e e.n. cão d e. to 
do.6 0.6 home.n..6 pa./ta o mai.6 human.o e.m toda/.; 
a~ dime.n..6õe..6: e.eon.ômiea, bioloaiea, p.6ieo­
logiea, .6oeial, eu.f.tuJtal, ide.ologiea, e..6pi­
Jtitual mZ.6tiea e. tJtal1.6ee.n.de.n.te.." (p. 1) 

Neste cenário, é possível rever alguns dos pontos 

que tratamos até aqui, buscando mudanças sociais que merecem, 

na atualidade brasileira, a atenção do marketing socialie de 

que corno esta atenção pode contribuir para estas referidas 

mudanças. 
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Há pelo menos dois componentes importantes no pro­

cesso de desenvolvimento que, genericamente, se beneficiam 

da abordagem do marketing social: (a) a intencionalidade; 

(b) a noção de pressa. 

No problema de desenvolvimento estão presentes 

duas "características de processo": deve ser planejado, in 

tencional, técnico; deve promover mudanças significativas, 

a curto prazo (curto prazo na ótica da macro-economia) . 

A contribuição do marketing social, oriundo de 

uma disciplina que está acostumada a estes dois raciocínios 

é seu próprio modelo de análise, que privilegia mensuraçao 

de qualidades, compromissos com prazos, e superaçao de bar 

reiras institucionais, legais e tecnológicas. 

6. Marketing Social: Nova Carreira Moral para Profissi~s 

de Marketing 

o profissional de marketing social, contrariamen­

te a seu colega do marketing de negócios, não está a servi­

ço do senhor e sim do escravo. Me lhor dizendo, como MENESES 

(1986) : 

"00 optr..<.m'<'do é. que. ve.m a Li..be.tr.tação: é. do 
e.~etr.avo, e. não do ~e.nhotr. que. tr.e.toma o mov.<. 
me.nto da ~upe.tr.ação do ab~utr.do de.~uman.<.zan:­
te. que. é. :tJtat atr. a~ p e.~ ~ o a~ eo mo ~ e. 60 ~ ~ e.m 
eo .<.~ a ." ( p. 7 8 ) 

o marketing clássico utiliza a ótica, e seus pro­

blemas de convergência, como analogia. Assim, para a con­

tribuição do marketing social, utilizamos o mesmo referenci 

aI: lembremo-nos de que o homem inventou a "prótese para 

ler" antes da luneta, e a luneta astronômica (de imagens in 

.• 
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vertidas), antes da luneta terrestre. É da responsabilidade 

do marketing social utilizar a lógica das lentes de correção 

progressiva, adaptativas às distãncias, em função dos focos 

essenciais: sociais. 

o marketing social enfrentará barreiras fundamen -

tais, pois que gerado no seio de elites tradicionais -(" ... os 

grupos e/ou indivíduos que, por sua influência e educação, 

gozam de privilégios o1:erecidos pela sociedade." GOULET ,1966, 

p. 99) - deve fazer entender a seus criadores as prioridades 

de seu campo de atuação. GOULET (1966), dramatizou a 

ção destas elites: 

pos,!. 

"E qua~e impo~~Zvel, pa~a uma elite p~ivile­
giada, comp~eende~ que a mi~ê~ia do~ out~o~, 
condição que no pa~~ado e~a um ~imple~ dado 
de 6ato 'e uma ~ealidade "imutável" cont~a a 
qual nada ~e podia 6aze~, exi~te como con 
t~apa~tida de ~eu p~õp~io p~ivilêgio. A a 
bolição da mi~ê~ia e da indignidade humana 
e~tá condicionada ao abandono do p~ivilêgio." 
(p. 1021 

Os problemas brasileiros, como a fome, as "novas 

demandas" sociais só o são no sentido de que "novas gerações" 

delas tomam conhecimento, (McrLLER, 1986): 

"No B~a~il, onde ce~ca de 60% da população , 
de um modo ou de out~o, pa~~a 60me, o ~eco­
nhecimento ju~Idico de ga~antia de cada in 
divIduo de uma alimentação mZnima não tem ~ 
com c~teza, o e~tatuto de um di~eito ~oci 
al, e o indivIduo, o e~ta;tuto de cidadão. ,,­
(p. 161 

Para contemplar educação, num de seus elementos 

substanciais,o profissional de marketing social, tal como 

SAVIANI (1986) perguntaria "Mas o que é fundamental na educa 

ção?" e se orientaria, (produto, facilitação, comunicação, 

incentivos) para a resposta do autor a sua própria pergunta: 
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" Ve. Ó o /tm a /t e..ó umid a e. ã 9 ui.ó a. d e. c. o n c..tu..ó ão , 
e.u di/tia que. o óundame.nta..t, hoje. no B/ta..ói.t 
ê ga./tanti/t uma. e..óc.o.ta. e..te.me.nta./t que. po.ó.ói­
bii,tte. o ac.e..ó.óo ã c.u.ttu/ta. .te.t/ta.da. pa./ta o 
c.onjunto da popu.tacão." !p. 82) 

Nestes dois aspectos, educação e alimentação, po-

de-se constatar, sem maiores análises, a contribuição do 

aspecto de distribuição, facilitação do marketing social, 

Para citar apenas doloroso exemplo de duvidosos programas~ 

sistencialistas, quantos de nós não tomamos conhecimento de 

partidas de grãos, leite em po e outros alimentos que ap~ 

dreceram em armazéns de portos brasileiros. Não bastou ou 

a solidariedade mundial (ou o interesse econômico sublimado), 

nao bastou o empenho em dar (ou a vergonha de pedir): fal 

tou a competência da distribuição. Não há notícia de qual­

quer embarque estrangeiro, destinado a supermercados brasi­

leiros,abandonados em condições semelhantes. 

Se os sabonetes mereceram tratamento "profissio -

nal" durante tanto tempo, o marketing social deve assegurar 

este tratamento a valores éticos do desenvolvimento, a sa 

ber: solidariedade, universalidade, humanidade. 

Transportamos de GOULET (1966) para os profissio­

nais e pesquisadores do marketing social um caminho para sua 

educação e uma recomendação para suas ações: 

"A e.duc.a.cão pa./ta. o de..óe.nvo.tvime.nto vi.óa./ti o 
unive./t.óa..t p/te.pa./ta.ndo O.ó home.n.ó pa./ta. u.tt/ta.­
p a.6.ó a./te. m O.ó e..ó t/t e.it o .ó .tim it e..ó de. .ó e. u..ó e. nt u 
.óia.6mo.ó na.c.io na..ti.óta..ó e. /te.gio na,t.ó a.6 .óim c.o 
mo O.ó .timite..ó de. .óua..ó di.óc.ip.tina.ó e..ópe.c.ia.~ 
i,tzada.ó. T/ta.ta.-.óe. de. Óo/tma./t e..ópe.c.ia..ti.óta..ó 
de. va..óta. vi.óão e.m ve.z de. a.utônomo~ a.pe./tÓe.i 
coa.do.ó de. c.ompe.tênc.ia. /te.~t/tita.." (p. 137)-

o marketing social parte de uma realidade que o 

marketing convencional, "de negócios", contribuiu para agu­

dizar em nossa sociedade, qual seja a de nos transformar em 
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estrangeiros em nosso próprio país: ricos que nao se reco­

nhecem num país de pobresi pobres incapazes de se admiti -

rem corno pessoas. 

"Ve.l.lde. que. /ü.que.za tOlr.n.ou-l.le. 6ã.c.-tl, Ol.l ho 
me.n.l.l tlr.oc.alr.am l.lua l-tbe.lr.dade. pe.lo c.on.6oJr.;to~ 
Ac.e.-ttam l.le.1r. me.n.ol.l palr.a te.1r. ma-tl.l. O plr.o6un. 
do -t n.l.l t -t n.t o d o valo Ir. t Ir.a n.l.l c. e. n.d e. n.t e. da p e.J.; 
l.loa human.a 60-t l.lubjugado pe.lol.l me.c.an.-tl.lmol.l­
de. pILodução e. de. c.on.l.lumo e.c.on.ôm-tc.o que. ILe.­
duze.m o home.m a l.le.u -tMtILume.n.to ou 6e.ILILa­
me.n.ta. O l.le.ILv-tdolL, -tl.lto ê, a c.o-tl.la, de.l.l -
tILOn.OU o home.m, palr.a 6aze.IL de.le. l.le.u l.le.Jr.vo. 
Con.l.le.gu-tu-o c.om l.luc.e.l.ll.lO, po-tl.l o home.m n.e.m 
l.l e. ape.lr.c.e.be.u da mudan.ça." I GOULET, 1966 , 
p. 94) 

Este raciocínio, é colocado em oposição ao do ser 

vidor público, em seu sentido pejorativo, com os estereotí­

pos por demais conhecidos·· para serem repetidos. 

Se a sociedade nao pode ser olhada corno uma empr~ 

sa, corno um ramo de negócio, o que facilitaria a adaptação 

do marketing a quaisquer problemas sociais, pode-se, pelo 

menos, obter algum benefício do marketing social, sua atitu 

de favorável a mudanças. Atitude proativa ao invés de ati 

tude reativa. 

Neste sentido a contribuição do marketing social 

e de seus teóricos e praticantes pode-se dar, num prime.iro 

momento, no exercício conjunto da crítica social, corno cida 

dãos, engajados no processo de transição e não distantes de 

le, descrevendo-os ou com eles ganhando a vida. 

Deste primeiro compromisso moral, de cidadão no 

plano individual e das instituições, fluem as diversas po~ 

sibilidades objetivas de aplicação do marketing social en 

quanto contributivo ao desenvolvimento da sociedade brasi -

leiraj serão tão variadas corno o são os problemas sociais. 

Em síntese, há tantas possibilidades de contribuição quan-
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tos sejam os problemas sociais brasileiros hoje conhecidos ou 

antevistos. 

A única certeza e que nao arranhamos, nem de leve, 

as imensas possibilidades da contribuição do marketing social 

ao nosso desenvolvimento, lembrando, sempre, que este desen -

volvimento " ... no sentido estrito, não passa de um dos meios 

para conduzir os homens a uma existência mais humana." 

(GOULET, 1966, p. 38) 

7. O Marketing do Marketing Social: a EBAP, com carinho 

utilizando a ótica de marketing, o marketing social 

e um "bom" produto, com imensa potencialidade de aplicações, 

restritas, apenas, pela criatividade e pela moralidade de 

seus teóricos e praticantes. 

A abordagem informacional recomenda, à galinha, 

apos a postura, o canto. Da visão cognosciva do marketing 

social, aplicado a si mesmo, tiramos qU2 é necessário promo -

ver uma mudança social neste sentido. Assim, é necessário que 

os formadores de opinião e fornecedores de marketing estejam 

melhor preparados, moral e tecnicamente,para o trato de pr~ 

blemas sociais e da utilização do marketing,neste campo. 

Por outro lado, os formuladores de políticas públ~ 

cas nao podem mais ignorar, fechados em seus gabinetes, a im 

portância de auditar as aspirações populares, de grupos inter 

mediários e de outros canais de expressão da vontade popular. 

Isto só pode ser conseguido com o concurso de pesquisa social 

aplicada; aquela que leva o fenômeno da transação de valores 

a seu extremo,chama-se pesquisa de marketing. 
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Da intercessão destes dois segmentos: carentes "for 

muladores de políticas públicas que precisam de formação em 

marketing social" e "praticantes e teóricos de marketing que 

precisam se interessar por problemas sociais" surgem oportu­

nidades, para, por exemplo, centros de formação em adminis -

tração pública. 

Aos pesquisadores em administração, o desafio de 

inclusão, na avaliação social de projetos, e na avaliação da 

contribuição da administração a projetos de desenvolvimento, 

o fator marketing social. FOX & KOTLER (1980), uma vez mais: 

"Nô.6 antevemo.6 que 0.6 e.6pec.-i.ali.6ta.6 em ma!t.k.e.t,i.ng 
.6oc.-i.al c.omb-i.nando hab-i.lidade.6 de ma~k.et-i.ng de 
negôc.-i.o.6 c.om t~e-i.namento ad-i.c.-i.onal em C-i.ênc.,tM 
Soc.-i.a,{..6, e.6ta~ão t~abalhando numa gama ma-i..6 
ampla de .c.au.6 a.6 .6 o c.-i.a-i..6 c.om c.~e.6 c.ente .6 o 6-i..6t-i. 
c.ação. Avanço.6 na c.onc.eptualização de p~obie 
ma.6 de ma~k.et-i.ng .6oc.-i.al e na aval-i.ação do.6 -i.m 
pac.to.6 de p~og~ama.6 de ma~k.et-i.ng .6oc.-i.al melho 
~a~ão .6ua e6-i.c.âc.-i.a." (p. 31) 

Concluindo, marketing social, ao agr3gar o "social" 

ao nome não deve se posicionar como "marketing dos pobres" ou 

"para os pobres" ou marketing de "segunda categoria" ou 

marketing "para os que não deram certo no marketing de verda 

de". 

o marketing social pode realizar profissionalmente -

intelectual e economicamente - tanto quanto qualquer outra a 

plicação do marketing. Com uma vantagem adicional: e um con 

ceito ainda não explorado completamente. 

Aplicações micro e macro sao evidentes. Por exem -

pIo, sobre o AIDS, assunto social, visto da ótica de governos, 

em todo o mundo, e visto, se quisermos, da ótica de uma orga­

nização (privada ou nao, que vise a lucro ou não) e seus pu -

blicos: interno, externos. 
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Em quaisquer destas dimensões, as funções de pesqu! 

sa, desenvolvimento de produto, distribuição (facilitação) I 

criação de incentivos (preço), exercidas no tempo, têm imen -

sas possibilidades de contribuir para amenizar o problema so 

cial - (enquanto a solução definitiva, de ordem tecnológica, 

a vacina, não vem) - considerando ainda os limites das ações 

econômica e legal nesta matéria. 

Neste exemplo, desenvolvendo o conceito do produto 

marketing social, olhando o campo da assistência técnica e de 

senvolvimento gerencial, teremos evidentes contribuições do 

que foi exposto nesta monografia. Encontramos por exemplo, 

como em BERGAMINI (1984), ao citar os objetivos de assistên -

cia técnica da EBAP: 

li I contlLibu..icã.o diILe:ta ou.. indiILe:ta paILa 
o de~envolvimen:to do paZ~j 

11 - apeIL6eicoamento de alu..no~ n~ :tê.c.ni -
c.a~ de admini~:tILacã.o ou.. no c.onhec.imen 
:to da ILealidade admini~:tILa:tiva bILa~i~ 
leilLa; 

111 - maiolL in:teILc.âmbio en:tILe pILo6e~~oILe~ , 
alu..no~, :tê.c.nic.o~ de admini~:tILacã.o e 
admini~:tILadolLe~ ; 

IV - enILiqu..ec.imen:to de ma:teILial in6oILma:ti­
vo ~obILe a admini~:tILacão bIL~ileilLa; 

V - c.on:tlLibu..icão paILa o~ pILoglLama~ do Cen 
:tILO de Pe~qu..i~~ Admini~:tILa:tiva~ -
(CPqA) ou.. de ou..:tlLa~ u..nidade~ da Fu..nda 
cão Ge:túlio VMga~." !p. 229) 

Ampliando o espectro da própria função de fornece -

dor de "conhecimentos i habi lidade Si va lores de interesse p~ 

blico i e comportamento" as esco las de administração podem con 

tribuir com "um ponto de alta relevância para a formação de 

estudiosos e praticantes da administração pública: a questão 

da formação ético-valorativa". (CAVALCANTI, 1984, p. 238,239) 
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Assim e que FOX & KOTLER (1980) "recomendam" à EBAP: 

" C la.1L a.m e. n.t e. , ha. v e.1L ã. n e. c. e..ó.ó -i. da. d e. p o IL m a.-i..ó e. 
me.lholLe..ó pIL06-i..ó.ó-i.ona.-i..ó de. ma.lLke..t-i.ng .óoc.-i.al 
a.lém de. .ó-i.mple..óme.n.te. publ-i.c.-i..tãlL-i.o.ó .óoc.-i.a-i..ó. 
O l.óe.u} .t1Le.-i.name.n.to -i.de.al .te.IL-i.a d-i.ve.lL.óo.ó ~m 
pone.n.te..ó. Se.IL-i.a de..óe.jãve.l .t1Le.-i.name.n.to e.m 
ma.lLke..t-i.ng de. ne.góc.-i.o.ó que. e.nóa.t-i.za a anâl-i.­
.óe. de. me.lLc.ado, anâl-i..óe. e.c.onôm-i.c.a e. .te.olL-i.ade. 
adm-i.n-i..ó.tlLacão. O.ó pILO ó-i..ó.ó-i.ona-i..ó de.maILke.ling 
de.ve.m e..ó.tudaA a~ d-i..óc.-i.pl-i.na.ó C-i.ênc.-i.a..ó Soc.-i. 
a-i..ó, e..ópe.c.-i.a.lme.n.te. Soc.-i.olog-i.a., P.ó-i.c.olog-i.a. e 
An.tlLopolog-i.a. pOIL que. e..ó.tão e.nvolv-i.do.ó na. 
.te.n.ta.t-i.va. de. muda.1L c.ompolL.tame.n.to.ó e. a.t-i..tu -
de..ó e.m ve.z de. a.pe.na..ó .óa.t-i..óóa.ze.1L a ne.c.e..ó.ó-i.da 
de..ó e.x-i..ó.te.n.te..ó. Ta.mbém de.ve.m .óe.1L .t1Le.-i.na.do~ 
e.m Te.olL-i.a. da Comun-i.c.acão. Ad-i.c.-i.ona.lme.n.te., 
O.ó PlLoó-i..ó.ó-i.ona-i..ó de. ma.lLke..t-i.ng .óoc.-i.a.l ne.c.e..ó­
.ó-i..ta.lLão a.dqu-i.IL-i.1L uma pe.IL.ópe.c..t-i.va. de. 1Le..óolu­
cão de. plLoble.ma..ó .óoc.-i.a-i..ó que. O.ó le.va.lLâ a. 
bu.óc.a pOIL po.ó.óZve.-i..ó .óolucõe..ó .te.c.nolog-i.c.a.ó 
que. po.ó.óa.m, oc.a..ó-i.ona.lme.n.te., .óub.ó.t-i..tu-i.1L a..~ 
.óolucõe..6 a..tua.-i..ó, ba..óe.ada.ó e.m au.to-ne.ga.cão , 
lLe.gulame.n.ta.cão Ou -i.nc.e.n.t-i.vo.ó e.c.onôm-i.c.o.ó." 
I p. 31) 

Estes novos profissionais que a EBAP poderá vir a 

formar, quem sabe não se constituirão nos novos "inventores" 

de BARBIER (1985)? 

" O.ó .ó-i.n.te..t-i.za.dOILe..ó da..ó d-i.óe.ILe.n.te..ó e..óóe.lLa.ó 
do .óabe.1L 1e.n.tILe. d-i..óc.-i.pl-i.na..ó d-i.óe.ILe.n.te..ó e., 
no -i.n.te.IL-i.olL de. c.a.da. d-i..óc.-i.pl-i.na, e.n.tlLe. a..ó 
d-i.v e.1L.ó a..ó e..ó pe. c.-i.aliz a.cõ e..ó } ; 

- O.ó .ó-i.n.te..t-i.za.dolLe..ó e.n.tlLe. o .óabe.1L c.-i.e.n.tZó-i.­
c.o e. o .óa.be.1L mZ.ó.t-i.c.o-poé.t-i.c.oj 

- O.ó .ó-i.n.te..t-i.za.dOILe..ó e.n.tlLe. o .óabe.1L c.-i.e.n.tZó-i.­
c.o e. o .óa.be.1L do .óe.n.óo c.omum IvulgalL-i.zacão 
c.-i. e. n.t Z Ó -i. c. a. e..ó c. a. p a. n dOa.0 a. c. h a..t am e. n.t o d a..ó 
d-i.óe.lLe.nca..ó pe.la c.ome.ILc.-i.al-i.zacão do .óa.be.lL; 
óe.c.unda.cão do c.ampo c.-i.e.n.tZó-i.c.o pe.la. IL-i.que. 
za .óe.mplLe. a. de..óc.oblL-i.1L no '.óe.n.óo c.omum' (~ 
bo m .ó e. n.ó o ) ." I p • 1 6 7 - 1 6 8 } 

Disciplinas como "Marketing", "Marketing Social", 

"Marketing Governamental", "Marketing de Serviços púb licos" , 

"Pesquisa de Marketing" deveriam incluir, principal ou acess~ 

riamente,o currículo do administrador público; sem perda de 
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tempo, uma cadeira sobre "Ética" se justifica no contexto atu 

al do ensino de administração, a nível de mestrado. 

Trata-se de uma síntese, o novo e o velho, o subs­

tantivo e o adjetivo. 

Algumas das áreas de pesquisa foram apenas mencio­

nadas. Trata-se de um campo pouco explorado e muito carente, 

pouco praticado, quando praticado, pouco avaliado. 

8. Marketing Social e Recursos Humanos: aos Colegas dos ~s 

Se olharmos para as possibilidades do marketing s~ 

cial em aplicações intra-organizações, podemos contemplar, à 

guisa de exemplo, aquelas ligadas à valorização de recursos 

humanos, que não se confundem mas complementam ações e fun~s 

das áreas de recursos humanos: 

1. Sejam as de descoberta de "novas carreiras" es 

pecialmente para os trabalhadores que tenham esgotado suas 

energias físicas ou cujas funções tenham sido ou venham a 

ser substituídas pela automação. Esta possibilidade de con 

tribuir com a continuidade do potencial de recursos humanos 

favorece, por um lado, o "sentir-se útil", por outro, a pl~ 

na utilização da capacidade humana. 

2. A preparação para a aposentadoria, numa comple­

mentação do que possa ser feito na esfera pública, e cujas 

primeiras experiências já são conhecidas em algumas empresas 

estatais brasileiras. 
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3. Encampação de programas de educação, saúde, aI! 

mentação e formação de mão-de-obra (além dos que já possam 

ter incentivos fiscais) incluindo aí os programas de desbur~ 

cratização, de incentivo à criatividade e participação na v! 

da social e política do país, como, por exemplo, sensibiliz~ 

ção, incentivo e viabilização de ações comunitárias. 

Cremos que há semelhanças entre o que devam ser as 

funções de recursos humanos (leia-se marketing social "para 

dentro" da organização) e funções de marketing social (polí­

ticas de recursos humanos "para fora" da organização). O ní 

vel micro, da organização favorece a realização de experiên­

cias piloto. 

9. Conclusão 

~ possível perceber as potenciais e atuais contri­

buições - e obstáculos a estas contribuições - do marketing 

social ao desenvolvimento da sociedade brasileira. 

Desta percepçao, aguçada, da prática e do estudo 

de relevância, podem surgir sinais mais fortes que apontem o 

marketing social como mais uma ferramenta conceitual e apli­

cativa à disposição do administrador para que cumpra sua mis 

sao, como cidadão e profissional: viabilizar o desenvolvi­

mento da sociedade brasileira. 
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